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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 023/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO 195/2026 

REGISTRO DE PREÇOS 

( PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA DE ME/EPP ) 

 
MODO DE DISPUTA ABERTO 

Processo licitatório regido pela Lei nº 14.133/2021, Lei Complementar N.º 123/2006, Decreto 

Municipal 039, de 25 de julho de 2024, Instrução Normativa SEGES/ME Nº 73, de 30 de 

setembro de 2022 e demais Leis e Decretos que regem a Licitações e Contratos. 
TIPO 

MENOR PREÇO POR LOTE 
OBJETO 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE CONSUMO 
PARA FORMAÇÃO DE “KIT ACOLHIMENTO” EM CUMPRIMENTO DE DECISÕES 
JUDICIAIS REFERENTES AOS PROCESSOS Nº 8002224-58.2022.8.05.0106 e nº 
8001226-51.2026.8.05.0106, conforme condições, quantidades, exigências descritas no 
TERMO DE REFERÊNCIA. 

 

SESSÃO PÚBLICA PARA DISPUTA DE LANCES 

DATA  

 

  

10 de agosto de 2026 

INÍCIO 

09h:00m 

PREGOEIRO(A) 

Antonia Gelma Sodré da Silva 

LO CAL 

https://emunicipio.com.br/baixagrande/modalidade/index.php 

INFORMAÇÕES 

DIAS  

 

 

Segunda à sexta-feira (em dias de expediente) 
HORÁRIOS 
Das 8h às 12h - Das 14h às 17h 
 (Horário de Brasília) 
FONES 

(74) 3258-1125 
E-MAIL 

licitacoesbx@gmail.com 

RETIRADA DO EDITAL PELA INTERNET 

O Edital e demais informações referentes a este processo licitatório podem ser obtidas no site 

oficial do Município https://www.baixagrande.ba.gov.br/site/editais, na Plataforma de 

realização da sessão pública para disputa de lances 

https://emunicipio.com.br/baixagrande/modalidade/index.php e, obrigatoriamente, serão 

publicadas nos órgãos oficiais. O(A) licitante interessado(a) é, exclusivamente, responsável 

pelo acompanhamento deste processo. 
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EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO N.º 023/2026 

(PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA DE ME/EPP) 

 

 
O Município de Baixa Grande, BA, através de sua Pregoeira designada pela Portaria N.º 59/2025, levam ao 

conhecimento dos(as) interessados(as) que, na forma da Lei N.º 14.133/21, Lei Complementar N.º 123/06, 

Decreto Municipal Nº. 039, de 25 de julho de 2024, Instrução Normativa SEGES/ME Nº 73, de 30 de setembro 

de 2022 e demais Leis e Decretos que regem a matéria, farão realizar licitação na modalidade PREGÃO 

ELETRÔNICO – MODO DE DISPUTA ABERTO, mediante as condições estabelecidas neste Edital. 

Este processo licitatório será realizado em sessão pública, por meio eletrônico, mediante condições de segurança 

- criptografia e autenticação - em todas as suas fases. Os trabalhos serão conduzidos por servidor(a) integrante 

do quadro do Município, denominado(a) PREGOEIRO(A) e equipe de apoio, mediante a inserção e 

monitoramento de dados gerados ou transferidos na página e-município - licitações on-line – 

<https://emunicipio.com.br/baixagrande/modalidade/index.php>. 

O instrumento convocatório e todos os seus elementos, integrantes ao processo, encontram-se disponíveis, para 

conhecimento e retirada, no endereço eletrônico: www.baixagrande.ba.gov.br/site/editais. 

 

 
 SEÇÃO I – DO 
OBJETO  
1.1. O objeto do presente processo licitatório é a contratação de empresa para CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

PARA AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE CONSUMO PARA FORMAÇÃO DE “KIT ACOLHIMENTO” EM 

CUMPRIMENTO DE DECISÕES JUDICIAIS REFERENTES AOS PROCESSOS Nº 8002224- 

58.2022.8.05.0106 E Nº 8002232-35.2022.8.05.0106, conforme condições, quantidades, exigências descritas no 

TERMO DE REFERÊNCIA. 

1.2. A licitação será composta de itens, conforme constante do Termo de Referência, devendo os(as) licitantes 

atentar-se aos detalhes especificados neste, evitando futuras solicitações de desistência. 

1.3. O CRITÉRIO DE JULGAMENTO ADOTADO SERÁ O DE MENOR PREÇO POR LOTE 
 

 SEÇÃO II – DA DESPESA E DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS  

2.1. As despesas com a execução do objeto desta licitação foram estimadas conforme documentos constantes 

dos autos do processo licitatório: orçamentos com empresas do ramo. 

2.2. As despesas correrão à conta de dotação orçamentária consignada da seguinte forma: 

INFORMAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS 

UNIDADE 

ORÇAMENTÁRIA: 
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

AÇÃO: 
XXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

 

ELEMENTO DE 

DESPESA: 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

FONTE: XXXXXXXXXXXXXXXXX 

 SEÇÃO III – DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO  
3.1. Poderão participar desta licitação quaisquer interessados(as) que atendam às exigências e condições 

devidamente estabelecidas por este Edital e que explorem ramo de atividade compatível com o objeto desta 

licitação. 

3.2. Não poderão participar: 

 
SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO ELETRÔNICO (Horário de Brasília - DF): 

Recebimento das propostas: A partir da publicação até às 9h00min do dia 10/08/2026. 

Análise de propostas e início da disputa: 9h00min do dia 10/08/2026. 

Endereço eletrônico da disputa: <https://emunicipio.com.br/baixagrande/modalidade/index.php 
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a) Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
b) Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil, com poderes expressos para receber citação 

e responder administrativa ou judicialmente; 

c) Empresas que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de dissolução ou 

liquidação; 

d) Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar de licitações 

em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

e) Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil 

com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou 

atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

f) Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei N.º 6.404, de 15 de dezembro de 

1976, concorrendo entre si; 

g) Pessoa física ou jurídica que, nos 05 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada 

judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a 

condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

h) Agente público do órgão ou entidade licitante, devendo ser observadas as situações que possam 

configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação 

que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei N.º 14.133/2021. 

i) Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público (OSCIP), atuando nesta condição; 
j) Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a 

licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados, quando for o caso; 

k) Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto 

executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais 

de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação 

versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

3.2.1.  O impedimento de que trata o item “d” será também aplicado ao licitante que atue em substituição 

a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a 

sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização 

fraudulenta da personalidade jurídica do licitante (art. 14, § 1º da Lei N.º 14.133/21). 

3.2.2. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que se 

referem as alíneas “j” e “k”, poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, de 

execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão 

ou entidade. 

3.2.3. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 
3.2.4. O disposto nas alíneas “j” e “k” não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua como 

encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações integradas, e do 

projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

3.2.5. A vedação de que trata a alínea h estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na 

qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa 

que preste assessoria técnica. 

3.3. A pessoa jurídica poderá participar da licitação em consórcio, observadas as regras do art. 15 da Lei N.º 

14.133/2021. 

 SEÇÃO IV – DO CREDENCIAMENTO E DA REPRESENTAÇÃO  
4.1. As empresas licitantes interessadas deverão proceder ao credenciamento antes da data marcada para início 

da Sessão Pública, via internet, sob sua responsabilidade. 

4.1.1. A participação do licitante no pregão eletrônico se dará exclusivamente através de Home Broker, o qual 

deverá manifestar em campo próprio da Plataforma Eletrônica, pleno conhecimento, aceitação e atendimento às 

exigências de habilitação previstas no Edital. 

4.1.2. O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e intransferível, 

para acesso ao Sistema Eletrônico, no site <https://emunicipio.com.br/baixagrande/modalidade/index.php>; 

4.2. O acesso do licitante ao pregão eletrônico, para efeito de encaminhamento de proposta de preço e lances 

sucessivos de preços, somente se dará mediante prévio cadastramento e adesão aos planos ofertados pela 

Plataforma e_MUNICIPIOS. 
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a) O custo de operacionalização pelo uso da Plataforma de Pregão Eletrônico, a título de remuneração pela 

utilização dos recursos da tecnologia da informação ficará a cargo do(a) licitante. Os valores podrão ser extraidos 

no link https://emunicipio.com.br/baixagrande/modalidade/index.php. O login e a senha do(a) licitante poderão 

ser utilizados em qualquer pregão eletrônico, salvo quando suspensas por inadimplência junto a e_MUNICIPIOS 

ou canceladas por solicitação do(a) mesmo. 

4.2.1. A manutenção ou alteração da senha de acesso será feita através de pedido do(a) licitante junto ao 

atendimento on-line (chat) do site e_MUNICIPIOS, sendo enviada para seu e-mail a nova senha. 

4.3. O sigilo da senha é de EXCLUSIVA responsabilidade do(a) licitante. 
4.3.1. Inclui-se a esta responsabilidade qualquer transação efetuada diretamente ou por seu(ua) representante, 

não cabendo ao provedor do Sistema, à Prefeitura Municipal de Baixa Grande ou ao pregoeiro(a), 

responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 

4.4. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverá ser comunicada ao provedor do sistema para imediato bloqueio 

de acesso, se for o caso. 

4.5. O cadastramento do(a) licitante junto à Plataforma de Pregão Eletrônico implica a responsabilidade legal 

pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para realização das transações inerentes ao certame. 

4.6. As informações complementares para credenciamento poderão ser obtidas em Guimarães Sistemas pelos 

telefones: (74) 99996- 9914 e Whatsapp: (74) 99996- 9914ou pelo e-mail  suporte@emunicipio.com.br,  

emunicipio@hotmail.com 

4.7. As microempresas ou as empresas de pequeno porte, no momento de seu cadastro, deverão manifestar, em 

campo próprio do Sistema Eletrônico, o estabelecido na Lei Complementar N.º 123/2006 e suas alterações. 

4.7.1. A não declaração do(a) licitante, em referência à Lei Complementar N.º 123/2006 caso se enquadre, 

implicará no IMPEDIMENTO DO(A) LICITANTE EM BENEFICIAR-SE DA MESMA. 

4.7.2. A declaração falsa dos requisitos do credenciamento sujeitará às sanções previstas neste Edital e nas 

demais cominações legais do certame. 

4.8. A interconexão com a rede mundial de computadores (internet) é/será de responsabilidade EXCLUSIVA 

dos(as) licitantes interessados(as). 

 

 SEÇÃO V – DA APRESENTAÇÃO E CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS  
5.1. Os(As) licitantes encaminharão, exclusivamente por meio da plataforma utilizada para a realização do 

processo licitatório, a proposta com a DESCRIÇÃO DETALHADA DOS ITENS OFERTADOS, incluindo 

QUANTIDADE, PREÇO e MARCA (EXCETO PARA BENS DE FABRICAÇÃO PRÓPRIA 

OU PARA SERVIÇOS), até o horário limite de início da sessão pública, quando então, encerrar-se-á, 

automaticamente a etapa de envio dessa documentação. 

5.1.1. As propostas registradas na “plataforma” NÃO DEVEM CONTER NENHUMA 

IDENTIFICAÇÃO DA EMPRESA PROPONENTE, visando atender o princípio da impessoalidade e 

preservar o sigilo das propostas. Em caso de identificação do(a) licitante na proposta registrada, esta será 

DESCLASSIFICADA pelo(a) pregoeiro(a). 

5.1.2. No caso de pregão para AQUISIÇÃO DE SERVIÇOS, a coluna referente a indicação de marca 

deverá ficar em branco ou ser inserida a expressão "marca própria". 

5.1.3. O envio da proposta ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 
5.2. Aberta a etapa competitiva, os(as) representantes dos(as) fornecedores(as) deverão estar conectados(as) ao 

sistema para participar da sessão pública de lances. A cada lance ofertado o(a) participante será, imediatamente, 

informado de seu recebimento e respectivo horário de registro e valor (R$). 

5.3. A(O) licitante deverá declarar, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre plenamente os requisitos 

de habilitação e que sua proposta está em conformidade com as exigências do Edital, bem como as demais 

declarações exigidas pela plataforma, que se encontram unificadas no documento denominado Declaração Única, 

firmada no momento de anexar a proposta. 

5.4. A(O) licitante enquadrada como microempresa ou empresa de pequeno porte deverá assinalar, em 

campo próprio, sua condição, sob pena de não utilizar os benefícios previstos na Lei Complementar N.º 

123/2006 – e, se for o caso, outras que regem a matéria - durante o certame. 
5.5. A falsa declaração relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação, à conformidade da proposta ou ao 

enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte sujeitará a(o) licitante às sanções previstas 

neste Edital. 

5.6. As propostas iniciais ficarão disponíveis no sistema eletrônico. 
5.6.1. Até 30 (trinta) minutos antes do horário marcado para recebimento das propostas, o(a) licitante poderá 

retirar ou substituir a proposta anteriormente encaminhada. 
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5.6.2. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas, 

o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da proposta. 

5.7.  O(A) licitante será inteiramente responsável por todas as transações assumidas em seu nome no 

sistema eletrônico, assumindo como verdadeiras e firmes suas propostas e subsequentes lances, bem como, 

acompanhar as operações no sistema durante a sessão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de 

negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

5.8. O(A) licitante arcará integralmente com todos os custos de preparação e apresentação de sua proposta de 

preços, independente do resultado do procedimento licitatório. 

5.9. Um(a) licitante, ou grupo, suas filiais, ou empresas que fazem parte de um mesmo grupo econômico, ou 

financeiro, somente poderá apresentar uma única proposta de preços. No caso de um(a) licitante participar em 

mais de uma proposta de preços, estas propostas serão desconsideradas e rejeitadas pela entidade promotora da 

licitação. 

5.9.1. Para tais efeitos, serão consideradas que fazem parte de um mesmo grupo econômico ou financeiro, as 

empresas que tenham diretores, acionistas (com participação em mais de 5% (cinco por cento) ou representantes 

legais comuns, e aquelas que dependam ou subsidiem econômica ou financeiramente a outra empresa. 

5.10. Nenhuma empresa ou instituição vinculada ao Município será elegível para participar deste processo 

licitatório. 

5.11. Nas propostas de preços REGISTRADAS no sistema eletrônico, deverão ser observadas as seguintes 

condições: 

a) Preço unitário e total para o lote, expresso em moeda corrente nacional (R$), com no máximo 02 (duas) 

casas decimais. 

b) Na proposta ofertada deverão estar inclusos todos os insumos que a compõem, tais como impostos, ICMS 

(Imposto sobre circulação de mercadorias e serviços) e/ou ISSQN (Imposto sobre serviços de qualquer natureza) 

- conforme o caso -, taxas, descontos, e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do 

objeto desta licitação. 

5.12. A proposta registrada implicará em plena aceitação, por parte do(a) licitante, das condições 

estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

5.13. O(A) pregoeiro(a) verificará as propostas apresentadas e desclassificará, motivadamente, aquelas que não 

estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital. 

5.14. Serão desclassificadas as propostas que: 

a) Identificarem o(a) licitante; 

b) Apresentarem valores/percentuais de desconto simbólicos ou valor/percentual zero; 
c) Não indicarem a marca do produto ofertado (com exceção para produtos de fabricação própria ou 

serviços); 

d) Contiverem vícios insanáveis; 

e) Não obedecerem às especificações técnicas pormenorizadas no edital; 
f) Apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências do edital e seus anexos, desde que 

insanável. 

5.15. Caso julgue necessário, o(a) pregoeiro(a) submeterá a documentação relativa à proposta apresentada 

pelos(as) participantes à equipe técnica da Unidade solicitante do objeto, para que os mesmos analisem e emitam 

parecer técnico dos produtos e/ou serviços ofertados. 

 

6.1. Nos termos da Lei Complementar N.º 123/06, artigos 47 e 48, inciso I, os itens cujo valor total de 

referência seja de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) são reservados para participação exclusiva de licitantes 

enquadrados(as) como ME/EPP, o que não impede das mesmas também apresentar propostas para os itens cujo 

valor total de referência ultrapasse este teto. 

 

 

SEÇÃO VI – DAS REGRAS APLICÁVEIS A PREGÃO COM PARTICIPAÇÃO 

EXCLUSIVA DE ME/EPP NOS ITENS COM VALOR GLOBAL DE REFERÊNCIA DE 

ATÉ R$80.000,00 (OITENTA MIL REAIS) 

SEÇÃO VII – DOS BENEFÍCIOS APLICÁVEIS ÀS LICITANTES ENQUADRADAS 

COMO ME/EPP/MEI 
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7.1. Para fins de aplicação dos efeitos da Lei Complementar N.º 123/2006, os(as) licitantes enquadrados(as) como 

ME/EPP deverão declarar sua condição, em campo próprio, no momento de inserir proposta e documentos, nos 

termos das cláusulas 5.4 e 5.5. 

7.1.1. No caso de bens divisíveis, nos itens em que o valor total de referência ultrapasse R$ 80.000,00 (oitenta 

mil reais), será reservada cota de 25% (vinte e cinco por cento) para a participação exclusiva de microempresas, 

empresas de pequeno porte e microempreendedores individuais, nos termos da Lei Complementar N.º 123/06, art. 

48, inciso III. 

7.1.2. O(A) licitante que apresentar declaração falsa responderá por seus atos, cível, administrativa e 

penalmente. 

7.2. Uma vez encerrada a etapa de lances, o sistema identificará de forma automática, em coluna própria, as 

microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira 

colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o 

disposto nos artigos 44 e 45 da Lei Complementar N.º 123/2006. 

7.2.1. Entende-se como empate àquelas situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas e 

empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores a proposta melhor classificada, 

depois de encerrada a etapa de lances. 

7.3. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para 

desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos 

controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

7.3.1. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste 

no prazo estabelecido, serão convocados(as) os(as) demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte 

que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo 

direito, no mesmo prazo estabelecido para a desistente/a que não manifestou- se. 

7.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se 

encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se 

identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

7.5. Na hipótese de não contratação nos termos previstos neste item, a convocação será em favor da proposta 

originalmente vencedora do certame; 

7.6. Em igualdade de condições, como critério de desempate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos 

bens e serviços produzidos ou prestados por: 

a) Empresas estabelecidas no território do Estado da Bahia; 

b) Empresas brasileiras; 

c) Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no país; 
d) Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei N.º 12.187, de 29 de dezembro de 

2009. 

7.7. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as propostas 

empatadas. 

7.8. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o(a) pregoeiro(a) encaminhará, pelo sistema 

eletrônico, contraproposta ao(à) licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor 

proposta, nos termos da Seção X, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital. 

7.9. As regras previstas acima referentes ao empate ficto não se aplicam no caso de licitação exclusiva para 

ME/EPP/MEI. 

 

 SEÇÃO VIII – DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA  
8.1. A abertura da sessão pública desta licitação, conduzida pelo(a) pregoeiro(a), ocorrerá na data e na hora 

indicadas no preâmbulo deste Edital, em plataforma eletrônica, que poderá ser acessada em 

<https://emunicipio.com.br/baixagrande/modalidade/index.php >. 
8.2. Durante a sessão pública, a comunicação entre o(a) pregoeiro(a) e os(as) licitantes ocorrerá, 

exclusivamente, por troca de mensagens, em campo próprio, do sistema eletrônico. 

8.3. Cabe ao(à) licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do processo 

licitatório, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de 

qualquer mensagem emitida pelo sistema ou de sua desconexão; 

8.4. Devido ao caráter sigiloso das licitações, na fase de lances, o(a) pregoeiro(a) não atenderá ao telefone para 

responder questões inerentes ao presente processo licitatório. 

 SEÇÃO IX – DA FORMULAÇÃO DE LANCES  
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9.1. Somente os(as) licitantes que apresentarem proposta de preços em consonância com o que dispõe o Edital 

poderão apresentar lances para o(s) item(s) ou lote(s) cotado(s), exclusivamente, por meio do Sistema Eletrônico, 

sendo, imediatamente, informado(a) do seu recebimento e respectivo horário de registro e valor. 

9.1.1. Os lances serão ofertados pelo POR LOTE. 
9.1.2. No julgamento por “menor preço”, serão aceitos somente lances em moeda corrente nacional (R$) com, 

no máximo, 02 (duas) casas decimais. 

9.2. A abertura e fechamento da fase de lances “via internet”, será feita pelo(a) pregoeiro(a). 
9.3. Os(As) licitantes poderão oferecer lances menores e sucessivos, observado o horário fixado e as regras de 

sua aceitação. 

9.4. O(A) licitante somente poderá oferecer lances de valor inferior ou desconto superior ao último por ele 

ofertado e registrado pelo sistema - LANCE INTERMEDIÁRIO. 

9.5. O(A) licitante somente poderá oferecer lances de valor inferior ou desconto superior ao último lance do 

concorrente que tenha sido, anteriormente, registrado pelo sistema - LANCE INTERMEDIÁRIO. 

9.6. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor ou percentual de desconto, prevalecendo aquele que 

for recebido e registrado em primeiro lugar. 

9.7. Durante o transcurso da sessão pública, os(as) participantes serão informados(as), em tempo real, dos lances 

registrados. O sistema não identificará o(a) autor(a) dos lances aos(às) demais participantes. 

9.8. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “ABERTO”, em que os(as) 

licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

9.8.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, será prorrogada 

automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 02 (dois) minutos do período de duração 

da sessão pública de lances. 

9.8.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, ocorrerá sucessivamente, 

sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

9.8.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública de lances 

encerrar-se-á automaticamente. 

9.8.4. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o(a) 

pregoeiro(a), assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de lances, 

em prol da consecução do melhor preço. 

9.9. Serão aceitos somente lances em moeda corrente nacional (R$), com valores com, no máximo, 02 (duas) 

casas decimais, considerando as quantidades constantes no ANEXO IV – TERMO DE REFERÊNCIA. Caso seja 

encerrada a fase de lances, e o(a) licitante divergir com o exigido, o(a) pregoeiro(a), poderá convocar no chat, por 

meio de mensagens, para atualização do referido lance e/ou, realizar a atualização dos valores, arredondando-os 

PARA MENOS, automaticamente, caso o(a) licitante permaneça inerte. 

9.10. Não poderá haver desistência dos lances efetuados, sujeitando-se a proponente desistente às 
penalidades previstas no artigo 156 da Lei N.º 14.133/2021 e neste Edital. 

9.11. As empresas que, porventura, errarem na digitação dos seus lances, poderão solicitar, pelo chat, o 

cancelamento do lance para o(a) pregoeiro(a). Contudo, caso o(a) pregoeiro(a) detecte que o lance ofertado 

apresenta indícios de erro de digitação, poderá excluí-lo, sem a manifestação da empresa, visando manter a 

regularidade do certame. 

9.12. A regra disposta no item acima será aplicada somente nos casos de erro de digitação. Caso o(a) licitante 

solicite o cancelamento do seu lance e, não for caracterizado erro de digitação, mediante a observação da 

regularidade dos lances apresentados, o(a) pregoeiro(a) estará desobrigado(a) de cancelar o lance, devendo o(a) 

licitante arcar com o custo de acordo com o lance ofertado. 

9.13. No caso de desconexão com o(a) pregoeiro(a), no decorrer da etapa competitiva do pregão, o sistema 

eletrônico poderá permanecer acessível aos(às) licitantes para a recepção dos lances. 

9.13.1. O(A) pregoeiro(a), quando possível, dará continuidade a sua atuação no certame, sem prejuízo dos atos 

realizados. 

9.13.2. Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão pública do pregão 

eletrônico será suspensa e será reiniciada somente após comunicação expressa aos(às) participantes, no endereço 

eletrônico utilizado para divulgação, no site <https://emunicipio.com.br/baixagrande/modalidade/index.php. 

9.14. Sendo efetuado lance manifestamente inexequível, o(a) pregoeiro(a) poderá alertar o(à)(s) proponente(s) 

sobre o valor orçado para o respectivo item/lote e, através do sistema, o excluirá, podendo o mesmo ser confirmado 

ou reformulado pelo(a) proponente. 

9.15. A exclusão de lance é possível somente durante a fase de lances, conforme possibilita o sistema eletrônico, 

ou seja, antes do encerramento do item/lote. 
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9.16. Incumbirá a licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico, durante a sessão pública do pregão 

eletrônico, ficando responsável pelo ônus recorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer 

mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão, até a promulgação do(a) vencedor(a). 

9.17. A desistência em apresentar lances implicará na exclusão do(a) licitante da etapa de lances e na manutenção 

do último preço por ela apresentado, para efeito de ordenação das propostas de preços. 

 SEÇÃO X – DA NEGOCIAÇÃO  
10.1. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do(a) primeiro(a) 

colocado(a) permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o(a) 

pregoeiro(a) negociará condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 

10.1.1. A negociação poderá ser feita com os(as) demais licitantes, segundo a ordem de classificação 

inicialmente estabelecida, quando o(a) primeiro(a) colocado(a), mesmo após a negociação, for desclassificado(a) 

em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração (artigo 59, inciso III 

da Lei N.º 14.133/2021). 

10.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos(as) demais licitantes. 

10.3. O resultado da negociação será divulgado a(à) todos(as) os(as) licitantes e anexado aos autos do processo 

licitatório. 

10.4. O(A) licitante vencedor(a) anexará na plataforma a proposta readequada ao último lance ofertado, após a 

negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à 

confirmação daqueles exigidos neste Edital e/ou já apresentados. 

10.4.1. Excepcionalmente, caso não seja possível anexar a proposta ou documentos na plataforma, no caso 

de indisponibilidade do sistema, o(a) pregoeiro(a) poderá permitir o envio dos mesmos ao e-mail 

licitacoesbx@gmail.com, sendo o envio/recebimento confirmado no chat. 

 

SEÇÃO XI – DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA APÓS A FASE DE LANCES 
11.1. Encerrada a etapa de negociação, o(a) pregoeiro(a) examinará a proposta classificada em primeiro lugar 

quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação no 

Edital e seus anexos, atentando-se ainda para propostas manifestamente inexequíveis. 

11.2. Nos casos em que o(a) pregoeiro(a) constatar a existência de erros numéricos nas propostas de preços, sendo 

estes não significativos, permite-se proceder as correções necessárias para a apuração do preço final da proposta. 

11.3. Havendo divergências entre o preço final registrado sob a forma numérica e o valor apresentado por extenso, 

prevalecerá este último. 

11.4. Quando for o caso, havendo divergências nos subtotais, provenientes dos produtos de quantitativos por 

preços unitários, o(a) pregoeiro(a) procederá a correção dos subtotais, mantendo os preços unitários e alterando, 

em consequência, o valor da proposta. 

11.5. Serão desclassificadas as propostas que: 

a) Contiverem vícios insanáveis; 

b) Não obedecerem às especificações técnicas pormenorizadas no Edital; 

c) Apresentarem preços inexequíveis ou permanecerem acima do orçamento estimado para a contratação; 

d) Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração Pública; 
e) Apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências do Edital e seus anexos, desde que 

insanável. 
11.6. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas, valores inferiores a 50% 
(cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração Pública. 
11.7. Nos termos do artigo 59, inciso IV da Lei N.º 14.133/2021, o(a) pregoeiro(a) convocará o(a) licitante que 

ofertar proposta manifestamente inexequível para comprovação da exequibilidade e possibilidade de cumprimento 

do contrato, sendo as planilhas e documentos apresentados avaliados pela Administração Pública. 

11.8. A critério do(a) pregoeiro(a), será aceita a proposta aparentemente inexequível caso o(a) licitante firme 

declaração expressa de que sustentará o lance/valor ofertado, anexando o documento através de funcionalidade 

disponível no sistema (E-MUNICIPIO) no prazo estipulado pelo(a) pregoeiro(a), que registrará o ocorrido na ata 

da sessão. 

11.8.1. Neste caso, o(a)(s) licitante(s) fica(m) ciente(s) de que não será deferido pela Administração 

pedido de revisão de ata ou de reequilíbrio de contrato antes de efetuadas no mínimo 03 (três) entregas do 

objeto/serviço licitado. 

11.9. Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições anteriores, serão observadas as 

seguintes regras: 
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a) A análise de exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte: 
a.1) Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada integral, semi- 

integrada ou integrada, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação do valor global estimado; 

a.2) No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação 

do valor global estimado e pela superação de custo unitário tido como relevante, conforme planilha anexa ao 

Edital. 

b) Serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por 

cento) do valor orçado pela Administração Pública, independentemente do regime de execução. 

c) Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta e cinco por 

cento) do valor orçado pela Administração Pública, equivalente a diferença entre este último e o valor da proposta, 

sem prejuízo às demais garantias exigíveis de acordo com a Lei. 

d) Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 

exequibilidade da proposta. 

e) Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos custos 

unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração Pública, o(a) 

licitante classificado(a) em primeiro lugar será convocado(a) para apresentar Planilha por ele(a) elaborada, com 

os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta 

f) O(A) licitante vencedor(a) será convocado(a) a apresentar à Administração Pública, por meio eletrônico, 

as planilhas com indicação dos quantitativos e dos custos unitários, seguindo o modelo elaborado pela 

Administração Pública, bem como, com detalhamento das Bonificações e Despesas Indiretas (BDI) e dos 

Encargos Sociais (ES), com os respectivos valores adequados ao valor final da proposta vencedora, admitida a 

utilização dos preços unitários, no caso de empreitada por preço global, empreitada integral, contratação semi-

integrada e contratação integrada, exclusivamente para eventuais adequações indispensáveis no cronograma 

físico-financeiro e para balizar excepcional aditamento posterior do contrato. 

g) Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A planilha 

poderá́ ser ajustada pelo(a) fornecedor(a), no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço. 

g.1) O ajuste de que trata este dispositivo limita-se a sanar erros ou falhas que não alterem a substância 

das propostas 

g.2) Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento 

de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime. 

11.10. No caso de exigência de apresentação de amostra no Termo de Referência, o(a) licitante 

classificado(a) em primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no referido documento, anexo a este 

Edital, sob pena de não aceitação da proposta. 

11.11. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do procedimento para a 

avaliação das amostras, cuja presença será facultada a(à) todos(as) os(as) interessados(as), incluindo os(as) demais 

licitantes.  

11.12. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 
11.13. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita pelo(a) 

pregoeiro(a), ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a proposta do(a) 

licitante será recusada. 

11.14. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro(a) classificado(a) não for(em) aceita(s), o(a) pregoeiro(a) 

analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo(a) segundo(a) classificado(a). Seguir-se-á com a 

verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às especificações 

constantes no Termo de Referência. 

11.15. Caso necessário, o(a) pregoeiro(a) poderá convocar o(a) licitante para enviar documento digital 

complementar, por meio de funcionalidade disponível no sistema (E-MUNICIPIO), no prazo mínimo de 02 (duas) 

horas, sob pena de não aceitação da proposta. 

11.15.1. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo(a) pregoeiro(a) por solicitação escrita e justificada 

do(a) licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente, aceita pelo(a) pregoeiro(a). 

11.15.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo(a) pregoeiro(a), destacam-se os que contenham 

as características do material ofertado na proposta, tais como modelo, tipo, fabricante e procedência, além de 

outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou outros que o(a) pregoeiro(a) achar necessário, 

encaminhados por meio eletrônico ou, se for o caso, por outro meio nos prazos indicados pelo(a) pregoeiro(a), 

sendo que o não atendimento pode resultar na não aceitação da proposta. 
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11.16. Havendo e conforme necessidade, o(a) pregoeiro(a) suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova 

data e horário para a continuidade da mesma. 

11.17. Se a proposta de preços não for aceitável, o(a) pregoeiro(a) examinará a proposta de preços subsequente 

e, assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta de preços que atenda ao 

Edital. 

11.18. Atendidas as especificações do Edital e tendo sido aceita a proposta, o(a) pregoeiro(a) declarará a(s) 

empresa(s) vencedora(s) do(s) respectivo(s) item(ns) ou lote(s), passando à fase de habilitação. 

11.19. A indicação do lance vencedor, a classificação dos lances apresentados e demais informações relativas à 

sessão pública do pregão eletrônico constarão em ata, divulgada no sistema eletrônico, sem prejuízo das demais 

formas de publicidade previstas na legislação pertinente. 

 

 SEÇÃO XII – DA HABILITAÇÃO  
12.1. Encerrada a etapa de lances, o(a) pregoeiro(a) concederá o prazo de 02 (duas) horas para que o(a)(s) 

licitante(s) mais bem classificado(a)(s) anexem os documentos de habilitação exigidos nesta seção (Lei N.º 

14.133/2021, artigo 63, inciso II). 

12.1.1. Os documentos de habilitação deverão ser anexados no prazo estabelecido pelo(a) pregoeiro(a), sob 

pena de inabilitação/desclassificação. 

12.2. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do(a) fornecedor(a) detentor(a) da 

proposta classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual descumprimento das condições de 

participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura 

contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

a) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo 

Conselho Nacional de Justiça <www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php>. 

b) Lista de  Inidôneos  mantida  pelo  Tribunal  de  Contas  da  União  –  TCU 

<https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=704144:3:26129291011010::NO:3,4,6::>; 
12.2.1. Para a consulta de fornecedores(as) de pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas das 

alíneas acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU <https://certidoes- apf.apps.tcu.gov.br/>. 

12.2.2. A consulta aos cadastros prevista nos itens a e b será realizada em nome da empresa fornecedora e 

também de seu(ua) sócio(a) majoritário(a), por força do artigo 12 da Lei N.° 8.429/1992, que prevê, dentre as 

sanções impostas ao(à) responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar 

com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio(a) majoritário(a). 

12.2.3. Caso conste na consulta de situação do(a) fornecedor(a) a existência de Ocorrências Impeditivas 

Indiretas, o(a) agente diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório 

de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

12.2.4. A tentativa de burlar será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 

similares, dentre outros. 

12.2.5. O(A) fornecedor(a) será convocado(a) para manifestação previamente à sua desclassificação. 
12.2.6. Constatada a existência de sanção, o(a) fornecedor(a) será reputado inabilitado(a), por falta de 

condição de participação. 

12.2.7. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos 

artigos 44 e 45 da Lei Complementar N.º 123/2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da 

proposta subsequente. 

12.3. DOCUMENTOS RELATIVOS À HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

12.3.1. Registro comercial, no caso de empresa individual ou requerimento de empresário(a) no caso de MEI, 

indicando ramo de atividade compatível com o objeto licitado. 

12.3.2. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social e suas alterações posteriores ou instrumento consolidado 

devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, 

acompanhado de documentos de eleição de seus administradores em exercício. 

12.3.3. Inscrição do ato constitutivo e alterações no registro civil das pessoas jurídicas, no caso de sociedades 

civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício. 

12.3.4. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país 

e, ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim 

o exigir. 

12.3.5. Cópia de cédula de identidade ou qualquer outro documento oficial de identificação com foto dos(as) 

sócios(as), diretores(as) ou do(a) proprietário(a) da empresa. 
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12.4 DOCUMENTOS RELATIVOS À REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 

12.4.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ). 
12.4.2 Prova de regularidade com a Fazenda Nacional e com a seguridade social (certidão conjunta, emitida 

pela Secretaria da Receita Federal do Brasil e Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, referente a todos os 

créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União, nos termos da Portaria Conjunta PGFN/RFB N.º 

1.751/2014). 

12.4.3 Inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, caso haja, relativo ao domicílio ou sede 

do(a) licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual. 

12.4.4 Prova de Regularidade com a Fazenda Estadual da Secretaria de Estado de Fazenda do respectivo 

domicílio tributário. 

12.4.5 Prova de regularidade com a Fazenda Municipal através da certidão negativa de débitos 

municipais. 

12.4.6 Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (CRF - FGTS), emitido pela 

Caixa Econômica Federal. 

12.4.7 Prova de regularidade de débitos trabalhistas, disponível nos portais na internet: 

<www.tst.gov.br/certidao> <www.tst.jus.br/certidao>. 

 

12.5 DOCUMENTOS RELATIVOS À HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

12.5.1 Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede da licitante (art. 69, inciso 

II, Lei N.º 14.133/2021) expedida a menos de 30 (trinta) dias contados da data da sua apresentação, sob pena da 

inabilitação. 

 

12.6 QUALIFICAÇÃO TÉCNICA  

12.6.1 Comprovação de aptidão para o fornecimento em características, quantidades e prazos compatíveis com o 

objeto desta licitação, ou com o item pertinente, mediante a apresentação de atestado(s) fornecido(s) por pessoas 

jurídicas de direito público ou privado.  

12.6.1 O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados 

apresentados, apresentando, dentre outros documentos, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço 

atual da contratante e local em que foram prestados os serviços. 

12.6.2 Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e o somatório de 

diferentes atestados executados de forma concomitante. 

12.6.3 Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do 

fornecedor. 

12.6.5 O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos 

atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, 

endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos 

 

 12.7 DECLARAÇÕES: 

12.7.1 Além da Declaração Única, preenchida no momento de cadastro da proposta E NO ANEXO II 

DESTE EDITAL, no caso de aquisição de serviços, inclusive de engenharia, apresentar as declarações 

abaixo: 

a) Declaração de que tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o cumprimento 

das obrigações do objeto desta licitação OU Atestado de Vistoria Técnica, nos termos do artigo 63, § 2º da Lei 

N.º 14.133/2201, devendo ser agendada com o Setor de Engenharia do Município, nos telefones (74) 3258-

1125/32, quando necessário. 

12.7.2 Os documentos exigidos para habilitação relacionados nos subitens acima, deverão ser apresentados em 

meio digital pelos(as) licitantes, EXCLUSIVAMENTE, por meio de funcionalidade presente no sistema 

(upload), anexando-os ao E-MUNICIPIO no sistema eletrônico. 

12.7.3 Somente mediante autorização do(a) pregoeiro(a) e, em caso de indisponibilidade do sistema, será aceito 

o envio da documentação por meio do e-mail <licitacoesbx@gmail.com>. 

12.7.4 Não serão aceitos documentos com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente 

permitidos. 

12.7.5 Se o(a) licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o(a) licitante 

for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, com exceção daqueles documentos que, pela 

própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 
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12.8 A declaração do(a) vencedor(a) acontecerá no momento posterior à fase de habilitação. 
12.9 A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que o(a) licitante 

qualificado(a) como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarado(a) vencedor(a), uma vez que 

atenda a todas as demais exigências do Edital. 

12.10 A certidão de regularidade fiscal/trabalhista emitida por meio eletrônico apresentada com prazo de validade 

expirado por quaisquer licitantes ensejará verificação pelo(a) pregoeiro(a) e/ou equipe de apoio, no site oficial 

do respectivo órgão e, se comprovada a regularidade, será juntado aos autos a respectiva certidão. 

12.11 Para licitante(s) enquadrado(a)(s) como ME/EPP/MEI, caso a diligência seja infrutífera, persistindo a 

irregularidade junto ao Fisco, o(a) pregoeiro(a) concederá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, após a declaração de 

vencedor(a), para apresentação da Certidão Negativa de Débitos ou Certidão Positiva com Efeitos de Negativa 

pelo(a) referido(a) licitante. 

12.11.2 O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da Administração Pública, quando requerido 

pelo(a) licitante, mediante apresentação de justificativa. 

12.11.3 A não regularização no prazo previsto no item 12.10 acarretará a inabilitação do(a) licitante, sendo 

facultada a convocação dos(as) licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, 

seguir-se outra microempresa e/ou empresa de pequeno porte com alguma restrição na documentação fiscal e 

trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização. 

12.12 Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o(a) pregoeiro(a) suspenderá 

a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma. 

12.13 Será inabilitado(a) o(a) licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos 

documentos exigidos ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital. 

12.14 Não serão aceitos “protocolos de entrega” ou “solicitação de documento” em substituição aos documentos 

requeridos no Edital e seus anexos. 

12.15 As atividades previstas no Contrato Social dos(as) licitantes devem ser compatíveis com o objeto da 

licitação. 

12.16 Poderá o(a) pregoeiro(a) declarar erro formal, desde que não implique desobediência à legislação e for 

evidente a vantagem para a Administração Pública, devendo também, se necessário, promover diligências para 

dirimir dúvida(s), em nome do princípio do formalismo moderado. 

12.17 Não constituirá causa de inabilitação ou desclassificação, a irregularidade formal que não afete o conteúdo 

ou a idoneidade do documento. 

12.18 Constatado, através de diligências, o não atendimento ao estabelecido, o(a) pregoeiro(a) considerará o(a) 

proponente inabilitado(a) e prosseguirá a sessão. 

12.19 Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o(a) licitante será 

declarado(a) vencedor(a). 

12.20 Todos os documentos deverão estar perfeitamente legíveis. 

 SEÇÃO XIII – DOS RECURSOS  
13.1. A intenção de interpor recurso referente ao julgamento das propostas, bem como, à habilitação ou 

inabilitação de licitantes, deverá ser manifestada de forma imediata, em campo próprio do sistema eletrônico. 

13.1.1. O(a) pregoeiro(a) assegurará, a seu critério, tempo mínimo de 10 (dez) minutos para manifestação de 

intenção de interposição de recurso. 

13.1.2. A intenção de recurso deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão. 
13.1.3. A manifestação de interposição do recurso, somente será possível por meio eletrônico, em campo 

próprio no sistema. 

13.2. O (a) recorrente terá, a partir de então, o prazo de 03 (três) dias úteis para apresentar as razões, pelo sistema 

eletrônico, ficando os(as) demais licitantes, desde logo, intimados(as) para, caso queiram, apresentarem 

contrarrazões, também pelo sistema eletrônico, em igual prazo, que começará a contar do término do prazo do(a) 

recorrente, sendo-lhes assegurado(a) vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

13.2.1. Deve o(a) licitante atentar-se aos prazos registrados no sistema. 

13.2.2. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 
13.3. Será assegurado ao(à) licitante vista dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses, nos termos 

do §5º do artigo 165 da Lei N.º 14.133/2021. 

13.4. O recurso de que trata a cláusula 13.2 será dirigido ao(à) pregoeiro(a) que, se não reconsiderar o ato ou a 

decisão no prazo de 03 (três) dias úteis, encaminhará o recurso à Autoridade Superior, a qual deverá proferir sua 

decisão no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

13.4.1. O acolhimento do recurso implicará invalidação apenas de ato insuscetível de aproveitamento. 
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13.5. Da aplicação das sanções de advertência, multa e impedimento de licitar e contratar com o Município de 

Baixa Grande caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação. 

13.5.1. No caso do caput deste item, o recurso será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida 

que, se não a reconsiderar no prazo de 05 (cinco) dias úteis, o encaminhará com sua motivação à Autoridade 

Superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento 

dos autos. 

13.6. Da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar caberá apenas pedido de 

reconsideração, que deverá ser apresentado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação e, 

decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

13.7. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 

sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

13.8. As decisões do(a) pregoeiro(a) e da autoridade competente serão informadas em campo próprio do sistema 

eletrônico, estando todos(as) os(as) licitantes obrigados(as) a acessá-lo para obtenção das informações prestadas. 

13.9. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente adjudicará 

o objeto e homologará o resultado da licitação para determinar a contratação. 

 

 SEÇÃO XIV – DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA  

14.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 
a) Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da sessão pública 

precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e 

os que dele dependam. 

b) Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o(a) licitante declarado(a) 

vencedor(a) não assinar a ata/contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a 

regularização fiscal e trabalhista, nos termos do artigo 43, §1º da Lei Complementar N.º 123/2006, serão adotados 

os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances. 

14.2. Todos(as) os(as) licitantes remanescentes deverão ser convocados(as) para acompanhar a sessão 

reaberta. 

14.3. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico, chat e/ou e-mail, de acordo com a fase do 

procedimento licitatório. 

14.3.1. Se a convocação f o r  feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos na 

plataforma https://emunicipio.com.br/baixagrande/modalidade/index.php, sendo responsabilidade do(a) licitante 

manter seus dados cadastrais e e-mail atualizados. 

 

 SEÇÃO XV – DAS REGRAS APLICÁVEIS AO REGISTRO DE PREÇOS  

 

15.1. Serão aplicadas as seguintes regras, no caso de pregão no sistema de registro de preços: 

a) DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA PARA FORNECIMENTO: 

a.1) Após o encerramento da etapa competitiva, o(a) pregoeiro(a) convocará os(as) licitantes para, no 

prazo de 02 (duas) horas, comporem o cadastro de reserva, reduzindo seus preços ao valor da proposta do licitante 

mais bem classificado; 

a.2) A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do certame em 

relação ao(à) licitante melhor classificado(a); 

a.3) Havendo um(a) ou mais licitantes que aceitem cotar suas propostas em valor igual ao(à) do(a) licitante 

vencedor(a), estes serão classificados(as) segundo a ordem da última proposta individual apresentada durante a 

fase competitiva (lance); 

a.4) Esta ordem de classificação dos licitantes registrados deverá ser respeitada nas contratações e somente 

será utilizada caso o melhor colocado no certame não assine a Ata ou tenha seu registro cancelado nas hipóteses 

previstas no Decreto Municipal Nº 192/2024. 

 

b) DA FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 

b.1) Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de até 05 (CINCO) dias úteis, 

contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de validade 

encontra-se nela fixado, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste 

Edital; 
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b.2) O prazo acima estabelecido poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando 

solicitado pelo(a)(s) licitante(s) vencedor(a)(s), durante o seu transcurso e, desde que devidamente aceito pelo(a) 

pregoeiro(a); 

b.3) Ultrapassado o prazo de convocação, não tendo a(s) adjudicatária(s) assinado a ARP, opera-se a 

decadência do direito à assinatura, sem prejuízo das sanções previstas na Lei N.º 14.133/2021; 

b.4) Neste caso, dando continuidade aos procedimentos, o(a) pregoeiro(a) convocará o(a)(s) licitante(s) 

remanescente(s) do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para firmar a ARP em igual prazo e nas 

condições propostas pelo(a) primeiro(a) classificado(a); 

b.5) A ARP deverá ser assinada pelo(a) representante legal da adjudicatária e terá sua vigência por 12 

(doze) meses contado do primeiro dia útil subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada 

por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso; 

b.6) Serão formalizadas tantas ARPs quanto necessárias para o registro de todos os itens constantes no 

Termo de Referência, com a indicação do(a) licitante vencedor(a), a descrição do(s) item(ns), as respectivas 

quantidades, preços registrados, marcas ofertadas e demais condições; 

 

c) DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 

c.1) Não será admitida a adesão à(s) ata(s) de registro de preços decorrente(s) desta licitação. 

 

d) DOS ACRÉSCIMOS: 

d.1) É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela Ata de Registro de Preço, inclusive o 

acréscimo de que trata o art. 125 da Lei N.º 14.133/2021; 

d.2) A vigência dos contratos decorrentes do Sistema de Registro de Preços obedecerá ao disposto no 

Capítulo V do TÍTULO III da Lei N.º 14.133/2021; 

d.3) Os contratos decorrentes do Sistema de Registro de Preços poderão ser alterados, observado o 

disposto no art. 104 da Lei N.º 14.133/2021; 

d.4) O contrato decorrente do Sistema de Registro de Preços deverá ser assinado no prazo de 

validade da Ata de Registro de Preço; 

d.5) A alteração na Ata de Registro de Preços é independente da alteração dos contratos, que seguem rito 

em separado. 

e) DO CONTROLE DE PREÇOS: 

e.1) O preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução daqueles praticados no mercado 

ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador da Ata promover as 

necessárias negociações junto aos(às) fornecedores(as); 

e.2) Quando o preço praticado no mercado se tornar inferior ao preço inicialmente registrado, por motivo 

superveniente, o órgão gerenciador deverá convocar os(as) fornecedores(as) ou prestadores(as) de serviços, 

visando a negociação para redução do preço e sua adequação ao praticado pelo mercado; 

e.3) Frustrada a negociação, o(a) fornecedor(a) ou prestador(a) de serviços será liberado(a) do compromisso 

assumido, sem aplicação de penalidade, e serão convocados(as) os(as) demais fornecedores(as), visando igual 

oportunidade de negociação; 

e.4) Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder a revogação da Ata de Registro 

de Preços; 

e.5) Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados, será efetuada negociação entre o 

órgão gerenciador e o(a)(s) fornecedor(es)(as), podendo ser aditada a Ata para restabelecer o preço de mercado; 

e.6) Caso o(a) fornecedor(a) não puder cumprir com o compromisso, o órgão gerenciador poderá: 
e.6.1. Liberar o(a) fornecedor(a) do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de 

fornecimento, e sem aplicação da penalidade, caso confirmada a veracidade do(s) motivo(s) e comprovante(s) 

apresentado(s); 

e.6.2. Convocar os(as) demais fornecedores(as) para assegurar igual oportunidade de negociação; 
e.6.3. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação da Ata de Registro 

de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa. 

 

f) DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO: 

f.1) O(A) fornecedor(a) ou prestador(a) de serviços terá seu registro cancelado quando: 
f.1.1. Descumprir as condições da Ata de Registro de Preços; 
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f.1.2. Não retirar a respectiva ordem de serviço/fornecimento ou instrumento equivalente no prazo estabelecido 

sem justificativa aceitável ou não assinar a Ata no prazo estipulado pela Administração Pública; 

f.1.3. Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar superior àqueles praticados no 

mercado e após 60 (sessenta) dias da proposta apresentada; 

f.1.4. Não houver êxito nas negociações no caso do preço registrado se tornar inferior ao de mercado; 

f.1.5. Recusar-se a entregar, no prazo estabelecido, os produtos decorrentes da Ata de Registro de Preços; 

f.1.6. Sofrer sanção(ões) prevista(s) nos incisos III ou IV do art. 156 da Lei N.º 14.133/21; 

f.1.7. Estiverem presentes razões de interesse público, devidamente justificado pela Administração Pública, 

sem que gere motivos de indenização ao(à) fornecedor(a). 

f.2) O cancelamento de registro de preços, nas hipóteses previstas, assegurará o contraditório e a ampla defesa, 

formalizado por despacho da autoridade competente do órgão gerenciador; 

f.3) O(A) fornecedor(a) ou prestador(a) de serviços poderá solicitar o cancelamento do seu registro de preços 

na ocorrência de fato superveniente que venha comprometer a perfeita execução contratual, decorrentes de caso 

fortuito ou de força maior, devidamente comprovado. 

15.2. O Município poderá adquirir a quantidade total de itens estimada para a presente licitação. 
15.3. Não serão estipuladas quantidades mínimas a serem cotadas, devendo os(as) licitantes ofertar proposta para 

o quantitativo total de itens ou grupo(s) de itens. 

15.4. Fica vedada a possibilidade de o(a) licitante oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto 

no Edital, obrigando-se ao fornecimento da quantidade estimada para o período de vigência da Ata, que será 

solicitada de forma parcelada, de acordo com a necessidade da(s) Secretaria(s) demandante(s). 

 

 SEÇÃO XVI – DAS REGRAS APLICÁVEIS AO CONTRATO ADMINISTRATIVO  

16.1 Serão aplicadas as seguintes regras, no caso de celebração de contrato administrativo: 

a) DA CONVOCAÇÃO DA(S) ADJUDICATÁRIA(S): 

a.1) A adjudicatária será convocada para, no prazo de até 03 (três) dias úteis, a contar da convocação formal 

que poderá ocorrer por e-mail, telefone ou outros meios de comunicação disponíveis, assinar o contrato; 

a.2) Para a formalização do Contrato a empresa deverá apresentar informação onde conste o nome completo, 

cargo, número de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas, número da Cédula de Identidade, endereço de 

residência, e-mail pessoal, e-mail institucional e telefone da pessoa que irá assinar pela proponente vencedora no 

certame. O contrato deverá ser assinado pelo(a) proprietário(a) ou representante legal indicado(a) da 

Adjudicatária;  

a.2.1 A adjudicatária poderá devolver o contrato assinado ao e-mail <licitacoesbx@gmail.com>  

no prazo estipulado, sob pena de decair do direito à contratação nos termos do item a.5 abaixo. 

a.3) Depois de colhidas as assinaturas das partes, será encaminhada uma via no formato digital à contratada; 

a.5) No caso da adjudicatária, se convocada, não assinar o contrato, vindo a decair do direito a execução do 

objeto da licitação, a Administração Pública poderá revogá-la ou convocar os(as) licitantes remanescentes, na 

ordem em que foram classificados(as), para contratar em igual prazo; 

a.6) Ocorrendo a convocação para assinatura, o prazo acima estipulado terá início no dia subsequente ao da 

convocação, seja por e-mail, telefone ou qualquer outro meio de comunicação com a adjudicatária; 

a.7) Além das situações previstas acima, o(s) contrato(s) pode(rão) ser cancelado(s), facultada a defesa prévia 

do(a) interessado(a), nos seguintes casos: 

a.7.1. Pela Administração Pública, quando houver razões de interesse público, devidamente fundamentada; 

a.7.2. Pelo(a) fornecedor(a), quando, mediante solicitação por escrito, comprovar estar impossibilitado(a) de 

cumprir as exigências do instrumento convocatório que deu origem ao contrato. 

a.8) A comunicação do cancelamento ou da suspensão do contrato, nos casos previstos nos itens acima, será 

feita via e-mail e publicação no site do Diário Oficial dos Municípios. 

 

b) DO PRAZO DE VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO DO(S) CONTRATO(S): 

b.1) O prazo de vigência do(s) contrato(s), quando firmado(s), será o definido no Termo de Referência anexo 

ao Edital, prorrogável conforme previsão no instrumento contratual. 

 

c) DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO(S) CONTRATO(S): 

c.1) É responsabilidade do(a) gestor(a) de contratos ou ordenador(a) de despesas da(s) Secretaria(s) 

Demandante(s) indicar o(a) fiscal de contrato, que é agente essencial no acompanhamento da execução da 

prestação dos serviços ou aquisição de material, cabendo-lhe garantir o cumprimento de cada etapa e cláusulas 
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contratuais, realizando registros e determinando em tempo hábil a correção de falhas que possam impactar no 

resultado pretendido pela Administração Pública. 

c.2) O(A) fiscal deverá atender aos seguintes requisitos: 
c.2.1. Não ser cônjuge ou companheiro do(a) contratado(a) nem tenha com eles vínculo de parentesco, colateral 

ou por afinidade, até o terceiro grau, ou de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista e civil; 

c.2.2. Não tenha sofrido nenhuma pena ou sanção(ões) disciplinar(es) ou administrativa nos últimos três 

exercícios. 

c.3) A fiscalização exercerá rigoroso controle em relação a qualidade dos materiais/serviços, a fim de 

possibilitar a aplicação das penalidades previstas, quando desatendidas as disposições à elas relativas. 

c.4) Na fiscalização do(s) contrato(s) será permitida a assistência de terceiros indicados pela(s) Secretaria(s) 

Demandante(s). 

 

17.1. 17.1 O pagamento será efetuado de acordo com o que dispõe o Termo de Referência do presente Edital, 

mediante o atesto da Nota Fiscal pela(s) Secretaria(s) Solicitante(s). 

17.2. Para recebimento, deverão ser apresentadas as seguintes certidões de regularidade fiscal: 

a) Certidão Conjunta Negativa de Débitos referente à União e contribuições previdenciárias; 

b) Certificado de Regularidade de Situação do FGTS; 
c) Certidões Negativas de Débitos junto às Fazendas Estadual e Municipal do domicílio sede do(a) 

contratado (a); 

d) Certidões Negativas de Débito Trabalhista – TST; 

17.3. Caso constatado alguma irregularidade nas Notas Fiscais/faturas, estas serão devolvidas para as necessárias 

correções, com as informações que motivaram sua rejeição, sendo o pagamento realizado após a reapresentação 

das Notas Fiscais/faturas. 

17.4. As despesas bancárias decorrentes de transferência de valores para outras praças serão de responsabilidade 

do(a) detentor(a) da Ata / comtratado (a). 

17.5 Nenhum pagamento isentará o(a) detentor(a) da Ata / contratado (a) das suas responsabilidades e obrigações, 

nem implicará aceitação definitiva dos produtos recebidos, caso seja contatado que apresentaram alguma 

desconformidade. 

 

18.1As condições de cumprimento do objeto estão expressas no Termo de Referência anexo ao Edital, 
devendo os(as) licitantes se atentar para o mesmo, não podendo alegar desconhecimento em conformidade 
com a cláusula 21.13 do presente Edital. 

 

19.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei N.º 14.133/2021 o(a) licitante/adjudicatário(a) que: 
a) Der causa à inexecução parcial do(s) contrato(s); 
b) Der causa à inexecução parcial do(s) contrato(s) que cause grave(s) dano(s) à Administração Pública, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) Der causa à inexecução total do(s) contrato(s); 

d) Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

e) Não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

f) Não celebrar o(s) contrato(s) ou não entregar a(s) documentação(ões) exigida(s) para a contratação, 

quando convocado(a) dentro do prazo de validade de sua proposta; 

g) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 
h) Apresentar declaração(ões) ou documentação(ões) falsa(s) exigida(s) para o certame ou prestar 

declaração(ões) falsa(s) durante a licitação ou a execução do(s) contrato(s); 

i) Fraudar a licitação ou praticar ato(s) fraudulento(s) na execução do(s) contrato(s); 

j) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

l) Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

m) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei N.º 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
19.2 Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de 

participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os(as) licitantes, em qualquer momento 

da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances. 

SEÇÃO XVII – DO PAGAMENTO 

SEÇÃO XVIII – DA EXECUÇÃO DO OBJETO 

SEÇÃO XIX – DAS SANÇÕES/PENALIDADES 
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19.3 O(A) licitante/adjudicatário(a) que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores 

ficará sujeito(a), sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

a) Advertência; 
b) Multa não inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do 

contrato/Ata; 

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do Município, pelo 

prazo máximo de 03 (três) anos; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e 

indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 03 (três) anos e máximo de 06 (seis) anos. 

19.4 Na aplicação das sanções serão considerados: 

a) A natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) As peculiaridades do caso concreto; 

c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 

órgãos de controle. 

19.5 O atraso injustificado na entrega do material/execução do serviço sujeitará o fornecedor(a), a juízo da 

Administração Pública, a multa moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso, até o limite de 30% (trinta por 

cento). 

19.5.1 A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração Pública a converta em compensatória 

e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras sanções previstas neste Edital. 

19.5.2 A multa prevista neste item será descontada dos créditos que o(a) fornecedor(a) / prestador de serviços 

possuir com o Município e poderá cumular com as demais sanções administrativas. 

19.5.3 Se o(a) contratado(a) não proceder ao recolhimento da multa no prazo de 05 (cinco) dias úteis, 

contados da intimação por parte do Município, o respectivo valor será descontado dos créditos que o(a) 

contratado(a) possuir com o Município e, se estes não forem suficientes, o valor que sobejar será encaminhado 

para execução pela Procuradoria Geral do Município; 

19.6 A aplicação das sanções previstas nesta Seção não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 

integral do(s) dano(s) causado(s) à Administração Pública. 

19.7 Na aplicação da sanção de multa, será facultada a defesa do(a) interessado(a) no prazo de 15 (quinze) dias 

úteis, contado da data de sua intimação. 

19.8 A aplicação das sanções de impedimento de licitar e contratar, bem como, a declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar requererá a instauração de processo de responsabilização,. 

19.9 A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, 

encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos na Lei N.º 14.133/2021 ou para provocar confusão 

patrimonial e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos(às) 

seus(uas) administradores(as) e sócios(as) com poderes de administração, a pessoa jurídica sucessora ou a 
empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o sancionado, 

observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 

19.10 O Município deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contados da data de aplicação da sanção, 

informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ele aplicadas para fins de inclusão nos cadastros 

instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal, nos termos do artigo 161 da Lei N.º 14.133/2021. 

 

 SEÇÃO XX – DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTO E DAS IMPUGNAÇÕES AO EDITAL  
20.1 Os pedidos de esclarecimentos e as impugnações referentes a este processo licitatório deverão ser 
enviados ao(à) pregoeiro(a), até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da 
sessãopública, exclusivamente por forma eletrônica, pelo site 
<https://emunicipio.com.br/baixagrande/modalidade/index.php>. 
20.2 Caberá ao(à) pregoeiro(a) decidir sobre os pedidos de esclarecimento e impugnações no prazo de até 03 

(três) dias úteis, limitados ao último dia útil anterior à data de abertura do certame. 

20.3 Acolhida a impugnação, no caso de necessárias alterações, será definida e publicada nova data para a 

realização do certame. 

20.4 Os pedidos de esclarecimentos e as impugnações não suspendem os prazos previstos no certame. 

20.5 As respostas aos pedidos de esclarecimentos e às impugnações prestadas pelo(a) pregoeiro(a) serão 

disponibilizados através da plataforma E-MUNICIPIO, permanecendo entranhadas nos autos do processo 

licitatório, disponíveis para consulta por qualquer(aisquer) interessado(a)(s). 



 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BAIXA GRANDE 

Av. Dr Heraldo Alves Miranda, 737 - Centro - Baixa Grande 

 BA - CEP: 44620-000  
 

 
17 

 

 SEÇÃO XXI – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS  
21.1 Da sessão pública do pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 
21.2 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na 

data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário 

anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo(a) pregoeiro(a). 

21.3 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de Brasília 

– Distrito Federal. 

21.4 O(A) licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema 

eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances, devendo acompanhar as operações no 

sistema eletrônico durante a sessão pública do pregão, observando as mensagens emitidas pelo sistema e/ou 

pelo(a) pregoeiro(a). 

21.5 No julgamento das propostas e da habilitação, o(a) pregoeiro(a) poderá sanar erros ou falhas que não 

altere(m) a substância da(s) proposta(s), do(s) documento(s) e sua validade jurídica, mediante despacho 

fundamentado, registrado em Ata e acessível a(à) todos(as), atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de 

habilitação e classificação. 

21.6 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
21.7 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre 

os(as) interessados(as), desde que não comprometam o interesse e necessidade da Administração Pública, o 

princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

21.8 Os(As) licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração Pública não será, em nenhum caso, responsável por estes, independentemente da condução ou do 

resultado do processo licitatório. 

21.9 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir- se-

á o do vencimento, iniciando e vencendo os prazos em dias de expediente na Administração Pública. 

21.10 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do(a) licitante, desde 

que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público. 

21.11 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o 

processo, prevalecerá as deste Edital. 

21.12 O Edital será disponibilizado na plataforma e-MUNICIPIO, acessada em 

<https://emunicipio.com.br/baixagrande/modalidade/index.php>; No site oficial do município, acessado em 

<https://www.baixagrande.ba.gov.br/site/editais>, no seguinte caminho: Portal Transparência > EDITAIS. 

21.13 A participação no certame implicará ciência e aceitação das condições estabelecidas neste Edital, das 

quais o(a) participante não poderá alegar desconhecimento. 

21.14 Caberá ao(à) licitante acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda do 

negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

 

 SEÇÃO XXII – DOS ANEXOS AO EDITAL  
22.1 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 
ANEXO I – Modelo de Proposta de Preços; 
ANEXO II – Modelo de declaração única; 

ANEXO III – Termo de Referência; 

ANEXO IV - Minuta de Ata de Registro de Preços; 

ANEXO V – Minuta do Contrato; 

ANEXO VI – Dados para assinatura da ata de registro de preços/contrato. 

 

 
 SEÇÃO XXIII – DO FORO  

23.1 As questões decorrentes do presente Edital que não possam ser dirimidas administrativamente, serão 

processadas e julgadas no Foro da Comarca de Ipirá/BA, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado 

que seja, salvo nos casos previstos no art. 102, inciso I, alínea “d” da Constituição Federal. 

 

Baixa Grande/BA, 27 de julho de 2026. 

 

Minuta padrão elaborada pela Equipe de planejamento da Secretária Municipal de Assistencia Social, 

cumpridas, se houver, as recomendações contidas no Consultoria Jurídica Municipal) 
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__________________________________ 

Patrícia Mendes Sena 

SETOR DE PLANEJAMENTO 
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PREGÃO ELETRÔNICO 023/2026 
PROCESSO ADMINISTRATIVO 195/2026 
 

ANEXO I - (MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS) 

 

 
Tipo: MENOR PREÇO POR LOTE. 
Nome de Fantasia:    Razão Social:    CNPJ: 

  OPTANTE PELO SIMPLES? SIM ( ) 

NÃO ( ) 
Enquadrado conforme Lei Complementar N.º 123/2006: ( ) MEI ( )ME ( ) EPP 
Endereço:           Bairro:  

     Município:      Estado:  

    CEP:     Fone: (  )   

  E-mail:      Conta Corrente N.º   Agência N.º.  

    Banco:    Nome completo do responsável 

legal da empresa:        CPF:  RG:    

 Celular: ( )    

 
IDENTIFICAÇÃO DOS ITENS DOS QUAIS FOI VENCEDOR(A): 

Ite
m 

Descrição Unida
de 

Quantidade Mar
ca 

Uni
t 

Total 

xx
x 

Xxx Xxx Xxx xxx xxx Xxx 

 

O prazo de validade da proposta é de 90 (noventa) dias a partir da data de sua abertura. 

 

Declaramos que estão incluídas todas as despesas com tributos e fornecimento de certidões e 

documentos, bem como encargos fiscais, sociais, trabalhistas, previdenciários, comerciais e outros 

de qualquer natureza e, ainda, gastos com transporte e acondicionamento dos produtos em 

embalagens adequadas, quando for o caso. 

 

DECLARAMOS ainda, nos termos da Lei N.º 14.133/21, artigo 63, § 1º que a presente proposta 

econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 

coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das 

propostas. 

 

(A presente declaração deverá constar da proposta anexada com os documentos de habilitação) 

 

Local e data 
 

 

 

 

Carimbo da empresa/Assinatura do responsável 
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PREGÃO ELETRÔNICO 023/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO 195/2026 
 

ANEXO I I - DECLARAÇÃO ÚNICA 

 

 
A __________________________inscrita no CNPJ sob nº ________________________, por intermédio de 

seu representante legal o(a) Sr(a).______________________, portador(a) da Carteira de Identidade 

nº______________ e do CPF nº _____________________ DECLARA:  

1) para fins do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei Federal nº 14.133/21, que não emprega menor de 

dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos, salvo, a 

partir de 14 anos, na condição de aprendiz  

2) que, até a presente data, inexistem fatos impeditivos para a sua habilitação no presente processo licitatório, 

inclusive condenação judicial na proibição de contratar com o Poder Público ou receber benefícios ou 

incentivos fiscais ou creditícios, transitada em julgada ou não desafiada por recurso com efeito suspensivo, 

por ato de improbidade administrativa, estando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;  

3) que não se encontra declarada inidônea, nem suspensa ou impedida de licitar e contratar com a 

Administração Pública;  

4) que observou e atende plenamente aos requisitos previstos aos parágrafos §1º, §2º, §3º do art. 4º da Lei 

Federal nº 14.133/21 (aplicável a ME/EPP);  

5) que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na CF/88, leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de 

trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas, sob pena de 

desclassificação.  

6) que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social.  

7) Não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degrandante ou forçado, 

observando o disposto nos incisos II e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da CF/88.  

8) Que, em se tratando de microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa, que cumpre 

os requisitos estabelecidos no art. 3º da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do 

tratamento estabelecido em seus arts. 42 a 49. 

9) que os dirigentes ou sócios das empresas contratadas não tem grau de parentesco em linha reta, colateral 

ou por afinidade até o 3º grau, ou seja cônjuge ou companheiro(a) dos dirigentes ou sócios da convenente 

 

 

Local, ........ de ............................... de 2025. 

............................................................. 

Representante legal da empresa 
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ANEXO III 

 
TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1 DO OBJETO E DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, “a” e “i”, da Lei 

n. 14.133/2021). 

 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE CONSUMO PARA 

FORMAÇÃO DE “KIT ACOLHIMENTO” EM CUMPRIMENTO DE DECISÕES JUDICIAIS 

REFERENTES AOS PROCESSOS Nº 8002224- 58.2022.8.05.0106 E Nº 8002232-35.2022.8.05.0106. 

  

1.1 DAS ESPECIFICAÇÕES E QUANTIDADE:  

 

Lote 
1      

Nº Descrição Detalhada Unid. Qtde. Vl Ref. Vl Total 

1 

ACHOCOLATADO EM PÓ COM NO MINIMO 10 VITAMINAS - 
INGREDIENTES: AÇÚCAR, CACAU EM PÓ, MALTODEXTRINA, 
EMULSIFICANTE LECITINA DE SOJA, SAL, VITAMINAS (A, D3, B1, B2, B3, B5, 
B6, B7, B9, B12,), MINERAIS (FERRO E ZINCO), E AROMATIZANTE. NÃO 
CONTÉM GLÚTEN EMBALAGEM: PACOTES 
DE 400 G UND 140 R$ 10,42 R$ 1.458,80 

2 

AÇUCAR, CRISTALIZADO, SACAROSE DE CANA-DE-ACUCAR, NA COR 
BRANCA. EMBALAGEM EM POLIETILENO, CONTENDO DADOS DE 
IDENTIFICACAO DO PRODUTO, MARCA DO FABRICANTE, DATA DE 
FABRICACAO, PRAZO DE VALIDADE, DE ACORDO COM AS NORMAS E/OU 
RESOLUCOES VIGENTES DA ANVISA/MS. NOTA: 
PRODUTO DA MERENDA ESCOLAR KG 90 R$ 7,06 R$ 635,40 

3 

AMIDO DE MILHO, EMBALAGEM COM 200G, COM 
DADOS DE IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO, MARCA DO FABRICANTE, DATA 
DE FABRICAÇÃO, PRAZO DE VALIDADE (MÍNIMO DE 06 MESES). NÚMERO 
DO REGISTRO NO MINISTÉRIO DA AGRICULTORA E COMPOSIÇÃO 
NUTRICIONAL, PESO LIQUIDO E ATENDER AS NORMAS E/OU RESOLUÇÕES 
VIGENTES DA ANVISA/MS. CX 70 R$ 120,69 R$ 8.448,30 

4 

ARROZ PARBOILIZADO TIPO I - CLASSE LONGO FINO INGREDIENTE: ARROZ 
PARBOILIZADO. NÃO 
CONTÉM GLÚTEN. EMBALAGEM: 1KG KG 100 R$ 6,08 R$ 608,00 

5 

AVEIA EM FLOCOS FINOS, 100% NATURAL, SEM ADITIVOS OU 
CONSERVANTES, EMBALAGEM EM CAIXA OU LATA CONTENDO 500G, 
COM IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO, MARCA DO FABRICANTE, PRAZO DE 
VALIDADE E PESO LÍQUIDO, O PRODUTO DEVERÁ TER REGISTRO NO 
MINISTÉRIO DA AGRICULTURA E/OU 
MINISTÉRIO DA SAÚDE, PC 70 R$ 14,46 R$ 1.012,20 

6 

BANANADA CRISTAL,  DOCE DE BANANA EM TABLETES ENVOLTO EM 
AÇÚCAR CRISTAL. IDEAL PARA LEVAR NA BOLSA OU MOCHILA PARA 
MATAR A FOME DE DOCE A QUALQUER HORA E EM QUALQUER LUGAR! 
300G EMBALADAS 
INDIVIDUALMENTE. UN 65 R$ 9,14 R$ 594,10 
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BISCOITO CREAM CRACKER, A BASE DE FARINHA DE TRIGO, AMIDO DE 
MILHO, SAL REFINADO, GORDURA VEGETAL E SORO DE LEITE. 
EMBALAGEM DUPLA, CONTENDO NO MÍNIMO 400 G, COM 
IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO, MARCA DO FABRICANTE, PRAZO DE 
VALIDADE, PESO LÍQUIDO E DE ACORDO COM A RESOLUÇÃO 12/78 DA 
COMISSÃO NACIONAL DE NORMAS E PADRÕES PARA 
ALIMENTOS -CNNPA. UN 165 R$ 6,99 R$ 1.153,35 

8 

BISCOITO DOCE TIPO MAISENA, TRADICIONAL À BASE DE FARINHA DE 
TRIGO ENRIQUECIDA COM FERRO E ÁCIDO FÓLICO, GORDURA VEGETAL, 
MARGARINA, EXTRATO DE MALTE, AÇÚCAR, SAL, SORO DE LEITE EM PÓ, 
FERMENTO BIOLÓGICO, ESTABILIZANTE LECITINA DE SOJA E 
AROMATIZANTE. EMBALAGEM DUPLA, COM PACOTES DE 400 G, COM 
DADOS DE IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO, MARCA DO FABRICANTE, 
PRAZO DE VALIDADE E PESO 
LÍQUIDO. PCT 128 R$ 7,12 R$ 911,36 

9 
BISCOITO RECHEADO WEFFER , SABOR 
DISVERSO, EM UMA PRÁTICA EMBALAGEM DE 90G UN 200 R$ 2,95 R$ 590,00 

10 

CAFÉ , TORRADO E MOIDO EMBALAGEM VACUO DE 250 GR , DE PRIMEIRA 
QUALIDADE, COM SELO DE PUREZA DA ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DA 
INDUSTRIA DO CAFÉ ABIC, O PRODUTO DEVERA TER REGISTRO DO 
MINISTERIO DA SAÚDE E A RESOLUÇÃO 12/78 DA COMISSÃO NACIONAL 
DE NORMAS E PADRÕES PARA ALIMENTOS CNNPA, 
EMBALAGEM CONTENDO DATA DE FABRICAÇÃO E PRAZO DE VALIDADE UND 85 R$ 14,90 R$ 1.266,50 

11 

CATCHUP TRADICIONAL CAIXA 300G, INGR. TOMATE, AÇÚCAR, VINAGRE, 
SAL, AMIDO MODIFICADO, CONDIMENTOS (ALHO, CEBOLA, CRAVO, 
COENTRO E CANELA), ACIDULANTE ÁCIDO LÁTICO, CONSERVADOR 
SORBATO DE POTÁSSIO E AROMATIZANTE. UN 25 R$ 6,11 R$ 152,75 

12 

CEREAL INFANTIL, DIVERSOS, EMBALAGEM 
CONTENDO 180G. É UM CEREAL INFANTIL QUE É RICO EM NUTRIENTES 
QUE CONTRIBUEM PARA A IMUNIDADE² E DESENVOLVIMENTO 
CEREBRAL³. O MINISTÉRIO DA SAÚDE INFORMA: APÓS OS 6 (SEIS) MESES 
DE IDADE, CONTINUE AMAMENTANDO SEU FILHO E OFEREÇA NOVOS 
ALIMENTOS. O MINISTÉRIO DA SAÚDE INFORMA: O ALEITAMENTO 
MATERNO EVITA INFECÇÕES E ALERGIAS E É RECOMENDADO ATÉ 
OS 2 (DOIS) ANOS DE IDADE OU MAIS. PC 120 R$ 7,13 R$ 855,60 

13 

COCO RALADO- INGREDIENTES: COCO RALADO, AÇÚCAR, SAL, 
UMECTANTE PROPILENO GLICOL E CONSERVANTE METABISSULFITO DE 
SÓDIO. NÃO 
CONTÉM GLÚTEN. EMBALAGEM 100G. UND 85 R$ 2,28 R$ 193,80 

14 

CREME DE LEITE, EMBALAGEM DE NO MÍNIMO 200 GRAMAS, 
CONTENDO ESPECIFICAÇÕES DO PRODUTO E 
DATA DE VALIDADE. UND 50 R$ 4,67 R$ 233,50 

15 

CREMOGEMA, CREME SABOR TRADICIONAL DO TRIGO, MISTURA A BASE 
DE MILHO, EMBALAGEM EM SACO DE PAPEL, ACONDICIONADO EM CAIXA 
DE PAPELÃO, CONTENDO 200G, COM IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO, 
MARCA DO FABRICANTE, PRAZO DE VALIDADE E PESO LÍQUIDO, O 
PRODUTO DEVERÁ TER REGISTRO NO MINISTÉRIO DA SAÚDE E/OU 
MINISTÉRIO DA 
AGRICULTURA, CX 120 R$ 6,58 R$ 789,60 
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DOCE DE BANANA, EMBALAGEM INDIVIDUAL COM MINIMO 300 G, COM 
IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO, MARCA DO FABRICANTE, PRAZO DE 
VALIDADE, PEDO LIQUIDO, E DE ACORDO COM AS NORMAS E/OU 
RESOLUÇÕES VIGENTES DA ANVISA UND 50 R$ 4,03 R$ 201,50 

17 

ERVILHA, REIDRATADAS, EM CONSERVA, EMBALAGEM COM 200 G, COM 
DADOS DE IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO, MARCA DO FABRICANTE, 
PRAZO DE VALIDADE, PESO 
LIQUIDO, E DE ACORDO COM AS NORMAS E/OU RESOLUÇÕES VIGENTES 
DA ANVISA UND 30 R$ 4,97 R$ 149,10 

18 

EXTRATO DE TOMATE, CONCENTRADO, CONTENDO: TOMATE, AÇÚCAR E 
SAL, SEM GLÚTEN. EMBALAGEM: LATA COM FECHAMENTO HERMÉTICO 
DE 350 G, COM DADOS DE IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO, MARCA DO 
FABRICANTE, PRAZO DE VALIDADE, PESO 
LÍQUIDO E DE ACORDO COM AS NORMASE/OU RESOLUÇÕES DA 
ANVISA/MS. UND 120 R$ 4,03 R$ 483,60 

19 

FARINHA DE MANDIOCA - FARINHA DE MANDIOCA CRUA TIPO 1, 
TORRADA, SECA, FINA, BRANCA, OBTIDO DAS RAÍZES DE MANDIOCA 
SADIAS, NÃO PODENDO APRESENTAR-SE FERMENTADA OU RANÇOSA, 
ISENTA DE MATÉRIA TERROSA E 
FUNGOS, LIVRE DE UMIDADE E FRAGMENTOS CONTER VALIDADE MÍNIMA 
DE 06 (SEIS) 
MESES A PARTIR DA DATA DE VALIDADE. KG 85 R$ 8,64 R$ 734,40 

20 

FARINHA DE TRIGO COM FERMENTO ENRIQUECIDA COM FERRO E ACIDO 
FOLICO. EMBALAGEM CONTENDO 01 KG, COM DADOS DE IDENTIFICAÇÃO 
DO PRODUTO, MARCA DO FABRICANTE, PRAZO DE 
VALIDADE E PESO LIQUIDO, DE ACORDO COM A PORTARIA 354/98 - 
ANVISA E PORTARIA 74/94 DO 
MS/SNVS KG 50 R$ 8,57 R$ 428,50 

21 

FEIJÃO CARIOQUINHA TIPO 1, NOVO, GRÃOS INTEIROS, ASPECTO 
BRILHOSO, LISO, ISENTO DE MATÉRIA TERROSA, PEDRAS OU CORPOS 
ESTRANHOS, FUNGOS OU PARASITAS E LIVRE DE UMIDADE. EMBALAGEM 
COM 01KG, COM IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO, MARCA DO FABRICANTE, 
PRAZO DE 
VALIDADE (MÍNIMO DE 06 MESES), PESO LIQUIDO, DE ACORDO COM AS 
NORMAS E/OU RESOLUCOES VIGENTES DA ANVISA/MS. KG 85 R$ 12,64 R$ 1.074,40 

22 

FEIJÃO PRETO GRUPO ANÃO I - TIPO 1, NOVO, GRÃOS INTEIROS, LISO, 
ISENTO DE MATÉRIA TERROSA, PEDRAS OU CORPOS ESTRANHOS, 
FUNGOS OU PARASITAS E LIVRE DE UMIDADE. EMBALAGEM COM 1 KG 
COM IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO, MARCA DO FABRICANTE, PRAZO DE 
VALIDADE (MÍNIMO DE 06 MESES), PESO LIQUIDO, DE ACORDO COM AS 
NORMAS E/OU 
RESOLUCOES VIGENTES DA ANVISA/MS. KG 85 R$ 14,06 R$ 1.195,10 

23 

FERMENTO QUÍMICO EM PÓ, EMBALAGEM CONTENDO 100G, COM 
IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO, MARCA DO FABRICANTE, PRAZO DE 
VALIDADE E PESO LÍQUIDO, O PRODUTO DEVERÁ TER REGISTRO 
NO MINISTÉRIO DA AGRICULTURA E/OU MINISTÉRIO DA SAÚDE, UND 25 R$ 6,05 R$ 151,25 
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FLOCÃO DE MILHO, FARINHA DE MILHO FLOCADA SEM SAL, COR 
AMARELA, SEM SUJIDADE E SEM CORPOS ESTRANHOS. A EMBALAGEM 
DEVE CONTER OS DADOS DE IDENTIFICAÇÃO E PROCEDÊNCIA, 
INFORMAÇÕES NUTRICIONAIS, NÚMERO DE LOTE, DATA DE VALIDADE, 
QUANTIDADE DO PRODUTO. DEVERÁ APRESENTAR VALIDADE MÍNIMA DE 
06 MESES A PARTIR DA DATA DE ENTREGA. EMBALAGEM DE 
500G. UND 135 R$ 2,44 R$ 329,40 

25 

GELATINA, DIVERSOS SABORES- AÇÚCAR, GELATINA, SAL,VITAMINAS: A, C 
E E, REGULADOR DE ACIDEZ ACIDO FUMÁRICO E CITRATO DE SÓDIO, 
AROMATIZANTE, EDULCORANTES ARTIFICIAIS ASPARTAME, CICLAMATO 
DE SÓDIO, 
ACESULFAME DE POTÁSSIO E SACARINA SÓDICA E CORANTES 
ARTIFICIAIS,20G. CX 180 R$ 3,96 R$ 712,80 

26 

GOIABADA ACONDICIONADA EM EMBALAGEM DE 300 GR. 
INGREDIENTES: POLPA DE GOIABA, POLIDEXTROSE, EDULCORANTES 
SORBITOL, SUCRALOSE, GELIFICANTE PECTINA CÍTRICA, CONSERVADOR 
SORBATO DE POTÁSSIO E 
ACIDULANTE ACIDO CÍTRICO NÃO CONTEM GLUTEN. NÃO CONTEM 
AÇÚCAR. EMBALAGEM COM 300 G. UN 62 R$ 4,94 R$ 306,28 

27 

IOGURTE, NATURAL, RICO EM NUTRIENTES, SABORES VARIADOS. 
EMBALAGEM COM NO MINIMO 1 LITRO, COM INDICACAO DO PRODUTO, 
MARCA DO FABRICANTE, DATA DE FABRICACAO E PRAZO DE VALIDADE, 
DE ACORDO COM A RESOLUCAO 12/78 DACNNPA. O PRODUTO 
DEVERA TER REGISTRO NO MINISTERIO DA AGRICULTURA E/OU 
MINISTERIO DA SAUDE. L 180 R$ 18,10 R$ 3.258,00 

28 

LEITE CONDENSADO, TRADICIONAL, 395 G. EMBALAGEM COM DADOS DE 
IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO, MARCA DO FABRICANTE, PRAZO DE 
VALIDADE, PESO LIQUIDO E REGISTRO NO 
MINISTÉRIO DA AGRICULTURA E/OU MINISTÉRIO DA SAÚDE. UND 50 R$ 9,08 R$ 454,00 

29 

LEITE DE COCO, NATURAL, PREPARADO COM ENDOSPERMA PROCEDENTE 
DE FRUTAS SÃOS E MADUROS, ISENTO DE SUJIDADES, PARASITOS E 
LARVAS. APRESENTA ASPECTO, COR, CHEIRO E SABOR PRÓPRIO, 
ACONDICIONADO EM EMBALAGEM DE VIDRO, CONTENDO 
EXTERNAMENTE OS DADOS DE IDENTIFICAÇÃO E PROCEDÊNCIA, 
NÚMERO DO LOTE, DATA DE FABRICAÇÃO, QUANTIDADE DO PRODUTO. 
DEVERÁ APRESENTAR VALIDADE MÍNIMA DE 6 (SEIS) MESES A PARTIR DA 
DATA DE 
ENTREGA, PESO LIQUIDO 200 ML. UND 100 R$ 3,53 R$ 353,00 

30 

LEITE DESNATADO COM DATA DE VALIDADE SUPERIOR A 3 MESES 
DA DATA DA ENTREGA, EMBALAGEM 1LITRO TETRA PACK, COM TAMPA 
TIPO ABRE-FECHA. LT 240 R$ 70,56 R$ 16.934,40 

31 

LEITE EM PÓ - INGREDIENTES: LEITE INTEGRAL INSTATANEO, 
EMULSIFICANTE LECITINA DE SOJA VITAMINAS (A E D). NÃO CONTÉM 
GLÚTEN. 
EMBALAGEM: 200 G PCT 120 R$ 75,75 R$ 9.090,00 

32 

MACARRÃO ESPAGUETE, A BASE DE FARINHA, COM OVOS, EMBALAGEM 
CONTENDO 500 GRAMAS, COM IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO, MARCA 
DO FABRICANTE, PRAZO DE VALIDADE E PESO LÍQUIDO. O PRODUTO 
DEVERÁ TER REGISTRO NO MINISTÉRIO DA 
AGRICULTURA E/OU MINISTÉRIO DA SAÚDE. UND 135 R$ 5,04 R$ 680,40 
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MAIONESE, TRADICIONAL, EMBALAGEM SACHE CONTENDO 200G, COM 
IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO, MARCA DO FABRICANTE, PRAZO DE 
VALIDADE E PESO LÍQUIDO, DE ACORDO COM A RESOLUÇÃO 12/78 DA 
CNNPA. O PRODUTO DEVERÁ TER REGISTRO 
NO MINISTÉRIO DA AGRICULTURA E/OU MINISTÉRIO DA SAÚDE. UND 25 R$ 5,54 R$ 138,50 

34 

MANTEIGA, POTE CONTENDO 500G. *% VALORES DIÁRIOS DE 
REFERÊNCIA COM BASE EM UMA DIETA DE 2.000 KCAL OU 8.400 KJ. SEUS 
VALORES DIÁRIOS PODEM SER MAIORES OU MENORES DEPENDENDO DE 
SUAS NECESSIDADES 
ENERGÉTICAS. **VD NÃO ESTABELECIDO. UN 60 R$ 16,21 R$ 972,60 

35 

MARGARINA VEGETAL, EMBALAGEM EM POTE DE 500 G, COM NO 
MÍNIMO 70% DE LIPÍDIO COM IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO, DATA DE 
FABRICAÇÃO E VALIDADE DE ACORDO COM A RESOLUÇÃO 
12/78 DA CNNPA. O PRODUTO DEVERÁ TER 
REGISTRO NO MINISTÉRIO DA AGRICULTURA E OU MINISTÉRIO DA SAÚDE. UN 40 R$ 13,63 R$ 545,20 

36 

MASSA DE LASANHA, CONTENDO 500G. CONTÉM GLÚTEN. ALÉRGICOS: 
CONTÉM DERIVADOS DE TRIGO. PODE CONTER AVEIA, 
CENTEIO, CEVADA, OVOS E SOJA. PC 50 R$ 16,69 R$ 834,50 

37 

MASSA PARA PASTEL, MASSA LEVE, EMBALAGEM CONTENDO 500G.  JÁ 
VEM EM UMA PRÁTICA 
EMBALAGEM QUE FACILITA O MANUSEIO UN 50 R$ 16,15 R$ 807,50 

38 

MASSA PARA SOPA CONTENDO 500G. A BASE DE FARINHA, COM SÊMOLA, 
500 G, COM IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO, MARCA DO FABRICANTE, 
PRAZO DE VALIDADE E PESO LIQUIDO. O PRODUTO DEVERÁ TER REGISTRO 
NO MINISTÉRIO DA AGRICULTURA E OU 
MINISTÉRIO DA SAÚDE. PCT 120 R$ 8,07 R$ 968,40 

39 

MILHO DE PIPOCA, EMBALAGEM: PACOTE COM 
500 G, COM DADOS DE IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO, MARCA DE 
FABRICANTE, PRAZO DE VALIDADE, PESO LIQUIDO E DE ACORDO COM AS 
NORMA E/OU 
RESOLUÇÕES VIGENTES DA ANVISA/MS. PCT 25 R$ 8,58 R$ 214,50 

40 

MILHO PARA MUNGUNZÁ, EMBALAGEM COM 500 G, GRUPO 
CANJIQUINHA, CLASSE BRANCO, TIPO 1, SUB GRUPO DESPELICULADO. 
COM DADOS DE IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO, MARCA DO FABRICANTE, 
DATA DE FABRICAÇÃO, VALIDADE, 
E DE ACORDO COM NORMAS E/OU RESOLUÇÕES VIGENTES DA 
ANVISA/MS. PCT 120 R$ 9,14 R$ 1.096,80 

41 

MILHO VERDE ENLATADO - INGREDIENTES: MILHO VERDE NATURAL, 
ÁGUA, SAL E AÇÚCAR. NÃO CONTÉM GLÚTEN. EMBALAGEM: LATA DE 
300 G DREANDO 200 G UND 75 R$ 6,99 R$ 524,25 

42 

MOLHO DE TOMATE, CONCENTRADO, EMBALADO EM SACHÊS DE 340 G, 
SABORES DIVERSOS, COM DADOS DE IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO, 
MARCA DO FABRICANTE, PRAZO DE VALIDADE E PESO 
LÍQUIDO. UND 120 R$ 4,97 R$ 596,40 
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OLEO COMESTÍVEL VEGETAL DE SOJA, PURO, REFINADO, SEM 
COLESTEROL, RICO EM VITAMINA E, EMBALAGEM PLÁSTICA OU LATA 
CONTENDO 900ML, COM IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO, MARCA DO 
FABRICANTE, PRAZO DE VALIDADE. O PRODUTO DEVERÁ TER REGISTRO 
NO MINISTÉRIO DA AGRICULTURA E/OU 
MINISTÉRIO DA SAÚDE. L 60 R$ 14,64 R$ 878,40 

44 

PÃO DE FORMA, EMBALAGEM EM SACO PLÁSTICO ATÓXICO DE 500G, 
CONTENDO IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO, MARCA, PRAZO DE VALIDADE 
E PESO LÍQUIDO, O PRODUTO 
DEVERÁ TER REGISTRO NO MINISTÉRIO DA AGRICULTURA E/OU 
MINISTÉRIO DA SAÚDE PC 85 R$ 13,63 R$ 1.158,55 

45 

PIRULITO, FORMATO BOLA, TAMANHO GRANDE DIVERSOS SABORES, 
ARTIFICIALMENTE AROMATIZADOS. EMBALAGEM: PACOTE COM 50 
UNIDADES, COM DADOS DE IDENTIFICAÇÃO DO 
PRODUTO E NOME DO FABRICANTE, DATA DE FABRICAÇÃO E VALIDADE. PC 2 R$ 16,66 R$ 33,32 

46 

POLPA DE FRUTA, NATURAL, PACOTE COM 1KG, COM 10 UND- 10G, 
EMBALAGEM COM IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO, MARCA DO 
FABRICANTE, PRAZO DE VALIDADE E CAPACIDADE DE ACORDO COM A 
RESOLUÇÃO 12/78 DA CNNPA. O PRODUTO DEVERÁ TER 
REGISTRO NO MINISTÉRIO DA AGRICULTURA E/OU MINISTÉRIO DA 
SAÚDE. POLPA MISTA. PC 120 R$ 25,25 R$ 3.030,00 

47 

SARDINHA AO ÓLEO, EMBALAGEM EM LATA DE 135 GRAMAS, COM 
IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO, MARCA DO FABRICANTE, PRAZO DE 
VALIDADE,DE ACORDO COM RESOLUÇÃO 12/78 DA CNNPA, O PRODUTO 
DEVERÁ TER REGISTRO NO 
MINISTÉRIO DA AGRICULTURA E/OU MINISTÉRIO DA SAÚDE, UND 50 R$ 8,61 R$ 430,50 

48 

TAPIOCA, TIPO 1. EMBALAGEM 250G COM DADOS DE IDENTIFICACAO DO 
PRODUTO, MARCA DO FABRICANTE, PRAZO DE VALIDADE, PESO 
LIQUIDO E DE ACORDO COM AS NORMA E/OU RESOLUCOES VIGENTES DA 
ANVISA/MS. PC 60 R$ 7,60 R$ 456,00 

49 

VINAGRE, EMBALAGEM CONTENDO 750 ML, COM IDENTIFICAÇÃO DO 
PRODUTO, MARCA DO FABRICANTE, PRAZO DE VALIDADE, DE ACORDO 
COM A RESOLUÇÃO 12/78 DA CNNPA. O PRODUTO DEVERÁ TER REGISTRO 
NO MINISTÉRIO DA AGRICULTURA E/OU MINISTÉRIO 
DA SAÚDE. UN 40 R$ 4,54 R$ 181,60 

50 
PÉ DE MOLEQUE CROCANTE DOCES 700G C/50 UM 
TIPO DE EMBALAGEM: POCOTE DE PLÁSTICO PC 20 R$ 26,79 R$ 535,80 

51 PAÇOCA ROLHA PAÇOQUITA INDIVIDUAL 50UND POTE 20 R$ 24,24 R$ 484,80 

    Total R$ 69.327,01 

Lote 
2      

Nº Descrição Detalhada Unid. Qtde. Vl Ref. Vl Total 

1 

ABACAXI DE PRIMEIRA IN NATURA APRESENTANDO GRAU DE 
MATURAÇÃO TAL QUE LHE PERMITA SUPORTAR A MANIPULAÇÃO O 
TRANSPORTE E A CONSERVAÇÃO EM CONDIÇÕES ADEQUADAS PARA O 
CONSUMO, COM AUSÊNCIA DE SUJIDADE, PARASITOS E LARVAS, DE 
ACORDO COM A RESOLUÇÃO 12/78 
DA CNNPA KG 75 R$ 7,08 R$ 531,00 
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ABÓBORA (MÉDIA), DE PRIMEIRA IN NATURA APRESENTANDO GRAU DE 
MATURAÇÃO TAL QUE LHE PERMITA SUPORTAR A MANIPULAÇAO, O 
TRANSPORTE E A CONSERVAÇÃO EM CONDIÇÕES ADEQUADAS PARA O 
CONSUMO, COM AUSENCIA DE SUJIDADES, PARASITOS E LARVAS, DE 
ACORDO COM A RESOLUÇÃO 12/78 
DA CNNPA UN 50 R$ 16,83 R$ 841,50 

3 

ACEROLA DE PRIMEIRA IN NATURA APRESENTANDO GRAU DE 
MATURAÇÃO TAL QUE LHE PERMITA SUPORTAR A MANIPULAÇÃO O 
TRANSPORTE E A CONSERVAÇÃO EM CONDIÇÕES ADEQUADAS PARA O 
CONSUMO, COM AUSENCIA DE SUJIDADES, PARASITOS E LARVAS, DE 
ACORDO COM A RESOLUÇÃO 12/78 
DA CNNPA KG 90 R$ 9,55 R$ 859,50 

4 

AIPIM, PRODUTO FRESCO E COM GRAU DE 
DESENVOLVIMENTO COMPLETO, SEM FIBRAS, INTEIROS E COM IDADE 
ENTRE 8 (OITO) MESES E 1 (UM) ANO, MATURACAO INTERMEDIARIA. 
APRESENTAR ODOR AGRADAVEL, CONSISTENCIA FIRME, NAO 
APRESENTAR PERFURACOES OU INJURIAS MECANICAS COM CASCA DE 
FACIL SOLTURA E SEM TERRA ADERIDA A SUPERFICIE EXTERNA KG 100 R$ 6,98 R$ 698,00 

5 

ALHO, IN NATURA, TAMANHO MEDIO APRESENTANDO GRAU DE 
MATURACAO TAL QUE PERMITA SUPORTAR A MANIPULACAO, O 
TRANSPORTE E A CONSERVACAO 
ADEQUADAS PARA O CONSUMO. KG 10 R$ 38,91 R$ 389,10 

6 
AMENDOIM COM CASCA INATURA, APRESENTANDO ASPECTO SAUDAVEL 
E GRAU DE MATURIDADE PROPIO PARA O CONSUMO. KG 50 R$ 446,60 R$ 22.330,00 

7 

BANANA DA PRATA, DE PRIMEIRA, IN 
NATURA. CLASSE COMPRIMENTO MAIOR QUE 12CM., CATEGORIA 1. 
SUBGLASSE  BUQUE, ESCALA DE MATURÁÇÃO 4 A 5, TAL QUE LHE 
PERMITA SUPORTAR A MANIPULACAO, O TRANSPORTE E A 
CONSERVACAO EM CONDICOES ADEQUADAS PARA O CONSUMO 
GRAMATURA MEDIA 
150G COM AUSÊNCIA SUJIDADES, 
PARASITOS E ADEQUADAMENTE ACOMODADA EM CONDICOES 
APROPRIADAS. PARA O ATO DA ENTREGA. DE ACORDO COM A 
RESOLUCAO 12/78 DACNNPA. KG 200 R$ 4,92 R$ 984,00 

8 

BANANA DA TERRA, DE PRIMEIRA QUALIDADE, GRAUDAS, EM PENCA, 
FRUTOS COM'60 A 70% DE MATURACAO, TAMANHO E COLORACAO 
UNIFORME, COM POLPA FIRME E INTACTA, DEVENDO SER BEM 
DESENVOLVIDA, SEM DANOS FISICOS E MECANICOS ORIUNDOS DO 
MANUSEIO TRANSPORTE, ACONDICIONADA EM PENCAS INTEGRA. 
COM AUSENCIA DE SUJIDADES PARASITOS LARVAS, SENDO 
ADEQUADAMENTE ACOMODADA EM CONDICOES APROPRIADAS PARA O 
ATO 
DA ENTREGA. DE ACORDO COM A RESOLUCAO 12/78 DA CNNPA. KG 120 R$ 14,16 R$ 1.699,20 

9 

BATATA INGLESA DE PRIMEIRA, APRESENTANDO GRAU DE 
MATURACAO; TAL QUE LHE PERMITA SUPORTAR A MANIPULACAO, O 
TRANSPORTE E A CONSERVACAO EM CONDICOES ADEQUADAS PARA O 
CONSUMO. COM AUSENCIA ' DE SUJIDADES, PARASITOS E LARVAS, DE 
ACORDO COM A RESOLUCAO 12/78 DA 
CNNPA KG 80 R$ 8,52 R$ 681,60 
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BATATA. DOCE, DE PRIMEIRA, APRESENTANDO GRAU DE MATURACAO 
TAL QUE LHE PERMITA SUPORTAR A MANIPULACAO, O TRANSPORTE E A 
CONSERVACAO EM CONDICOES ADEQUADAS PARA O CONSUMO. COM 
AUSENCIA DE SUJIDADES, PARASITOS E LARVAS. DE ACORDO COM A 
RESOLUCAO 
12/78 DA CNNPA KG 90 R$ 8,83 R$ 794,70 

11 

CEBOLA DE PRIMEIRA, BRANCA. APRESENTANDO GRAU DE MATURACAO 
TAL QUE| LHE PERMITA; SUPORTAR A MANIPULACAO. O TRANSPORTE E 
A 
CONSERVACAO EM CONDIÇÕES ADEQUADAS PARA O CONSUMO. COM 
AUSENCIA DE SUJIDADES, PARASITOS E 
LARVAS,' DE ACORDO COM A RESOLUCAO 12/78 DA CNNPA. KG 40 R$ 8,83 R$ 353,20 

12 

CHUCHU DE PRIMEIRA, IN ,NATURA, APRESENTANDO GRAU DE 
MATURACAO TAL QUE LHE, PERMITA ; SUPORTAR A MANIPULACAO, DO 
TRANSPORTE E A CONSERVACAO EM CONDICOES ADEQUADAS PARA O 
CONSUMO. COM AUSENCIA DE SUJIDADES, PARASITOS E LARVAS, DE 
ACORDO COM A RESOLUCAO 
12/78 DACNNPA. PRODUTO E MARCA DO FABRICANTE UN 45 R$ 10,16 R$ 457,20 

13 

COUVE MANTEIGA DE PRIMEIRA, IN NATURA, APRESENTANDO GRAU DE 
MATURACAO TAL QUE LHE PERMITA SUPORTAR A MANIPULACAO, O 
TRANSPORTE E A CONSERVACAO EM CONDICOES ADEQUADAS PARA O 
CONSUMO. COM AUSENCIA DE SUJIDADES, PARASITOS E LARVAS, DE 
ACORDO COM A RESOLUCAO 12/78 DA CNNPA. MOL 30 R$ 4,21 R$ 126,30 

14 

GOIABA, DE PRIMEIRA, IN NATURA, 
APRESENTANDO GRAU DE MATURACAO TAL QUE LHE PERMITA 
SUPORTAR A MANIPULACAO, O TRANSPORTE E A CONSERVACAO EM 
CONDIÇÕES ADEQUADAS PARA O CONSUMO. COM AUSENCIA DE 
SUJIDADES, PARASITOS E LARVAS. DE ACORDO COM A RESOLUCAO 
12/78 DA CNNPA. KG 80 R$ 8,83 R$ 706,40 

15 

LARANJA PERA, DE PRIMEIRA, IN NATURA, COM GRAU DE MATURACAO 
QUE PERMITA SUPORTAR A MANIPULACAO O TRANSPORTE E A 
CONSERVACAO E, CONDICOES ADEQUADAS PARA O CONSUMO, 
AUSENCIA DE SUJIDADES, PARASITAS E LARVAS. O PRODUTO DEVERA 
ESTAR EM CONFORMIDADE COM AS NORMAS E/OU LEGISLACAO VIGENTE 
DA ANVISA/MS E DA COMISSAO NACIONAL DE NORMAS E PADROES PARA 
ALIMENTOS 
CNNPA. KG 75 R$ 1,02 R$ 76,50 

16 

LIMAO TAHITI DE PRIMEIRA, IN NATURA. COM GRAU DE MATURAÇÃO 
QUE PERMITA SUPORTAR A MANIPULACAO, O TRANSPORTE. E A 
CONSERVACAO E CONDICOES ADEQUADAS PARA O CONSUMO, AUSENCIA 
DE SUJIDADES, PARÀSITÃS E LARVAS. O PRODUTO DEVERA ESTAR EM 
CONFORMIDADE COM AS NORMAS, E/OU LEGISLACAO VIGENTE DA 
ANVISA/MS E.DA COMISSAO NACIONAL DE 
NORMAS E PADROES PARA ALIMENTOS CNNPA KG 30 R$ 13,34 R$ 400,20 

17 

MAÇÃ VERMELHA. DE PRIMEIRA, IN 
NATURA, APRESENTANDO GRAU DE MATURACAO TAL QUE LHE PERMITA 
SUPORTAR A MANIPULACAO, O TRANSPORTE E A CONSERVACAO EM 
CONDICOES ADEQUADAS PARA O CONSUMO. COM AUSENCIA DE 
SUJIDADES, PARASITOS E LARVAS, DE ACORDO COM A RESOLUCAO 12/78 
DA 
CNNPA. KG 100 R$ 15,04 R$ 1.504,00 



 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BAIXA GRANDE 

Av. Dr Heraldo Alves Miranda, 737 - Centro - Baixa Grande 

 BA - CEP: 44620-000  
 

 

 

18 

MAMAO DE PRIMEIRA QUALIDADE COM 
FORMATO ÕVAL, CASCA LISA DE COR AMARELA, COM POLPA MACIA DE 
COR 
ALARANJADA COM SEMENTES NO CENTRO, SEM DEFEITOS QUE POSSAM 
ALTERAR SUA APARÊNCIA E QUALIDADE. KG 90 R$ 8,83 R$ 794,70 

19 

MANGA DE PRIMEIRA, TIPO TOMMY, IN NATURA, APRESENTANDO GRAU 
DE MATURACAO TAL QUE LHE PERMITA SUPORTAR A MANIPULACAO, O 
TRANSPORTE E A CONSERVACAO EM CONDICOES ADEQUADAS PARA O 
CONSUMO. COM AUSENCIA DE SUJIDADES, PARASITOS E LARVAS. DE 
ACORDO COM A RESOLUCAO 12/78 DA CNNPA. KG 100 R$ 8,21 R$ 821,00 

20 

MARACUJA VERDE DE PRIMEIRA. IN NATURA, APRESENTANDO GRAU DE 
MATURACAO TAL QUE LHE PERMITA SUPORTAR A MANIPULACAO, O 
TRANSPORTE E A CONSERVACAO EM CONDICOES ADEQUADAS PARA O 
CONSUMO, COM AUSENCIA DE SUJIDADES, PARASITOS E .LARVAS, DE 
ACÇRDÓ COM A RESOLUCAO 12/78 DA CNNPA. PCT 30 R$ 14,37 R$ 431,10 

21 

MARACUJA, DE PRIMEIRA, IN NATURA, 
APRESENTANDO GRAU DE MATURACAO TAL QUE LHE .PERMITA 
SUPORTAR A 
,MÁNIPULAÇÃO, O TRANSPORTE E A CONSERVACAO EM CONDIÇÕES 
ADEQUADAS PARA O CONSUMO. COM AUSENCIA DE SUJIDADES, 
PARASITOS E 
LARVAS DE ACORDO COM A RESOLUÇÃO 12/78 
DA CNNPA KG 40 R$ 15,40 R$ 616,00 

22 

MELANCIA DE PRIMEIRA, IN NATURA,APRESENTANDO GRAU DE 
MATURAÇÃO TAL QUE LHE PERMITA SUPORTAR A MANIPULACAO, O 
TRANSPORTE E A CONSERVACAO EM CONDICOES ADEQUADAS PARA O 
CONSUMO. COM AUSENCIA DE SUJIDADES, PARASITOS E LARVAS, DE 
ACORDO 
COM A RESOLUCAO 12/78 DA CNNPA. KG 150 R$ 4,10 R$ 615,00 

23 

MELAO, DE PRIMEIRA, IN NATURA, APRESENTANDO GRAU DE 
MATURACAO TAL QUE LHE PERMITA SUPORTAR A MANIPULACAO, O 
TRANSPORTE E A CONSERVACAO EM CONDIÇÕES ADEQUADAS PARA O 
CONSUMO. COM AUSENCIA DE SUJIDADES, PARASITOS E 
LARVAS. KG 65 R$ 11,29 R$ 733,85 

24 

MILHO. DE PRIMEIRA, IN NATURA. VERDE. EM ESPIGA, APRESENTANDO 
GRAU DE EVOLUCAO COMPLETO DO TAMANHO, AROMA E COR PRÓPRIA. 
COM AUSÊNCIA DE SUJIDADES, PARASITOS E LARVAS, DE ACORDO COM A 
RESOLUÇÃO 12/78 DA 
CNNPA UN 60 R$ 3,08 R$ 184,80 

25 

PERA. DE PRIMEIRA, IN NATURA, APRESENTANDO GRAU DE MATURACAO 
TAL QUE LHE PERMITA SUPORTAR A MANIPULACAO, O TRANSPORTE E A 
CONSERVACAO EM CONDICOES ADEQUADAS PARA O CONSUMO. COM 
AUSENCIA DE SUJIDADES, PARASITOS E LARVAS, DE ACORDO COM A 
RESOLUCAO 
12/78 DA CNNPA. KG 50 R$ 17,45 R$ 872,50 

26 

PIMENTAO DE.PRIMEIRA, IN NATURA, APRESENTANDO GRAU DE 
MATURACAO TAL QUE LHE PERMITA SUPORTAR A MANIPULACAO, O 
TRANSPORTE E A CONSERVACAO EM CONDICOES ADEQUADAS PARA O 
CONSUMO. COM AUSENCIA DE SUJIDADES, PARASITOS E 
LARVAS DE ACORDO COM A RESOLUÇÃO 12/78 DA CNNPA. UN 40 R$ 2,05 R$ 82,00 
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QUIABO DE PRIMEIRA, IN NATURA, APRESENTANDO GRAU. DE 
MATURACAO TAL QUE LHE PERMITA SUPORTAR A MANIPULAÇÃO O 
TRANSPORTE E A 
CONSERVAÇÃO T EM 1 CONDICOES ADEQUADAS PARA O CONSUMO. 
COM 
AUSENCIA DE SUJIDADES, PARASITOS E LARVAS, DE ACORDO COM A 
RESOLUCAO 
12/78 DA CNNPA. CEN 5 R$ 18,27 R$ 91,35 

28 

TEMPERO VERDE DE PRIMEIRA, IN NATURA, APRESENTANDO GRAU DE 
MATURACAO TAL QUE LHE PERMITA SUPORTAR A MANIPULACAO, O 
TRANSPORTE E A CONSERVACAO EM CONDICOES ADEQUADAS PARA O 
CONSUMO. COM AUSENCIA DE SUJIDADES, PARASITOS E LARVAS, DE 
ACORDO COM A RESOLUCAO 
12/78 DACNNPA. MOL 24 R$ 4,10 R$ 98,40 

29 

TOMATE DE PRIMEIRA, IN NATURA, 
APRESENTANDO GRAU DE MATURACAO TAL QUE LHE PERMITA 
SUPORTAR A MANIPULACAO. O TRANSPORTE E A 
CONSERVACAO CONDICÕES ADEQUADAS PARA O CONSUMO. COM 
AUSENCIA DE SUJIDADES, PARASITOS E LARVAS, DE ACORDO COM A 
RESOLUCAO 12/78 DACNNPA. KG 100 R$ 9,75 R$ 975,00 

30 

UVA, DE PRIMEIRA, IN NATURA, APRESENTANDO GRAU DE MATURACAO 
TAL QUE LHE PERMITA SUPORTAR A MANIPULACAO, O TRANSPORTE E A 
CONSERVACAO EM CONDICOES ADEQUADAS PARA O CONSUMO. COM 
AUSENCIA DE SUJIDADES, PARASITOS E LARVAS. DE ACORDO COM A 
RESOLUCAO 
12/78 DACNNPA. KG 80 R$ 19,50 R$ 1.560,00 

    Total R$ 41.308,10 

Lote 
3      

Nº Descrição Detalhada Unid. Qtde. Vl Ref. Vl Total 

1 

BACON- CARNE SUÍNA DEFUMADA. APRESENTAR ASPECTO, COR, CHEIRO 
E SABOR PRÓPRIO., ACONDICIONADA EMBALAGEM PLÁSTICA, 
TRANSPARENTE, RESISTENTE E NÃO VIOLADA QUE GARANTE A 
INTEGRIDADE DO PRODUTO ATÉ O MOMENTO DO CONSUMO, EM 
EMBALAGEM DE 1KG.A EMBALAGEM DEVERÁ CONTER EXTERNAMENTE 
OS DADOS DEC IDENTIFICAÇÃO E PROCEDÊNCIA, NÚMERO DO LOTE, 
DATA DE FABRICAÇÃO, QUANTIDADE DO 
PRODUTO. DEVERÁ APRESENTAR VALIDADE MÍNIMA DE 6 ( SEIS) MESES 
PARTIR DA DATA DE ENTREGA, PESO LÍQUIDO DE 1 KG. KG 30 R$ 49,28 R$ 1.478,40 

2 

CALABRESA DEFUMADA - INGREDIENTES: CARNE SUÍNA, CARNE BOVINA, 
CARNE, MECANICAMENTE SEPARADA DE AVES, TOUCINHO, PROTEÍNA 
TEXTURIZADA DE SOJA, SAL, LEITE EM PÓ, AÇÚCAR, PIMENTAS: 
CALABRESA E PRETA, EXTRATO DE ARROZ FERMENTADO, REGULADOR DE 
ACIDEZ LACTADO DE SÓDIO (INS 325), ESTABILIZANTE POLIFOSFATO DE 
SÓDIO (INS 452), REALÇADOR DE SABOR GLUTAMATO MONOSSÓDICO 
(INS 621), ANTIOXIDANTE ERITORBATO DE SÓDIO (INS 316), AROMAS: 
NATURAL DE FUMAÇA E DE PIMENTA PRETA, CONSERVADORES: NITRITO 
DE SÓDIO (INS 250) E NITRATO DE SÓDIO (INS 251) E CORANTE 
NATURAL CARMIN (INS 120).NÃO CONTÉM GLÚTEN. EMBALAGEM Á 
VACUO COM 1 KG KG 50 R$ 28,74 R$ 1.437,00 
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CARNE BOVINA MOIDA, DE PRIMEIRA, SEM OSSO E SEM GORDURA, 
EMBALAGEM EM FILME PVC TRANSPARENTE OU SACO PLÁSTICO 
TRANSPARENTE, CONTENDO IDENTIFICAÇÃO DO 
PRODUTO, MARCA DO FABRICANTE, PRAZO DE VALIDADE, MARCAS E 
CARIMBOS OFICIAIS, DE ACORDO COM AS PORTARIAS DO MINISTÉRIO DA 
AGRICULTURA, DIPOA NO 304 DE 22/04/96 E NO 145 DE 22/04/98, DA 
RESOLUÇÃO DA ANVISA NO 
105 DE 19/05/99 E DA LEI MUNICIPAL/ VIGILÂNCIA 
SANITÁRIA N 5504/99. KG 60 R$ 39,53 R$ 2.371,80 

4 

CARNE DO SOL DE 1°, POUCA GORDURA, SEM PELANCA, SEM OSSO, 
EMBALAGEM COM 1 KG, EMBALADA EM PLÁSTICO TRANSPARENTE E 
RESISTENTE, INSPECIONADO PELA VIGILÂNCIA SANITÁRIA DO MUNICÍPIO. KG 50 R$ 50,82 R$ 2.541,00 

5 

CARNE PRA BIFE DE 1°, POUCA GORDURA, SEM 
PELANCA, SEM 
OSSO, INSPECIONADO PELA VIGILÂNCIA SANITÁRIA DO MUNICÍPIO. KG 50 R$ 50,82 R$ 2.541,00 

6 

CHARQUE – CARNE BOVINA SALGADA – PONTA DE AGULHA. 
EMBALAGEM: VÁCUO DE 1 KG EM FILME PVC TRANSPARENTE OU SACO 
PLÁSTICO TRANSPARENTE, CONTENDO IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO, 
MARCA DO FABRICANTE, PRAZO DE VALIDADE, MARCAS E CARIMBOS 
OFICIAIS, DE ACORDO COM AS PORTARIAS DO MINISTÉRIO DA 
AGRICULTURA, DIPOA N.304 DE 22/04/96 E N.145 
DE 22/04/98, DA RESOLUÇÃO DA ANVISA N.105 DE 19/05/99 KG 40 R$ 49,79 R$ 1.991,60 

7 

COXA E SOBRECOXA, DE FRANGO, CONGELADO, EMBALAGEM EM SACO 
PLASTICO TRANSPARENTE ATÓXICO, CONTENDO IDENTIFICAÇÃO, MARCA 
DO FABRICANTE, PRAZO DE VALIDADE, MARCAS E CARIMBOS OFICIAIS, DE 
ACORDO COM AS PORTARIAS DO MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, DIPOA 
N,304 DE 22/04/96 E N,145 DE 22/04/98, DA RESOLUÇÃO DA ANVISA 
N,105 DE 
19/05/99 E RESOLUÇÃO RDC N, 13 DE 02/01/2001. PC 50 R$ 22,58 R$ 1.129,00 

8 
FILÉ DE PEIXE CONGELADO,  EMBALAGEM EM SACO PLASTICO 
TRANSPARENTE ATÓXICO, EMBALAGEM CONTENDO 1KG. KG 30 R$ 39,01 R$ 1.170,30 

9 

FRANGO INTEIRO CONGELADO CONGELADO. EMBALAGEM EM SACO 
PLASTICO TRANSPARENTE ATÓXICO E REEMBALADO EM CAIXA DE 
PAPELÃO, CONTENDO IDENTIFICAÇÃO, MARCA DO FABRICANTE, PRAZO 
DE VALIDADE, MARCAS E CARIMBOS OFICIAIS, DE ACORDO COM AS 
PORTARIAS DO MINISTÉRIO DA  AGRICULTURA, DIPOA N.304 DE 22/04/96 
E N.145 
DE 22/04/98, DA RESOLUÇÃO DA ANVISA N.105 DE 19/05/99 E 
RESOLUÇÃO RDC N. 13 DE 02/01/2001. KG 60 R$ 18,36 R$ 1.101,60 

10 

OVO DE GRANJA, EXTRA, COM PESO LÍQUIDO APROXIMADO DE 50G, DEVE 
APRESENTAR CASCA 45 ÁSPERA, POROSA, FOSCA, SECA E LIMPA. NÃO 
DEVEM CONTER RACHADURAS, NEM SUJIDADES E DEVEM ESTAR 
ACONDICIONADOS 
EM TABELAS PRÓPRIAS, TRANSPORTADAS EM CAIXAS GRANDES DE 
PAPELÃO DZ 60 R$ 18,99 R$ 1.139,40 
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PEITO DE FRANGO CONGELADO, SEM OSSO - EMBALAGEM EM FILME PVC 
TRANSPARENTE OU SACO PLÁSTICO TRANSPARENTE, DE 1 KG CONTENDO 
IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO, MARCA DO FABRICANTE, PRAZO DE 
VALIDADE, MARCAS E CARIMBOS OFICIAIS, DE ACORDO COM AS 
PORTARIAS DO MINISTÉRIO DA  AGRICULTURA, DIPOA N.304 DE 22/04/96 
E N.145 DE 22/04/98, DA RESOLUÇÃO DA ANVISA N.105 DE 
19/05/99 KG 50 R$ 25,65 R$ 1.282,50 

12 

PRESUNTO, FATIADO, EMBALAGEM COM 
IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO, MARCA DO FABRICANTE, PRAZO DE 
VALIDADE E PESO LÍQUIDO. O PRODUTO DEVERÁ TER REGISTRO NO 
MINISTÉRIO DA AGRICULTURA E/OU 
MINISTÉRIO DA SAÚDE KG 30 R$ 39,01 R$ 1.170,30 

13 

QUEIJO MUSSARELA: FATIADO. EMBALAGEM COM DADOS DE 
IDENTIFICAÇÃO, DATA DE FABRICAÇÃO E DE VALIDADE, PESO LÍQUIDO E 
REGISTRO NO MINISTÉRIO DA SAÚDE E/OU AGRICULTURA. DEVERÁ SER 
TRANSPORTADO EM CARROS FECHADOS E REFRIGERADOS, EM 
EMBALAGENS E TEMPERATURAS CORRETAS (10°C OU DE ACORDO COM O 
FABRICANTE) E ADEQUADAS, RESPEITANDO A CARACTERÍSTICAS DO 
PRODUTO. 
DE MODO QUE AS EMBALAGENS NÃO SE APRESENTE ALTERADAS. KG 30 R$ 50,30 R$ 1.509,00 

14 

SALSICHA TIPO HOT-DOG - INGREDIENTES: CARNE MECANICAMENTE 
SEPARADA DE AVE, CARNE BOVINA, CARNE SUÍNA, MIÚDOS DE 
SUÍNO/AVE, PELE DE SUÍNO/AVE, PROTEÍNA VEGETAL, SAL, AMIDO, 
ESPECIARIAS NATURAIS AÇÚCAR, ESTABILIZANTE POLIFOSFATO DE SÓDIO 
(E452), CONSERVADORES NITTRATO E NITRITO DE SÓDIO (E250 E 251), 
ERITORBATO DE SÓDIO (E316), CORANTE NATURAL. EMBALAGEM: 
Á VACUO COM 1 KG. KG 36 R$ 18,99 R$ 683,64 

    Total R$ 21.546,54 

Lote 
4      

Nº Descrição Detalhada Unid. Qtde. Vl Ref. Vl Total 

1 

AGUA, SANITÁRIA, USO DOMÉSTICO, A BASE DE HIPOCLORITO DE SÓDIO, 
COM TEOR DE CLORO ATIVO ENTRE 2,0 A 2,5 % P/P. EMBALAGEM 
PLÁSTICA DE 01 LITRO, COM DADOS DE 
IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO, DATA DE FABRICAÇÃO, PRAZO DE 
VALIDADE . UN 60 R$ 5,12 R$ 307,20 

2 

AMACIANTE, LIQUIDO, A BASE DE COMPOSTO QUATERNÁRIO DE 
AMÔNIO, COM AÇÃO ANTI-MOFO, PERFUME SUAVE. EMBALAGEM 
PLÁSTICA COM 02 LITROS, COM DADOS DE IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO, 
DATA DE FABRICAÇÃO, PRAZO DE 
VALIDADE. UN 60 R$ 25,66 R$ 1.539,60 

3 

DESINFETANTE, LIQUIDO, PARA USO GERAL, AÇÃO BACTERICIDA E 
GERMICIDA, FRAGRÂNCIAS VARIADAS, PRINCÍPIO ATIVO: CLORETO DE 
ALQUIL, DIMETIL BENZIL AMÔNIO- 0,25%, TENSOATIVO NÃO IÔNICO, 
TRIETALONAMINA, 
EDTA, FRAGRÂNCIA, OPACIFICANTE, CORANTE E ÁGUA. EMBALAGEM 
CONTENDO 2 LITRO. UN 60 R$ 18,99 R$ 1.139,40 
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DETERGENTE, COMPOSIÇÃO À BASE TENSOATIVOS ANIÔNICOS, 
SEQUESTRANTE, DERIVADOS DE ISOTIAZOLINAS, ESPESSANTE, CORANTE, 
FRAGRÂNCIA E ÁGUA, APLICAÇÃO REMOÇÃO DE GORDURAS, DE 500 ML 
COM DATA DE FABRICAÇÃO E PRAZO DE VALIDADE DO 
PRODUTO. UN 60 R$ 4,31 R$ 258,60 

5 
ESCOVA DE LAVAR ROUPAS MADEIRA E NYLON 
AMARELO C/1 UNIDADE UN 6 R$ 5,13 R$ 30,78 

6 ESPONJA DE LÃ EM AÇO, 60G COM 8 UNIDADES PC 18 R$ 3,59 R$ 64,62 

7 
ESPONJA MULTIUSO DUPLA FACE PARA LOUÇAS, MULTIUSO, 
EMBALAGEM C/4 UNID. - 3M, 110MM X75MM X20 MM UN 30 R$ 5,12 R$ 153,60 

8 

LIMPA, ALUMÍNIO, A BASE DE TENSOATIVOS NÃO IÔNICOS, ABRASIVOS, 
CORANTES E ÁGUA. EMBALAGEM COM 500 ML, COM DADOS DE 
IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO, COM DATA DE 
FABRICAÇÃO E VALIDADE DO PRODUTO. UN 24 R$ 7,07 R$ 169,68 

9 

LIMPADOR MULTI USO FRASCO COM 500ML COM DADOS DE 
INDENTIFICAÇÃO DO PRODUTOS, MARCA DO FABRICANTE, DATA DE 
FABRICAÇÃO, 
PRAZO DE VALIDADE E REGISTRO OU INDENTIFICAÇÃO NA ANVISA/MS. UN 30 R$ 9,12 R$ 273,60 

10 

PANO, DE CHAO, TIPO SACO, 100% ALGODAO, ALVEJADO, BORDAS COM 
ACABAMENTO EM OVERLOCK, DIMENSOES 70 X 50 CM E PESO 100 G, 
COM VARIACAO DE +/- 5%. ETIQUETA COM DADOS DE IDENTIFICACAO DO 
PRODUTO, DATA DE FABRICAÇÃO E VALIDADE DO PRODUTO. UN 24 R$ 8,73 R$ 209,52 

11 

PAPEL HIGIENICO, EM ROLO, ALTA ABSORÇÃO, 
NA COR BRANCA, FOLHA DUPLA, DIMENSÕES DE 10 CM X 30 M. A 
EMBALAGEM DEVERA CONTER 
,PACOTES COM 04 ROLOS. PC 100 R$ 9,23 R$ 923,00 

12 

PAPEL TOALHA COZINHA BRANCO PICOTADO - PACOTE COM 02 UND. 
19CMX20CM, MAIS 
RESISTENTE MESMO MOLHADA, MULTIUSO. PC 35 R$ 7,17 R$ 250,95 

13 
PREGADOR DE MADEIRA PACOTE COM 12 
UNIDADES PC 24 R$ 8,21 R$ 197,04 

14 

SABAO DE COCO, A BASE DE OLEO DE COCO. EMBALAGEM: PACOTE COM 
1 KG, CONTENDO 5 TABLETES DE 200 G CADA COM DADOS DE 
IDENTIFICACAO DO PRODUTO, MARCA DO FABRICANTE, DATA DE 
FABRICACAO, PRAZO DE VALIDADE E REGISTRO NO MINISTERIO DA 
SAUDE. PC 30 R$ 28,74 R$ 862,20 

15 

SABAO EM BARRA GLICERINADO TESTADO DERMATOLOGICAMENTE E 
SUAVE PARA AS MAOS. ANTIBACTERIANO, EFICAZ CONTRA 
STAPHYLOCOCCUS AUREUS, ESCHERICHIA COLI E SALMONELLA 
CHOLERAESUIS. COMPOSICAO: SABAO DE ACIDOS GRAXOS DE 
COCO/BABAÇU, SABAO DE ACIDOS GRAXOS DE SEBO, SABAO DE ACIDOS 
GRAXOS DE SOJA, TRICLOSAN, COADJUVANTES, GLICERINA, AGENTE 
ANTI-REDEPOSITANTE, FRAGRÂNCIA, BRANQUEADOR ÓPTICO, CORANTE 
E AGUA. COMPONENTE ATIVO: TRICLOSAN 0,10%. 
EMBALAGEM DE 1KG (5 UNIDADES DE 200G CADA UMA) PC 15 R$ 25,66 R$ 384,90 

16 

SABAO, EM PO, COM TENSOATIVO 
BIODEGRADAVEL, CONTENDO NA COMPOSICAO AGUA, CORANTE E 
BRANQUEADOR OPTICO. EMBALAGEM DE 500 G. COM DATA DE 
FABRICAÇÃO E VALIDADEDO PRODUTO . PC 90 R$ 7,07 R$ 636,30 
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17 

SACO DE LIXO CAPACIDADE DE 60 LITROS, PACOTE CONTENDO 100 
UNIDADES, COM DATA DE FABRICAÇÃO E VALIDADE DO 
PRODUTO. PC 38 R$ 10,15 R$ 385,70 

18 

SACO DE LIXO CAPACIDADE DE 100 LITROS, 
PACOTE CONTENDO 100 UNIDADES, COM DATA DE FABRICAÇÃO E 
VALIDADE DO 
PRODUTO. PC 24 R$ 10,15 R$ 243,60 

    Total R$ 8.030,29 

Lote 
5      

Nº Descrição Detalhada Unid. Qtde. Vl Ref. Vl Total 

1 

ABSORVENTE HIGIÊNICO COM ABAS, DESCARTÁVEL COM TRÊS 
LINHAS ADESIVAS A BASE DE CELULOSE, POLIETILENO EM PAPEL 
SILICONADO, TAMANHO 
NORMAL, EMBALAGEM COM 08 UNID. PC 24 R$ 9,23 R$ 221,52 

2 
APARELHO DE BARBEAR, DUAS LÂMINAS, CABO FLEXÍVEL, EM 
CARTELAS COM 2 UNIDADES UND 50 R$ 6,15 R$ 307,50 

3 

COLÔNIA INFANTIL,EMBALAGEM COM NO MÍNIMO 200 ML, COM DADOS 
DE IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO, MARCA DO FABRICANTE, PRAZO DE 
VALIDADE E REGISTRO NO MINISTÉRIO DA 
SAÚDE. UN 14 R$ 19,49 R$ 272,86 

4 

CONDICIONADOR INFANTIL PARA CABELOS NORMAIS, QUE CONTENHA 
EM SUA FÓRMULA INGREDIENTES ATIVOS QUE CONDICIONE E PROTEJA 
OS FIOS. PRODUTO COM NO MINIMO 200 
ML, COM DADOS DO FABRICANTE E PRAZO DE VALIDADE. UN 16 R$ 15,39 R$ 246,24 

5 CONDICIONADOR PARA TODOS TIPOS DE CABELOS EMBALAGEM 350ML UND 24 R$ 18,36 R$ 440,64 

6 CREME DE PENTEAR, INFANTIL, COM 220ML. UN 12 R$ 19,50 R$ 234,00 

7 CREME DENTAL COM FLUOR 90MG UND 24 R$ 8,73 R$ 209,52 

8 CREME DENTAL INFANTIL COM FLUOR, CONTENDO 60G UN 22 R$ 9,23 R$ 203,06 

9 CREME PARA PENTEAR ADULTO 300ML UN 12 R$ 16,41 R$ 196,92 

10 DESODORANTE ANTI TRANSPIRANTE ROLL ON, 50ML UN 48 R$ 10,78 R$ 517,44 

11 ESCOVA DE CABELO PARA CABELO MEDIOS E LONGOS. UN 12 R$ 18,99 R$ 227,88 

12 

ESCOVA DENTAL ADULTO, CERDAS EM NYLON, MACIA, COM 4 FILEIRAS 
DE TUFOS, CONTENDO 34 TUFOS DE CERDAS, APARADAS 
UNIFORMEMENTE E ARREDONDADAS NA MESMA ALTURA, CABO RETO 
MEDINDO 17 CM DE COMPRIMENTO, ANATÔMICO, COM 
EMPUNHADURA, EMBALAGEM INDIVIDUAL EM SACO PLÁSTICO 
LACRADO, TIPO FLOW PACK, CONTENDO SELO DA ABO, PRODUTO 
DECLARADO ISENTO, CONFORME M.S. PORTARIA Nº 97 DE 26 DE 
JUNHO DE 1996. VALIDADE INDETERMINADA UN 48 R$ 9,75 R$ 468,00 

13 

ESCOVA DENTAL INFANTIL, CERDAS EM NYLON, MACIA, COM 4 FILEIRAS 
DE TUFOS, CONTENDO 28 TUFOS DE CERDAS, APARADAS 
UNIFORMEMENTE E ARREDONDADAS NA MESMA ALTURA, CABO RETO 
MEDINDO 15 CM DE COMPRIMENTO, ANATÔMICO, COM 
EMPUNHADURA, EMBALAGEM INDIVIDUAL EM SACO PLÁSTICO 
LACRADO, TIPO FLOW PACK, CONTENDO SELO DA ABO, PRODUTO 
DECLARADO ISENTO, CONFORME M.S. PORTARIA Nº 97 DE 26 DE JUNHO 
DE 1996. 
VALIDADE INDETERMINADA. UN 12 R$ 9,75 R$ 117,00 
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14 

FIO DENTAL ENCERADO, TUBO COM 50 M E DISPOSITIVO PARA CORTE 
MANUAL. EMBALAGEM COM IDENTIFICAÇÃO EM PORTUGUÊS: Nº DO 
LOTE, DATA DE FABRICAÇÃO E VALIDADE, REGISTRO NA ANVISA, 
DESCRIÇÃO DO MATERIAL 
E MODO DE UTILIZAÇÃO. UN 30 R$ 10,78 R$ 323,40 

15 

FRALDA DESCARTAVEL, TAMANHO NÃO 
INFORMADO, PARA CRIANCA, ATOXICA, COM CAPA DE TELA POLIMERICA, 
NUCLEO ABSORVENTE COM A PRIMEIRA CAMADA COMPOSTA POR 
ALGODAO HIDROFILO, POLPA DE CELULOSE VIRGEM E/OU MATERIAS 
POLIMERICOS ABSORVENTES E COM CAPA DE APOIO ESTRUTURAL. 
EMBALAGEM COM NO MÍNIMO 07 UNIDADES, IMPRESSO DADOS DE 
IDENTIFICACAO, PROCEDENCIA, DATA DE FABRICACAO, PRAZO DE 
VALIDADE E REGISTRO NO MINISTERIO 
DA SAUDE. PC 10 R$ 20,02 R$ 200,20 

16 
HASTER, FLEXÍVEL DE POLIPROPILENO, COM 
PONTAS DE ALGODÃO 100% PURO E COM MINISTÉRIO DA SAÚDE. CX 14 R$ 4,62 R$ 64,68 

17 HIDRATANTE CORPORAL ADULTO 200 ML UN 24 R$ 18,99 R$ 455,76 

18 HIDRATANTE CORPORAL INFANTIL 200 ML UN 24 R$ 18,99 R$ 455,76 

19 LENÇO UMEDECIDO INFANTIL PACOTE COM 48 UNIDADES PC 8 R$ 13,86 R$ 110,88 

20 
PENTE PARA CABELO, MATERIAL PLÁSTICO 
RESISTENTE, DENTES LARGOS UN 12 R$ 14,89 R$ 178,68 

21 
POMADA INFANTIL PARA ASSADURAS 45 GRAMAS 
- TB 6 R$ 13,86 R$ 83,16 

22 SABONETE EM BARRA CONTENDO 85G, UND 96 R$ 6,67 R$ 640,32 

23 SABONETE LIQUIDO INFANTIL, CONTENDO 200 ML UN 24 R$ 19,49 R$ 467,76 

24 

SHAMPOO INFANTIL, TESTADO DERMATOLOGICAMENTE, COM PH 
BALANCEADO, NÃO ARDE OS OLHOS, PARA TODOS OS TIPOS DE CABELOS. 
EMBALAGEM 
COM 350 ML. UN 16 R$ 22,07 R$ 353,12 

25 

SHAMPOO, PARA CABELOS, DE BOA QUALIDADE, AÇÃO PROTETORA, COM 
INGREDIENTES QUE NÃO RESSEQUEM OS FIOS E PRESERVEM O 
EQUILÍBRIO HÍDRICO DO SISTEMA CAPILAR. FÓRMULA HIGIENIZADORA E 
NEUTRALIZADORA DE ODORES. EMBALAGEM COM NO MÍNIMO 350 ML. 
PRODUTO COM DATA DE FABRICAÇÃO, DADOS DO FABRICANTE E PRAZO 
DE 
VALIDADE. UND 24 R$ 23,10 R$ 554,40 

26 
SORO FISIOLOGICO CLORETO DE SÓDIO 0,9% 250 
ML UN 6 R$ 7,18 R$ 43,08 

27 

SABONETE LIQUIDO , CONTENDO 500 ML COLÔNIA ,EMBALAGEM COM 
NO MÍNIMO 200 ML, 
COM DADOS DE IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO, MARCA DO FABRICANTE, 
PRAZO DE VALIDADE E REGISTRO NO MINISTÉRIO DA SAÚDE UND 30 R$ 24,13 R$ 723,90 

28 

COLÔNIA ,EMBALAGEM COM NO MÍNIMO 200 ML, COM DADOS DE 
IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO, MARCA DO FABRICANTE, PRAZO DE 
VALIDADE E REGISTRO NO MINISTÉRIO DA SAÚDE. UND 20 R$ 22,07 R$ 441,40 

29    Total R$ 8.759,08 

30      

31 Descrição Detalhada Unid. Qtde. Vl Ref. Vl Total 
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32 
COBERTOR INFANTIL- 1 X 75 X 90 CM; 180 G, TIPO DE MATERIAL- 
POLIPROPILENO UN 4 R$ 18,48 R$ 73,92 

33 

COBERTOR MANTA MICROFIBRA SOLTEIRO (TOQUE AVELUDADO)- 
DIMENSÕES- 30 X 15 X 20 
CM; 650 G UN 6 R$ 56,46 R$ 338,76 

34 

JOGO DE LENÇOI SOLTEIRO INFATIL 100% ALGODÃO 
ESTAMPADO,COMPONENTES: 01 LENÇOI DE 
CIMA 1,50CM X 2,50CM,01 FRONHA 50CM X 70CM JG 4 R$ 97,53 R$ 390,12 

35 

JOGO DE LENÇOL DE BERÇO- ALGODÃO, ANTIALÉRGICO: 01 FRONHA 
34CM X 24CM, 01 LENÇOL SUPERIOR 1,04M X 1,45M, 01 LENÇOL INFERIOR 
COM ELÁSTICO 1,37M X 76CM X 9CM (ALTURA). JG 4 R$ 73,92 R$ 295,68 

36 

JOGO LENÇOL SOLTEIRO 3 PEÇAS- 100% ALGODÃO, EMBALAGEM- 01 
LENÇOL DE CIMA 1.60X2.40M, 01 LENÇOL COM ELÁSTICO PARA COLCHÃO 
DE ATÉ 0.88X1.88M E 0.30M DE ALTURA, E 01 FRONHA 0.50X0.70M JG 6 R$ 97,53 R$ 585,18 

37 

TOALHA DE BANHO GROSSA E FELPUDA MACIA,100% ALGODÃO 
MEDINDO 70 CM DE 
LARGURA POR 140 DE ALTURA UND 10 R$ 41,06 R$ 410,60 

    Total R$ 2.094,26 

Lote 
7      

Nº Descrição Detalhada Unid. Qtde. Vl Ref. Vl Total 

1 CALÇAS JEANS INFANTIL MASCULINA 06 A 14 ANOS UND 10 R$ 82,13 R$ 821,30 

2 CALÇAS JEANS INFANTIL FEMININA 06 A 14 ANOS UND 10 R$ 91,37 R$ 913,70 

3 CALÇAS JEANS  MASCULINA  TAMANHOS P/M/G UND 10 R$ 123,20 R$ 1.232,00 

4 CALÇAS JEANS FEMININA  TAMANHOS P/M/G UND 10 R$ 129,36 R$ 1.293,60 

5 CAMISETAS MASCULINAS LISA BASICA 100% ALGODÃO P/M/G UND 25 R$ 51,33 R$ 1.283,25 

6 
CAMISETAS FEMININA LISA BASICA 100% 
ALGODÃO P/M/G UND 25 R$ 51,33 R$ 1.283,25 

7 CAMISETAS MASCULINAS LISA BASICA 100% ALGODÃO 6 A 14 ANOS UND 10 R$ 51,33 R$ 513,30 

8 CAMISETAS FEMININA LISA BASICA 100% ALGODÃO  6 A 14 ANOS UND 10 R$ 51,33 R$ 513,30 

9 BERMUDAS MASCULINA JEANS UND 10 R$ 82,13 R$ 821,30 

10 BERMUDAS FEMININA JEANS UND 10 R$ 82,13 R$ 821,30 

11 CALCINHA BÁSICA TECIDO MACIO 100% ALGODÃO UND 30 R$ 12,32 R$ 369,60 

12 CUECAS ALGODÃO UND 30 R$ 12,32 R$ 369,60 

13 MEIAS DE ALGADÃO, CORES E TAMANHOS VARIADOS  PAR UND 15 R$ 10,26 R$ 153,90 

14 TÊNIS FEMININO E MASCULINO   TAMANHOS VARIADOS PAR UND 5 R$ 133,46 R$ 667,30 

15 SANDÁLIA FEMININO E MASCULINO TAMANHOS PAR UND 10 R$ 30,80 R$ 308,00 

    Total R$ 11.364,70 

Lote 
8      

Nº Descrição Detalhada Unid. Qtde. Vl Ref. Vl Total 

1 

APONTADOR, DE LÁPIS, MANUAL, FORMATO RETANGULAR, EM RESINA 
TERMOPLÁSTICA E 
LÂMINA DE AÇO. UND 12 R$ 0,61 R$ 7,32 

2 

BORRACHA BRANCA MÉDIA PARA APAGAR ESCRITA A LAPIS, BRANCA, 
MACIA, DIMENSOES 
32 X 22 X 8 MM PODENDO VARIAR EM +/- 3 MM . UND 12 R$ 0,61 R$ 7,32 



 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BAIXA GRANDE 

Av. Dr Heraldo Alves Miranda, 737 - Centro - Baixa Grande 

 BA - CEP: 44620-000  
 

 

 

3 

CANETA ESFEROGRÁFICA, CORES: AZUL, PRETA, VERMELHA ESCRITA 
MÉDIA, ESFERA DE TUNGSTÊNIO DE 1,0MM, CORPO EM MATERIAL 
PLÁSTICO TRANSPARENTE COM TAMPINHA NA COR DA TINTA, 
COMPRIMENTO APROXIMADO DE 140 MM, GRAVADO NO CORPO A 
MARCA DO FABRICANTE. CARGA: TUBO PLÁSTICO APROXIMADO DE 130,5 
MM, CONTENDO TINTA À BASE DE CORANTES ORGÂNICOS E SOLVENTES, 
COM PONTA EM LATÃO. PRODUTO COM SELO DE 
CERTIFICAÇÃO DO INMETRO. UND 60 R$ 1,23 R$ 73,80 

4 

CANETA HIDROCOR, TINTA LAVAVEL, 
FORMULAÇÃO COM CORANTES DE ALTA QUALIDADE, ATOXICO, TRAÇO 
PONTA FINA, CAIXA COM 12 CORES SORIDAS. UND 12 R$ 7,70 R$ 92,40 

5 

COLA COLORIDA NEON, COMPOSIÇÃO: RESINA DE PVC, PIGMENTOS E 
CONSERVANTE, NÃO TOXICA, EMBALAGEM CONTENDO 06 UNIDADES DE 
10 ML CADA. UND 10 R$ 29,77 R$ 297,70 

6 CADERNOS CAPA DURA , ESPIRAL, 10 MATERIA, 200 FOLHAS UND 10 R$ 24,64 R$ 246,40 

7 CADERNOS CAPA DURA , ESPIRAL, 15 MATERIA, 300 FOLHAS UND 10 R$ 41,06 R$ 410,60 

8 
CLASSIFICADOR PLÁSTICO COM ELASTICO 
32CMM UND 5 R$ 28,74 R$ 143,70 

9 

COLA ESCOLAR BRANCA, PRODUTO LAVÁVEL, NÃO TÓXICA, BASE DE 
AGUA E ACETATO DE POLIVINILA, COM BICO DOSADOR - 1ª QUALIDADE 
- TUBO 40 G COM SELO DE SEGURANÇA DO INMETRO UND 10 R$ 3,08 R$ 30,80 

10 

CORRETIVO LIQUIDO A BASE DE ÁGUA, FRASCO COM 18 (DEZOITO) ML. 
EMBALAGEM COM DADOS DE IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO, MARCA DO 
FABRICANTE, DATA DE FABRICAÇÃO E PRAZO DE VALIDADE. UND 10 R$ 3,59 R$ 35,90 

11 ESTOJO ESCOLAR  TAMANHO 192X65X24MM UND 5 R$ 13,86 R$ 69,30 

12 

LAPIS CERA, DIMENSOES 1,0 CM (DIAMETRO) X 9,0 CM (COMPRIMENTO), 
COM VARIACAO DE +/- 
0,5 CM. EMBALAGEM: CAIXA COM 12 CORES DIVERSAS, COM DADOS DE 
IDENTIFICACAO DO PRODUTO E MARCA DO FABRICANTE. UND 12 R$ 6,98 R$ 83,76 

13 

LÁPIS DE COR, REVESTIDO EM MADEIRA, 
COMPRIMENTO DE 17,5 CM, GRAVADO NO CORPO A MARCA DO 
FABRICANTE, EMBALAGEM CAIXA COM 12 CORES DIVERSAS, COM DADOS 
DE IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO E MARCA DO FABRICANTE. MADEIRA 
100% REFLORESTADA. UND 10 R$ 6,36 R$ 63,60 

14 

LAPIS GRAFITE, CORPO EM MADEIRA, ACONDICIONADO SELO DE 
ADEQUAÇÃO A NORMA ABNT NBR 15236/2012 – VERSÃO 
CORRIGIDA 2013. UND 30 R$ 0,61 R$ 18,30 

15 GARRAFA PARA ÁGUA SQUEEZE 700ML UND 8 R$ 13,34 R$ 106,72 

16 MOCHILA ESCOLAR UNISSEX JUVENIL RESISTENTE. CORES VARIADAS UND 8 R$ 81,10 R$ 648,80 

17 MARCADOR DE TECIDO UND 20 R$ 12,32 R$ 246,40 

18 FITA ADEVISA TRANSPARETE 48MM X 100M UND 20 R$ 13,34 R$ 266,80 

    Total R$ 2.849,62 

    

Total 
Geral R$ 165.279,60 

 
1.1.2 O Valor total estimado para a contratação é de R$ 165.279,60 (cento e sessenta e cinco mil, duzentos e 

setenta e nove reais e sessenta e centavos). 

1.1.3 Em atenção aos procedimentos que norteiam a Administração Pública, ainda na fase interna, foi realizado 

pesquisa de mercado com o intuito de elaborar orçamento para o objeto pretendido a fim de identificar os valores 
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praticados no mercado. Dessa forma, a estimativa de preço foi obtida por meio de Cotações Diretas com 

fornecedores do ramo.  

1.1.4. No tocante ao método aplicado para definição do valor estimado, foi tomado como base a MÉDIA GERAL 

dos preços obtidos. Assim, Justifica-se a metodologia com o objetivo de fornecer uma cesta de preços voltada 

para a realidade de mercado, permitindo assim valores justos praticáveis no município de Baixa Grande/BA. 

1.2 O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto Federal n.º 

10.818, de 27 de setembro de 2021. 

1.3 O objeto desta contratação é caracterizado como comum, pois, como pode ser visto na sua descrição, 

os padrões de desempenho e qualidade puderam ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de 

especificações usuais de mercado, ou seja, figura como objeto amplamente disponível no mercado, cujas 

variações de qualidade não se revelam significativas. 

1.4 O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados da assinatura do Contrato, na forma 

do artigo 105, da Lei n° 14.133/2021, podendo ser prorrogado, de acordo com a legislação de regência. 

1.4.1 O objeto em questão configura-se como fornecimento de escopo, conforme definido pelo art. 6º, inciso 

XV, da Lei nº 14.133/21, uma vez que visa assegurar a manutenção de atividade essencial, cuja natureza se 

caracteriza por uma necessidade permanente e imprescindível aos usuários dos serviços prestados pela 

Administração. A continuidade do fornecimento é, portanto, fundamental para o adequado atendimento e a 

regularidade das atividades institucionais, atendendo aos princípios de eficiência e eficácia na prestação de 

serviços públicos.  

1.4.2 A minuta do contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência 

da contratação. 

 

1.5 DO PARCELAMENTO DO OBJETO: 

1.5.1 Consoante o disposto no inciso VIII do art. 18 da Lei nº 14.133/21, a Administração Pública, em sua 

atuação, deve promover a divisão das contratações de obras, serviços e compras em tantas parcelas quantas se 

revelarem técnica e economicamente viáveis, com o propósito de otimizar os recursos financeiros e ampliar a 

competitividade entre os licitantes, sem prejuízo da economia de escala. Essa segmentação visa, em regra, 

proporcionar o melhor aproveitamento das alternativas do mercado, fomentando um cenário de ampla disputa 

entre os potenciais fornecedores. 

 

1.5.2 No presente caso, contudo, a opção pela locação do objeto em lote justifica-se amplamente, haja vista 

que tal configuração propicia à Administração uma melhor relação custo-benefício, notadamente em razão da 

economia de escala proporcionada pela contratação única. Esse formato não compromete, de modo algum, a 

concorrência, uma vez que o mercado é amplamente composto por fornecedores capazes de atender ao escopo 

integral da contratação, abrangendo todos os itens demandados sem quaisquer dificuldades operacionais. Assim, 

a manutenção do objeto em lote garante não apenas a obtenção de preços mais vantajosos, mas também assegura 

a eficiência e a coesão no fornecimento dos bens e serviços envolvidos. 

 

1.5.3 A não fragmentação, portanto, não apenas resguarda a economia de escala, mas também preserva a 

eficiência operacional da Administração, permitindo uma execução uniforme e contínua das atividades 

vinculadas ao fornecimento do objeto. Em se tratando de um lote único, tal escolha reflete um planejamento 

estratégico voltado à otimização dos recursos públicos, observando-se os princípios de economicidade e 

eficiência que devem nortear as contratações públicas. 

 

1.5.4 Diante do exposto, resta demonstrada a viabilidade e a vantajosidade do formato proposto, bem como a 

ausência de óbices legais para sua adoção, uma vez que a aquisição em lote único, nos moldes ora propostos, 
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favorece a consecução dos objetivos institucionais, com estrita observância aos preceitos legais e aos princípios 

que regem a Administração Pública. 

1.6 JUSTIFICATIVA DO QUANTITATIVO ELEITO: 

1.6.1 As unidades e especificações de itens presentes na tabela são justificadas com RESOLUÇÃO CIB 

No 10 DE 07 DE NOVEMBRO DE 2023 (anexo) que revoga a Resolução CIB No 09/2023 e dispõe 

sobre a alteração dos Kit’s Abrigamento e Acolhimento das Casas Abrigo Regionais e dos Serviços de 

Acolhimento Regionais para Crianças e Adolescentes e outras providências.  

1.6.2 O art. 2o, § 1o da referida Portaria estabelecem que o envio dos kits acolhimento/abrigamento na 

sua composição, deve ocorrer de forma mensal, sempre que existir encaminhamento de caso para 

acolhimento/abrigamento e a devida ocupação da vaga na unidade referenciada/vinculada  

1.6.3 Dessa forma, a metodologia adotada para a definição do quantitativo seguiu parâmetros técnicos 

e administrativos, garantindo um dimensionamento adequado ao atendimento da Secretaria Municipal 

De Desenvolvimento Social, prevenindo tanto a superestimação quanto a subestimação dos volumes 

necessários, em observância ao princípio da economicidade e à boa gestão dos recursos públicos 

 

2 FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, inciso 

XXIII, alínea ‘b’ da Lei n. 14.133/2021).  

2.1 A Lei Federal no 8.742/1993, art. 1o, estabelece que a Assistência Social deve prover os mínimos 

sociais, através de um conjunto integrado de ações de iniciativa pública para garantir o atendimento às 

necessidades básicas aos cidadãos.  

2.2 O Município de Baixa Grande através da Secretaria Municipal de Assistência Social, objetivando 

assegurar a Proteção Social Especial da Alta Complexidade na modalidade Abrigo Institucional para 

Crianças e adolescentes, cujas as famílias ou responsáveis encontram-se temporariamente 

incapacitados de cumprir com sua função de cuidado e proteção, que foram afastados do convívio 

familiar por meio da medida protetiva de acolhimento, conforme estabelecido pelo Art. 101 do Estatuto 

da Criança e do Adolescente, formalizou responsabilidades e compromissos decorrente da adesão ao 

aceite da Oferta Regionalizada do Serviço de Acolhimento para Crianças, Adolescentes na modalidade 

de município vinculado a unidade sede.  

2.3 A adesão da Oferta Regionalizada do Serviço de Acolhimento para Crianças, Adolescentes na 

modalidade de município vinculado a unidade sede foi legitimada pela manifestação favorável do 

Conselho Municipal de Assistência Social em reunião realizada no dia 08 de maio de 2018, através da 

Resolução CMAS No 11/2018.  

2.4 Com base no Termo de Aceite por meio do qual é formalizado os compromissos decorrentes da 

adesão a oferta Regionalizada do Serviço de Acolhimento para Crianças e Adolescente, definindo-se 

as responsabilidades do órgão gestor estadual e dos Municípios (sede e vinculado).  

2.5 Dessa forma, cabe aos municípios vinculados, promover os meios para assegurar o 

encaminhamento das crianças e adolescentes, responsabilizando-se pelo deslocamento seguro até a 

unidade; viabilizar condições de deslocamento das famílias quinzenalmente para visitas periódicas aos 

serviços regionalizados; viabilizar condições de deslocamento para a equipe técnica e, eventualmente, 

à rede de Proteção Integral à Criança e ao Adolescente para o Serviço de Acolhimento Regional; 
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compartilhar a construção do Plano Individual de Atendimento - PIA com a equipe do município sede; 

disponibilizar "kit acolhimento" para cada abrigado (a); comparecer, por meio da equipe técnica, às 

audiências concentradas, previstas no Provimento no 32 do Conselho Nacional de Justiça (CNJ), que 

ocorrem semestralmente; visitar a unidade regionalizada no mínimo bi mensalmente.  

2.6 O município de Baixa Grande, em razão do cumprimento da decisões judiciais da Vara Criminal 

de Ipirá referentes aos Processos No 8002224- 58.2022.8.05.0106 e No 8002232-35.2022.8.05.0106 

encontra-se com 05 (cinco) crianças e adolescentes acolhidos na Unidade Regional de Acolhimento 

com sede no município de Mundo Novo – Bahia, cabendo assegurar os compromissos e 

responsabilidades decorrentes do Termo de Aceite, durante o acolhimento dessas crianças e 

adolescentes.  

2.7 Assim, considerado o exposto, faz-se necessário a aquisição dos materiais de consumo conforme 

solicitação da instituição (ANEXO I) para formação do “Kit acolhimento” que se justifica em razão do 

cumprimento das decisões judiciais da Vara Criminal de Ipirá, referentes aos Processos No 8002224- 

58.2022.8.05.0106 e No 8002232- 35.2022.8.05.0106, bem como da responsabilidade prevista no 

Termo de Aceite para oferta de município vinculado a Unidade Regional de Acolhimento para Crianças 

e adolescentes. 

3.DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO 

(art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘c’) 

 

3.1 A solução consiste na aquisição de materiais de consumo destinados à composição do "Kit 

Acolhimento", a ser disponibilizado a cada criança e/ou adolescente acolhido na Unidade Regional de 

Acolhimento sediada no Município de Mundo Novo/BA, em cumprimento aos compromissos 

assumidos pelo Município de Baixa Grande, na condição de município vinculado, no Termo de Aceite 

da Oferta Regionalizada do Serviço de Acolhimento para Crianças e Adolescentes. 

3.2 Os itens a serem adquiridos correspondem aos materiais de higiene pessoal, vestuário e demais 

insumos básicos indicados pela instituição responsável pelo acolhimento, conforme relação e 

especificações constantes no Anexo I, de modo a assegurar condições dignas de acolhimento às 

crianças e adolescentes afastados do convívio familiar por medida protetiva, nos termos do art. 101 do 

Estatuto da Criança e do Adolescente. 

3.3 A solução justifica-se pela necessidade de assegurar o efetivo cumprimento das decisões judiciais 

proferidas pela Vara Criminal da Comarca de Ipirá/BA nos autos dos Processos nº 8002224-

58.2022.8.05.0106 e nº 8001226-51.2026.8.05.0106, que determinaram o acolhimento institucional de 

05 (cinco) crianças e adolescentes vinculados ao Município de Baixa Grande, bem como pela 

responsabilidade assumida perante o órgão gestor estadual e o município sede no âmbito do Termo de 

Aceite. 

3.4 A solução compreende o fornecimento periódico dos materiais de consumo necessários à formação 

do kit, dimensionado de acordo com o quantitativo de crianças e adolescentes efetivamente acolhidos, 

podendo ser ajustado ao longo da vigência da contratação em razão da variação do número de acolhidos, 

sem gerar obrigação de aquisição integral. 

3.5 A entrega dos materiais deverá observar a relação e as especificações técnicas apresentadas pela 

instituição de acolhimento (Anexo I), cabendo à contratada fornecer produtos de qualidade compatível 
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com o uso pessoal continuado por crianças e adolescentes, observadas as normas sanitárias e de 

qualidade aplicáveis. 

3.6 A aquisição direta dos materiais mostra-se a alternativa mais adequada e vantajosa para a 

Administração, por viabilizar o atendimento tempestivo e continuado da demanda, em conformidade 

com o compromisso assumido no Termo de Aceite, sem prejuízo da economicidade, da eficiência e do 

controle da despesa pública. 

3.7 A execução da solução será acompanhada pela Secretaria Municipal de Assistência Social, à qual 

competirá verificar a compatibilidade dos materiais fornecidos com a relação encaminhada pela 

instituição de acolhimento e confirmar a manutenção da necessidade ao longo da vigência da 

contratação. 

3.8 Dessa forma, a solução apresenta-se adequada, necessária e proporcional ao atendimento das 

necessidades básicas das crianças e adolescentes acolhidos, em cumprimento às decisões judiciais e 

aos compromissos assumidos pelo Município de Baixa Grande no âmbito do Serviço de Acolhimento 

Regionalizado. 

 

 

4 REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, alínea ‘d’ da Lei nº 14.133/21) 

 

4.1 Além dos critérios de sustentabilidade aplicáveis à contratação, os requisitos da contratação estão 

detalhados neste instrumento. 

 

4.2 Imperiosa, ainda, a apresentação da documentação prevista no alusivo à FORMA E CRITÉRIOS DE 

SELEÇÃO DO FORNECEDOR, deste Termo de Referência. 

 

4.2 Subcontratação: 

4.2.1 É vedada a subcontratação. 

 

4.3 Garantia da contratação: 

4.3.1 Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021, 

diante da natureza do objeto. 

 

5 MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL (arts. 6º, XXIII, alínea “e” da Lei n. 14.133/2021). 

 

1.1. Comunicações e Convocação: 

5.1.1 Após a assinatura do contrato, a Administração poderá convocar a Contratada para uma reunião inicial 

com o intuito de apresentar o plano de fiscalização. Este documento deverá detalhar as obrigações contratuais, 

os mecanismos de monitoramento, as diretrizes para a execução do objeto, o plano operacional de fornecimento 

(quando aplicável), o método de avaliação dos resultados e as sanções cabíveis, garantindo uma execução 

eficiente e transparente do contrato. 

5.1.2 A Administração poderá convocar um representante da Contratada para discussões e orientações, 

especialmente nos casos em que se demandem providências imediatas, assegurando a continuidade e a qualidade 

dos serviços prestados. 
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5.1.3 Todas as comunicações entre a Administração e a Contratada deverão ser formalizadas por escrito, 

admitindo-se o uso de mensagem eletrônica quando a celeridade do ato o exigir, respeitando as disposições legais 

aplicáveis. 

 

5.2 Forma de Execução e Entregas: 

5.2.1 Os materiais adquiridos deverão ser entregues em quantidades parciais, estabelecidos previamente e 

com datas pré-programadas entre o setor solicitante e a empresa contratada, podendo a vir sofrer alterações no 

número de entregas por período, visando atender as necessidades demandadas pela contratante. 

5.2.2 Recepcionada a ordem de compra, a empresa contratada deve realizar o fornecimento na forma como 

requerida e imediatamente.  

5.2.3 O prazo para entrega será de 03 (tres) dias úteis, contados do recebimento, pelo fornecedor, de cada 

solicitação de fornecimento (Nota de Empenho). 

5.2.3 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 

normas da Lei n.º 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou 

parcial. 

5.2.4 O transporte de todo objeto, bem como toda e qualquer despesa atinente ao fornecimento será de inteira 

responsabilidade da Contratada. 

5.2.5 O produto entregue que apresentar desconformidade com o padrão exigido, deverá ser substituído em 

até 02 (dois) dias úteis, contados a partir da notificação da contratada, sem qualquer ônus para o 

CONTRATANTE. 

5.2.6 A Ordem de Fornecimento será encaminhada por e-mail pelo Gestor do Contrato, devendo a Contratada, 

uma vez recebido o pedido, fornecer o produto na quantidade solicitada. 

 

6 DA GESTÃO CONTRATUAL E FISCALIZAÇÃO 

 

6.1 O objetivo da gestão do contrato é assegurar o cumprimento integral das obrigações contratuais por parte 

da empresa contratada, garantindo a qualidade do fornecimento e o atendimento às necessidades da 

administração pública. 

 

6.2 O gestor do contrato deverá controlar os prazos para solicitação e entrega dos produtos, conforme 

estabelecido no cronograma contratual.  

 

6.3 A contratada deverá cumprir rigorosamente os prazos de entrega definidos em cada solicitação formal. 

 

6.4 Caso haja atraso na entrega, serão aplicadas as penalidades previstas no contrato, observadas as 

justificativas apresentadas pela contratada. 

 

6.5 O gestor do contrato manterá um canal de comunicação constante com a empresa contratada, facilitando o 

encaminhamento de demandas, esclarecimentos e notificações. 

 

6.6 Deverão ser mantidos registros detalhados de todas as entregas, inspeções, notificações e demais interações 

entre as partes, a fim de documentar o histórico da execução contratual e possibilitar a transparência e 

rastreabilidade do processo. 

 

6.7 Rotinas de Fiscalização Contratual 

 

6.7.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 

normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial 

(Lei nº 14.133/2021, art. 115, caput). 
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6.7.2 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução 

será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples 

apostila. 

 

6.7.3 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que 

o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

 

6.7.4 O órgão ou entidade poderá convocar representante da contratada para adoção de providências que 

devam ser cumpridas de imediato. 

 

6.7.5 Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o 

representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá 

informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução 

do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos 

resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

 

6.8  Preposto: 

 

6.8.1 A contratada deverá indicar, mediante declaração, um preposto, no Município, aceito pela fiscalização, 

durante o período de vigência do contrato, para representá-la administrativamente, sempre que for necessário. 

Na declaração deverá constar o nome completo, no do CPF e do documento de identidade, além dos dados 

relacionados à sua qualificação profissional. 

 

6.8.2 O preposto deverá estar apto a esclarecer as questões relacionadas às faturas dos serviços prestados, bem 

como quaisquer assuntos pertinentes ao bom andamento e execução do contrato. 

 

6.8.3 A empresa orientará o seu preposto quanto à necessidade de acatar as orientações da Administração, 

inclusive quanto ao cumprimento das Normas Internas e de Segurança e Medicina do Trabalho. 

 

6.8.4 A Contratada deverá manter preposto indicado durante todo o período contratual. 

 

6.8.5 A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do preposto da 

empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o exercício da atividade. 

 

6.9 Fiscalização: 

 

6.9.1  O acompanhamento da execução do contrato será levado a efeito pelos fiscais de contrato de cada 

secretaria, que exercerá a fiscalização técnica e a administrativa. 

 

6.10 Fiscalização Técnica: 

 

6.10.1 O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as 

condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração; 

 

6.10.2 O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências 

relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou 

dos defeitos observados. (Lei no 14.133, de 2021, art. 117, §1º); 
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6.10.3 Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para 

a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.; 

 

6.10.4 O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que demandar 

decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e 

saneadoras, se for o caso; 

 

6.10.5 No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal 

técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato; 

 

6.10.6 O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato 

sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual. 

 

6.11 Fiscalização Administrativa: 

 

6.11.1 O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 

acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos 

aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário; 

 

6.11.2 Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará 

tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências 

cabíveis, quando ultrapassar a sua competência;  

 

6.12 Gestor do Contrato: 

 

6.12.1 O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do 

contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo 

da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando 

relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da 

finalidade da administração; 

 

6.12.2 O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade 

superior àquelas que ultrapassarem a sua competência; 

 

6.12.3 O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins 

de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do 

pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 

 

6.12.4 O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei 

no 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. 

 

6.12.5 O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos 

que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades 

da Administração; 
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6.12.6 O gestor do contrato, ou, em sua ausência, o fiscal administrativo, deverá enviar a documentação 

pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor 

dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato. 

 

6.12.7 A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da fornecedora, inclusive 

perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, 

ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não implica em 

corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos. 

 

6.12.8 O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do 

contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando 

o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à 

autoridade competente para as providências cabíveis. 

 

6.13 O fiscal do contrato será o Sr. Patrícia Mendes Sena, servidora inscrita na matrícula nº 5857, 

conforme previsto na Portaria nº 165/2025. 

 

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

7.1. DO RECEBIMENTO E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO 

 

7.1.1. Do recebimento: 

 

7.1.2. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a nota 

fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do 

contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo 

de Referência e na proposta. 

 

7.1.3. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando 

em desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser 

substituídos no prazo de 15 (quinze) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da 

aplicação das penalidades. 

 

7.1.4. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda do 

contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser paga. 

 

7.1.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por 

igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências 

contratuais. 

 

7.1.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá 

ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota 

Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

 

7.1.7. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da 

nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia 

à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo. 
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7.1.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 

segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

 

7.2. Liquidação: 

 

7.2.1. A nota fiscal, e/ou fatura, deverá ser emitida em nome do Órgão Contratante e será precedida da 

execução dos objetos, conforme este Termo de Referência. 

 

7.2.2. A Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 15 (quinze) dias úteis para fins 

de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período. 

 

7.2.3. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada 

expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

 

7.2.3.1. o prazo de validade; 

7.2.3.2. a data da emissão; 

7.2.3.3. os dados do contrato e do órgão contratante; 

7.2.3.4. o período respectivo de execução do contrato; 

7.2.3.5. o valor a pagar; e 

7.2.3.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

 

7.2.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da 

despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo 

após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à contratante; 

 

7.2.5. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade 

fiscal, constatada por meio de consulta própria da Administração, mediante consulta aos sítios eletrônicos 

oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021. 

 

7.2.6. A Administração deverá: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; b) 

identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de 

contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 

 

7.2.7. Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por 

escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua 

defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 

 

7.2.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, 

bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e 

necessários para garantir o recebimento de seus créditos.  

 

7.2.9. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos 

autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 

 

7.2.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida 
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pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação.  

 

7.3. Prazo de pagamento: 

 

7.3.1. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias úteis, contados da finalização da 

liquidação da despesa, conforme seção anterior. 

 

7.3.2. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente 

entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice 

IPCA de correção monetária. 

 

7.3.3. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de alguma 

forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela Contratante, entre a 

data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:  

 

EM = I x N x VP, sendo: 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela a ser paga. 

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

I = (TX) I = 

( 6 / 100 ) I = 0,00016438 

= Percentual da taxa anual = 6% 

 

7.4. Forma de pagamento: 

 

7.4.1. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente 

indicados pelo contratado. 

 

7.4.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 

 

7.4.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

 

7.4.3.1. Imposto de Renda das Pessoas Jurídicas (IRPJ), Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL), 

Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (Cofins), e Contribuição para os Programas de 

Integração Social e Formação do Patrimônio do Servidor Público (PIS/Pasep), na forma da Instrução Normativa 

RFB nº1.234 de 11 de janeiro de 2012, conforme determina o art. 64 da Leu nº 9.430, de 27 de dezembro de 

1996; 

 

7.4.3.2. Contribuição previdenciária, correspondente a 11% (onze por cento), na forma da Instrução Normativa 

RFB nº 971 de 13 de novembro de 2009, conforme determina a Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991;  

 

7.4.3.3. Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN), na forma da Lei Complementar nº 116, de 31 

de julho de 2003, combinada com a legislação pertinente.  
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7.4.3.4. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, 

quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

 

7.4.4. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 

2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No 

entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de 

que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

 

7.5. Antecipação de Pagamento 

 

7.5.1. A presente contratação não permite a antecipação de pagamento seja parcial ou total, conforme as regras 

previstas no presente tópico. 

 

7.6. Cessão de Crédito 

 

7.6.1. Não é admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financeira, nos termos e de 

acordo com os procedimentos previstos na Instrução Normativa SEGES/ME n.º 53, de 8 de julho de 2020, por 

tratar-se de regulação adstrita ao Governo Federal, em seu âmbito da Administração Pública federal direta, 

autárquica e fundacional.  

 

7.6.2. A cessão fiduciária de direitos creditícios apenas poderá ser utilizada pela empresa contratada, quando 

houver regulamentação própria no âmbito desta Administração, às quais estarão reguladas por suas instruções 

normativas. 

 

8 DO REAJUSTE. 

 

8.1 Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a apresentação das 

propostas; 

 

8.2 Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da Contratada, os preços contratados poderão 

sofrer reajustes após o interregno de um ano, aplicando-se o índice IPCA (Índice de Preços ao Consumidor 

Amplo) exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade; 

 

8.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos 

financeiros do último reajuste; 

 

8.4 No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante pagará à Contratada a 

importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja 

divulgado o índice definitivo. Fica a Contratada obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao 

reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer; 

 

8.5 Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo; 

 

8.6 Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser 

utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor; 

 

8.7 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo; 

 

8.8 O reajuste será realizado por Apostilamento. 
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9 DAS OBRIGAÇÕES 

 

9.1 DO CONTRATANTE. 

 

9.1.1  A CONTRATANTE deverá exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, 

de acordo com as disposições insertas no termo de referência, cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;  

 

9.1.2 Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos itens adquiridos, por servidor ou comissão 

especialmente designados, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem 

como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade 

competente para as providências cabíveis;  

 

9.1.3 Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou irregularidades 

constatadas no curso da prestação dos serviços, fixando prazo para a sua correção, certificando-se que as soluções 

por ela propostas sejam as mais adequadas;  

 

9.1.4 Pagar à Contratada o valor resultante da aquisição, no prazo e condições estabelecidas neste Termo de 

Referência;  

 

9.1.5 Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura da contratada, no que couber;  

 

9.1.6 Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como:  

 

9.1.6.1 exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo reportar-se somente aos 

prepostos ou responsáveis por ela indicados;  

 

9.1.6.2 direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas;  

 

9.1.6.3 promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da Contratada, mediante a utilização destes 

em atividades distintas daquelas previstas no objeto da contratação e em relação à função específica para a qual 

o trabalhador foi contratado; e  

 

9.1.6.4 considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais do próprio órgão ou entidade 

responsável pela contratação, especialmente para efeito de concessão de diárias e passagens.  

 

9.1.7 Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento das aquisições objeto do 

contrato;  

 

9.1.8 Cientificar o órgão de representação judicial desta instituição para adoção das medidas cabíveis quando 

do descumprimento das obrigações pela Contratada;  

 

9.1.9 Arquivar, dentre outros documentos, orçamentos, termos de recebimento, aditamentos, relatórios e 

notificações expedidas. 

 

9.1.10 Decidir sobre eventuais alterações necessárias acerca da contratação, nos limites permitidos por lei, para 

melhor adequação de seu objeto. 

 

9.1.11 Colocar à disposição da contratada os elementos e informações necessários à execução do objeto; 
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9.2 DA CONTRATADA 

 

9.2.1 A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Termo de Referência, se houver seus 

anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 

execução do objeto e, ainda: 

 

9.2.2 Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, no prazo e local indicados pela Administração, em 

estrita observância das especificações do Termo de Referência, se houver, e da proposta, acompanhado da 

respectiva nota fiscal constando detalhadamente as indicações que houver, como, por exemplo, da marca, 

fabricante, modelo, tipo, procedência e prazo de garantia; 

9.2.3 O objeto deve estar acompanhado, ainda, quando for o caso, do manual do usuário, com uma versão em 

português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada; 

 

9.2.4 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os artigos 12, 13, 18 e 

26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

 

9.2.5 O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da Administração, substituir, 

reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, no prazo máximo de 10 (dez) dias o produto com 

avarias ou defeitos; 

 

9.2.6 Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto do presente termo; 

 

9.2.7 Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 

entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

 

9.2.8 Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 

as condições de habilitação e qualificação exigidas no processo licitatório; 

 

9.2.9 Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, nem 

subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas no Termo de 

Referência ou na Minuta de Contrato; 

 

9.2.10 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 

aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em 

trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

 

9.2.11 Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, 

comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que incidam 

ou venham a incidir na execução do contrato; 

 

9.2.12 Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 

 

9.2.13 Sujeitar-se a mais ampla fiscalização por parte do Contratante, prestando todos os esclarecimentos 

solicitados e atendendo às reclamações procedentes, caso ocorram; 

 

9.2.14 A empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, juntamente 

com a fatura relativa ao serviço/fornecimento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à 
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Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que 

comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) 

Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 

 

9.2.15 Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus prepostos, 

garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à 

execução do empreendimento. 

 

9.2.16 Cumprir as exigências das autoridades públicas; 

 

9.2.17 Manter, durante toda a exceção do contrato, em conformidade com as obrigações assumidas, todas as 

condições de habilitação e qualificação exigidas na contratação; 

  

10 FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO PRESTADOR/FORNECEDOR (art. 6º, inciso 

XXIII, alínea ‘h’, da Lei n. 14.133/2021)  

 

10.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade 

PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pela MENOR PREÇO.  

 

10.2. Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual descumprimento das 

condições para contratação, especialmente quanto à existência de sanção que a impeça, mediante a consulta a 

cadastros informativos oficiais, tais como:   

 

a) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo Conselho 

Nacional de Justiça <www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php>. 

b) Lista de  Inidôneos  mantida  pelo  Tribunal  de  Contas  da  União  –  TCU 

<https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=704144:3:26129291011010::NO:3,4,6::>; 
c) Para a consulta de fornecedores(as) de pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas das alíneas 

acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU <https://certidoes- apf.apps.tcu.gov.br/>. 

 

10.3. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa prestadora/fornecedora e de seu sócio 

majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável 

pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por 

intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

 

10.4. Caso conste na Consulta de Situação do Prestador a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o 

gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas. 

 

10.5. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de aquisição similares, 

dentre outros. 

 

10.6. A Contratada será convocada para manifestação previamente a uma eventual negativa de contratação. 

 

10.7. É dever da Contratada manter atualizada a respectiva documentação de habilitação ou encaminhar, 

quando solicitado pela Administração, a respectiva documentação atualizada. 

 

10.8. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles 
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legalmente permitidos. 

 

10.9. Se a Contratada for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 

prestador/fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de 

capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, 

forem emitidos somente em nome da matriz. 

 

10.10. Serão aceitos registros de CNPJ de prestador/fornecedor matriz e filial com diferenças de números de 

documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento 

dessas contribuições. 

 

10.11. Para fins de contratação, deverá o prestador/fornecedor comprovar os seguintes requisitos de 

habilitação: 

 

10.11.1. Habilitação jurídica:  

10.11.2. Registro comercial, no caso de empresa individual ou requerimento de empresário(a) no caso de 

MEI, indicando ramo de atividade compatível com o objeto licitado. 

10.11.3. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social e suas alterações posteriores ou instrumento 

consolidado devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por 

ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores em exercício. 

10.11.4. Inscrição do ato constitutivo e alterações no registro civil das pessoas jurídicas, no caso de 

sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício. 

10.11.5. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento 

no país e, ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a 

atividade assim o exigir. 

10.11.6. Cópia de cédula de identidade ou qualquer outro documento oficial de identificação com foto dos(as) 

sócios(as), diretores(as) ou do(a) proprietário(a) da empresa. 

 

10.12.   Regularidade fiscal, social e trabalhista: 

10.12.1. Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Jurídicas; 

10.12.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal ou estadual, relativo ao domicílio ou sede do 

licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  

10.12.3. Certidão negativa de débitos relativos aos tributos federais e à dívida ativa da União; 

10.12.4. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, relativa à atividade 

em cujo exercício contrata ou concorre;  

10.12.5. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, relativa à atividade em 

cujo exercício contrata ou concorre; 

10.12.6. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

10.12.7. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação 

de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis 

do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 
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10.12.8. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos municipais relacionados ao objeto licitatório, deverá 

comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda Municipal do seu domicílio ou sede, 

ou outra equivalente, na forma da lei;  

10.12.9. Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou empresa de pequeno 

porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo 

que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação. 

 

10.13. Qualificação Econômico-Financeira:  

10.13.1. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante; 

 

10.14. Qualificação Técnica:  

10.14.1. Comprovação de aptidão para o fornecimento em características, quantidades e prazos compatíveis com 

o objeto desta licitação, ou com o item pertinente, mediante a apresentação de atestado(s) fornecido(s) por 

pessoas jurídicas de direito público ou privado.  

10.14.2. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos 

atestados apresentados, apresentando, dentre outros documentos, cópia do contrato que deu suporte à 

contratação, endereço atual da contratante e local em que foram prestados os serviços. 

10.14.3. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e o somatório de 

diferentes atestados executados de forma concomitante. 

10.14.4. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do 

fornecedor. 

10.14.5. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos 

atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, 

endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos. 

 

10.15. DECLARAÇÕES: 

10.15.1. Além da Declaração Única, preenchida no momento de cadastro da proposta E NO ANEXO II DESTE 

EDITAL, no caso de aquisição de serviços, inclusive de engenharia, apresentar as declarações abaixo: 

10.15.2. Declaração de que tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o 

cumprimento das obrigações do objeto desta licitação OU Atestado de Vistoria Técnica, nos termos do artigo 

63, § 2º da Lei N.º 14.133/2201, devendo ser agendada com o Setor de Engenharia do Município, nos telefones 

(74) 3258-1125/32, quando necessário. 

10.15.3. Os documentos exigidos para habilitação relacionados nos subitens acima, deverão ser apresentados em 

meio digital pelos(as) licitantes, EXCLUSIVAMENTE, por meio de funcionalidade presente no sistema 

(upload), anexando-os ao E-MUNICIPIO no sistema eletrônico. 

10.15.4. Somente mediante autorização do(a) pregoeiro(a) e, em caso de indisponibilidade do sistema, será aceito 

o envio da documentação por meio do e-mail <licitacoesbx@gmail.com>. 

10.15.5. Não serão aceitos documentos com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente 

permitidos. 
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10.15.6. Se o(a) licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o(a) licitante 

for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, com exceção daqueles documentos que, pela 

própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

10.15.7. A declaração do(a) vencedor(a) acontecerá no momento posterior à fase de habilitação. 

10.15.8. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que o(a) licitante 

qualificado(a) como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarado(a) vencedor(a), uma vez que 

atenda a todas as demais exigências do Edital. 

10.15.9. A certidão de regularidade fiscal/trabalhista emitida por meio eletrônico apresentada com prazo de 

validade expirado por quaisquer licitantes ensejará verificação pelo(a) pregoeiro(a) e/ou equipe de apoio, no site 

oficial do respectivo órgão e, se comprovada a regularidade, será juntado aos autos a respectiva certidão. 

10.15.10. Para licitante(s) enquadrado(a)(s) como ME/EPP/MEI, caso a diligência seja infrutífera, persistindo 

a irregularidade junto ao Fisco, o(a) pregoeiro(a) concederá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, após a declaração 

de vencedor(a), para apresentação da Certidão Negativa de Débitos ou Certidão Positiva com Efeitos de Negativa 

pelo(a) referido(a) licitante. 

10.15.11. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da Administração Pública, quando 

requerido pelo(a) licitante, mediante apresentação de justificativa. 

10.15.12. A não regularização no prazo previsto no item 12.10 acarretará a inabilitação do(a) licitante, sendo 

facultada a convocação dos(as) licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de 

classificação, seguir-se outra microempresa e/ou empresa de pequeno porte com alguma restrição na 

documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização. 

10.15.13. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o(a) pregoeiro(a) 

suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma. 

10.15.14. Será inabilitado(a) o(a) licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer 

dos documentos exigidos ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital. 

10.15.15. Não serão aceitos “protocolos de entrega” ou “solicitação de documento” em substituição aos 

documentos requeridos no Edital e seus anexos. 

10.15.16. As atividades previstas no Contrato Social dos(as) licitantes devem ser compatíveis com o objeto da 

licitação. 

10.15.17. Poderá o(a) pregoeiro(a) declarar erro formal, desde que não implique desobediência à legislação e 

for evidente a vantagem para a Administração Pública, devendo também, se necessário, promover diligências 

para dirimir dúvida(s), em nome do princípio do formalismo moderado. 

10.15.18. Não constituirá causa de inabilitação ou desclassificação, a irregularidade formal que não afete o 

conteúdo ou a idoneidade do documento. 

10.15.19. Constatado, através de diligências, o não atendimento ao estabelecido, o(a) pregoeiro(a) considerará 

o(a) proponente inabilitado(a) e prosseguirá a sessão. 

10.15.20. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o(a) licitante será 

declarado(a) vencedor(a). 

10.15.21. Todos os documentos deverão estar perfeitamente legíveis. 

 

11 DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES. 
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11.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, com dolo ou culpa o participante 

que: 

  

11.1.1 dar causa à inexecução parcial do contrato; 

11.1.2 dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento 

dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

11.1.3 dar causa à inexecução total do contrato; 

11.1.4 deixar de entregar a documentação exigida ou não entregar qualquer documento que tenha sido 

solicitado pelo órgão licitante; 

11.1.5 Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em 

especial quando: 

11.1.5.1 recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

11.1.5.2 pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva;  

11.1.5.3 deixar de apresentar amostra, quando exigida; 

11.1.5.4 apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações requeridas;  

11.1.6 não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado 

dentro do prazo de validade de sua proposta; 

11.1.7 recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou retirar o 

instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração 

11.1.8 ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;  

11.1.9 apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante 

a licitação ou a execução do contrato;  

11.1.10 fraudar o procedimento ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

11.1.11 comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: 

11.1.11.1 agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

11.1.11.2 induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

11.1.11.3 apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

11.1.12 praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

11.1.13 praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

11.1.14 praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação; 

 

11.2 Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de 

participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os participantes, em qualquer momento 

do processo. 

 

11.3 Com fulcro na Lei 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos 

participantes as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal: 

 

11.3.1 advertência;  

11.3.2 multa;  

11.3.3 impedimento de licitar e contratar;  

11.3.4 declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes da 

punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

 

11.4 Na aplicação das sanções serão considerados: 

 

11.4.1 a natureza e a gravidade da infração cometida; 
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11.4.2 as peculiaridades do caso concreto; 

11.4.3 as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

11.4.4 os danos que dela provierem para a Administração Pública;  

11.4.5 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 

órgãos de controle.  

 

11.5 A sanção prevista na cláusula 11.3.1 será aplicada exclusivamente pela infração administrativa prevista 

na cláusula 10.1.1, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave. 

 

11.6 A sanção prevista na cláusula 11.3.2, calculada na forma do edital ou do contrato, não poderá ser inferior 

a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do contrato licitado ou celebrado 

com contratação direta e será aplicada ao responsável por qualquer das infrações administrativas previstas no 

item 10, deste Termo de Referência.  

 

11.7 A sanção prevista na cláusula 11.3.3 será aplicada ao responsável pelas infrações administrativas 

previstas nas cláusulas 11.1.2, 11.1.3, 11.1.4, 11.1.5, 11.1.6 e 11.1.7, quando não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública do 

ente que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.  

 

11.8 A sanção prevista na item 11.3.4 será aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas 

nas item 11.1.8, 11.1.9, 11.1.10, 11.1.11 e 11.1.12, bem como pelas infrações administrativas previstas nas item 

11.1.2, 11.1.3, 11.1.4, 11.1.5, 11.1.6 e 11.1.7, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção 

referida na item 11.7 deste Termo de Referência, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da 

Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e 

máximo de 6 (seis) anos. 

 

11.9 As sanções previstas nas item 11.3.1, 11.3.3 e 11.3.4, poderão ser aplicadas cumulativamente com a 

prevista na item 11.3.2. 

 

11.10 Os atos previstos como infrações administrativas nas leis que versam sobre as licitações e contratos da 

Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 

2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e a 

autoridade competente definidos na referida Lei.  

 

11.11 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente 

devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia 

prestada ou será cobrada judicialmente. 

 

11.12 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 

assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na 

Lei nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente as legislações pertinentes. 

 

11.13 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do 

infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da 

proporcionalidade. 

 

11.14 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no em livro próprio, mantido nesta Administração. 
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11.15 A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de responsabilização a 

ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias 

conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.  

 

11.16 Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e 

impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver 

proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso 

com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias 

úteis, contado do recebimento dos autos. 

 

11.17 Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido 

no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

 

11.18 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 

sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

 

11.19 A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 

integral dos danos causados. 

 

11.20 A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 

integral dos danos causados à Administração. 

 

12 ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

 

12.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no 

Orçamento da Administração. 

 

12.1.1. A contratação será atendida pela seguinte dotação: 

 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

 

12.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

 

13 DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

13.1 A Administração reserva-se no direito de impugnar os serviços prestados, se esses não estiverem de acordo 

com as especificações contidas neste Termo de referência. 

 

13.2 Os casos omissos serão resolvidos com base nos dispositivos contantes na Lei Federal 14.133/2021. 

 

13.3 Fica eleito o foro da Comarca de Ipirá/BA como único e competente para dirimir quaisquer demandas 

do presente contrato, por mais privilegiado que outro possa ser. 
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14 DA ELABORAÇÃO DO TERMO DE REFERENCIA  

14.1 O presente termo de referência foi elaborado pelo departamento de planejamento e compras do 

Município de Baixa Grande/Bahia, a pedido da Secretaria Municipal de Assistencia Social e enviado para 

aprovação pela Secretária da referida pasta, a  Sra. CAROLINA GONCALVES DE OLIVEIRA. 

 

 

 

___________________________________ 

Patrícia Mendes Sena 

Departamento de Planejamento e Compras 
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V- MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO 

 

PREGÃO ELETRÔNICO SRP N° 023/2026 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.º XX/2026 

 

Aos XX dias do mês de XX do ano de 2024, MUNICÍPIO DE BAIXA GRANDE, ESTADO DA BAHIA, 
através da Prefeitura Municipal, CNPJ/MF sob o n 13.794.912.0001-24, com sede na Av 02 de Julho, 737, Centro, 

Baixa Grande/Ba - CEP 44.620, denominada simplesmente ÓRGÃO GERENCIADOR, neste ato representado pelo 
Excelentíssimo Senhor Prefeito, xxxxxxxxx, brasileiro,  casado, capaz, portador da cédula de identidade RG 

nºxxxxxxxx SSP/BA, inscrito no CPF/MF sob nº. xxxxxxx, residente na cidade de Baixa Grande-Ba, formaliza a 
presente Ata de Registro de Preços (ARP), decorrente da licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO SRP 

N.º 023/2026, oriunda do Processo Administrativo Nº x x /2026, a qual se constitui em documento vinculativo 

e obrigacional às partes, sujeitando- se as partes às normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 e em 
conformidade com as disposições a seguir: 

PROMITENTE FORNECEDOR 

NOME FANTASIA:  
RAZÃO SOCIAL  CNPJ  

ENDEREÇO  CEP  

BAIRRO CIDAD
E 

 ESTADO  

E-MAIL  TELEFONE (  ) 

DADOS BANCÁRIOS BANCO: AGÊNCIA: CONTA: 

NOME DO 
REPRESENTANTE 
LEGAL 

 CPF 
REPRESENTANT
E 

LEGAL 

 

RG 
REPRESENTANTE 
LEGAL 

 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

1.1 A presente Ata tem por objeto o Registro de Preços para possível e eventual contratação de empresa 

para fornecimento dos xxxxxxxxxxxxxxxxx, conforme Termo de Referência – Anexo xxxx. 

1.2 Os preços da PROPONENTE constantes desta Ata de registro de preços ficam declarados 

registrados para fins de cumprimento deste instrumento e do Contrato que porventura venha a ser firmado 

entre a PROPONENTE e a Administração. 

1.3 A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações que deles 

poderão advir, ficando-lhe facultado a utilização de outras licitações, sendo assegurado ao beneficiário do 

registro preferência em igualdade de condições. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – PREÇO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

2.1 ........................................................................................................................................ O valor da 

presente Ata de registro de preços é R$ .......................................................................................... ), 
constantes da proposta de preços apresentada no Pregão Eletrônico SRP nº ...../2025, que é parte integrante 

deste instrumento, independente de transcrição, fixo e irreajustável, inclusos todos os custos e despesas 

decorrentes de transporte, seguros, impostos e taxas de qualquer natureza. Valor dos itens: (planilha de 

preços com os respectivos valores). 



 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BAIXA GRANDE 

Av. Dr Heraldo Alves Miranda, 737 - Centro - Baixa Grande 

 BA - CEP: 44620-000  
 

 

 

ITE

M 
DISCRIMINAÇÃO 

UNIDAD
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TOTA

L 

01       

02       

03       

 

2.2 DO CADASTRO DE RESERVA  

A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços, se houver, constará como anexo 

desta Ata. 

2.3 CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: 

2.3.1 Os pagamentos devidos à Contratada serão efetuados através de cheque, ordem bancária ou crédito 

em conta corrente, no prazo de até 30 (trinta) dias corridos, contados da data da apresentação da Nota 

Fiscal/Fatura, devidamente atestada a execução contratual, desde que não haja pendência a ser regularizada 

pelo contratado. 

2.3.2 Para fins de pagamento, a CONTRATADA deverá encaminhar ao CONTRATANTE a nota fiscal 

correspondente acompanhado das certidões de Regularidade Fiscal, Social e Trabalhista. 

2.3.3 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução 

do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e 

comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do 

objeto da contratação. 

CLÁUSULA TERCEIRA – DA VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE 

PREÇOS, CADASTRO RESERVA 

 

3.1. Esta Ata de Registro de preços tem validade de 01 (um) ano, a contar da data de sua publicação do 

PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso. 

 

3.1.1 O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio 

instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício 

financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, 

quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 

3.1.2 Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da 

disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 

3.2 A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade 

interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização 

de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021. 
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3.2.1 O instrumento contratual de que trata o item 3.2 deverá ser assinado no prazo de validade da ata de 

registro de preços. 

 

3.3 Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 

124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

3.4 Após a homologação da licitação, deverão ser observadas as seguintes condições para formalização 

da ata de registro de preços: 

3.4.1 Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser observada a 

possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no edital e 

se obrigar nos limites dela; 

 

3.4.2 Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que: 

3.4.2.1 Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário, 

observada a classificação da licitação; e 

3.4.2.2 Mantiverem sua proposta original. 

3.4.3 O registro a que se refere o item 3.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para 

o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 

3.4.4 Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas 

propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 

 

3.5 A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva somente será efetuada quando 

houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

a) Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições 

estabelecidos no edital; e 

b) Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços. 

3.6 O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará 

disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

3.7 Após a homologação da licitação, o licitante mais bem classificado será convocado para assinar a 

ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação, sob pena de decair o 

direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

3.7.1 O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação 

do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e 

que a justificativa seja aceita pela Administração. 

 

3.8 A ata de registro de preços será assinada e disponibilizada no Sistema de Registro de Preços. 

3.9 Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos 

no edital ou no aviso de contratação, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do 

cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo 

primeiro classificado. 

3.10 Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 3.4.2.1, aceitar a contratação nos termos do 

item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, 

poderá: 

3.10.1 Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços foram 

registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo 

que acima do preço do adjudicatário; ou 
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3.10.2 Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores 

remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

3.11 A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 

estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica 

para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

CLÁUSULA QUARTA – OBRIGAÇÕES DA PROPONENTE 

   Além das obrigações previstas no edital e seus anexos, compete a proponente: 

 

4.1 Cumprir, integralmente, sob pena de cancelamento da presente Ata de registro de preços todas as 

cláusulas constantes dos contratos por ventura firmados. 

4.2 Cumprir a presente Ata de Registro de Preços, nos termos aqui dispostos, sem prejuízo da cobrança 

da multa correspondente ao período total do atraso. 

CLÁUSULA QUINTA – INCIDÊNCIAS FISCAIS 

 

5.1 Os tributos (impostos, taxas, emolumentos, contribuições fiscais e para fiscais) que sejam devidos 

em decorrência direta ou indireta da presente Ata, serão de exclusiva responsabilidade do contribuinte, assim 

definido nas Normas tributárias. 

5.2 A PROPONENTE declara haver levado em conta, na apresentação de sua proposta os tributos, 

emolumentos, contribuições fiscais e parafiscais, encargos trabalhistas e todas as despesas incidentes sobre 

a compra de matéria, não cabendo quaisquer reivindicações devidas a erros nesta avaliação, para efeito de 

solicitar revisão de preços por recolhimentos determinados pela autoridade competente. 

CLÁUSULA SEXTA – ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

6.1 Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos 

preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, 

nas seguintes situações: 

 

6.1.1 Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis 

ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos 

termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 

6.1.2 Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a 

superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados; 

6.1.3 Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de reajustamento ou 

repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

6.1.3.1 No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previstos para 

a contratação; 

6.1.3.2 No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a 

contratação. 

CLÁUSULA SÉTIMA – NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 

 

7.1 Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 

superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do preço 

registrado. 
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7.1.1 Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado 

do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas. 

7.1.2 Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de 

reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado e 

não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado. 

 

7.1.3 Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento 

da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa. 

 

7.2 Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades que 

tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a conveniência e a 

oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, observado o disposto no art. 

124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

7.2.1 Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação 

comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às 

condições inicialmente pactuadas. 

 

7.2.2 Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço 

registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as 

obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item 9.1, sem 

prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável. 

7.2.3 Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o gerenciador 

convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam manter 

seus preços registrados, observado o disposto no item 3.5. 

 

7.2.4 Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento 

da ata de registro de preços e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa. 

7.2.5 Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço registrado, 

o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores 

praticados pelo mercado. 

 

7.2.6 O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado 

contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que 

avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

CLÁUSULA OITAVA – REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA 

DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

8.1 As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços poderão 

ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades participantes e não 

participantes do registro de preços. 

 

8.2 O remanejamento somente poderá ser feito: 

8.2.1 De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou 
8.2.2 De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante. 

8.3 O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar será 

considerado participante para efeito do remanejamento. 
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8.4 Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não 

participante, serão observados os limites previstos no Decreto nº 192/2024. 

8.5 Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a redução 

do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que haja prévia 

anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados. 

8.6 Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal ou de 

Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições 

nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente do remanejamento dos itens. 

8.7 Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade 

gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, a distribuição das quantidades para 

a execução descentralizada será por meio do remanejamento. 

 

CLÁUSULA NONA – CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS 

PREÇOS REGISTRADOS 

 

9.1 O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 

 

9.1.1 Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 

9.1.2 Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela 

Administração sem justificativa razoável; 

 

9.1.3 Não aceitar manter seu preço registrado; ou 

 

9.1.4 Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.1.1.1 Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 

14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de 

registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão fundamentada, 

decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem 

os efeitos da sanção. 

9.2 O cancelamento de registros será formalizado por despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, 

garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa. 

 

9.3 Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá 

convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação. 

 

9.4 O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata 

de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas 

e justificadas: 

9.4.1 Por razão de interesse público; 
9.4.2 A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 

9.4.3 Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se superior 

ou inferior ao preço registrado, nos termos do Decreto 192/2024. 

CLÁUSULA DÉCIMA – DA VEDAÇÃO DE ACRÉSCIMOS  

 

10.1 É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS PENALIDADES 
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11.1.1 O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas 

no edital. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços que, 

convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a ata. 

11.2 É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do 

pactuado nesta ata de registro de preço, exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às 

contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a 

aplicação da penalidade. 

11.3 O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências 

previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do registro do 

fornecedor. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – CONDIÇÕES GERAIS 

12.1 As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as 

obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, 

encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO IV do Edital. 

12.2 Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 03 (três) vias de igual teor, que, 

depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO FORO 

 

13.1 Fica eleito o foro da Comarca de BAIXA GRANDE/BA, como o competente para dirimir questões 

decorrentes do cumprimento desta Ata de Registro de Preços, renunciando as partes a qualquer outro, por 

mais privilegiado que seja. 

 

 

BAIXA GRANDE/BA,  de  de 2026. 

 

XXXXXXXXXXXXXXXX 

PREFEITO MUNICIPAL 

 

XXXXXXXXXXXXX, 

CNPJ.:XXXXXXXXXXXXXX 

FORNECEDOR/PROPONENTE 

 

 

TESTEMUNHAS: 

NOME: ___________________________ 

CPF: _____________________________ 

NOME: ___________________________ 

CPF: _____________________________ 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BAIXA GRANDE 

Av. Dr Heraldo Alves Miranda, 737 - Centro - Baixa Grande 

 BA - CEP: 44620-000  
 

 

 

 
ANEXO VI 

 

MINUTA DO CONTRATO 

 

CONTRATO Nº _____/2026 

PREGÃO N° _____/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO DE N° ____/2026 

 

CONTRATO DE FORNECIEMNTO QUE ENTRE SI CELEBRAM, DE UM LADO O MUNICÍPIO 

DE BAIXA GRANDE-BA E DO OUTRO LADO A EMPRESA ___________. 

PREÂMBULO: 

O MUNICÍPIO DE BAIXA GRANDE, ESTADO DA BAHIA, através da Prefeitura Municipal, pessoa 

jurídica de direito público, inscrita no CNPJ sob o nº 13.794.912.0001-24, com sede na Av 02 de Julho, 737, 

Centro, Baixa Grande/Ba - CEP 44.620-000, neste ato representado pelo Excelentíssimo Senhor Prefeito, 

XXXXXXXXXXXXXXX, brasileiro,  casado, capaz, portador da cédula de identidade RG nº. 

XXXXXXXX XX SSP/BA, inscrito no CPF/MF sob nº. XXXXXXXXXXXXXX, residente na cidade de 

Baixa Grande-Ba, denominado CONTRATANTE, e de outro lado a empresa ______________________, 

inscrita no CNPJ sob nº ________________, sediada à ________________________, representado pelo(a) 

Sr(ª). _______, portador(a) do RG nº __________ expedidor SSP/____ e CPF sob nº __________________, 

doravante denominado CONTRATADA resolvem firmar o presente contrato de fornecimento, como 

especificado no seu objeto, em conformidade com PROCESSO ADMINISTRATIVO XXX/2026, PREGÃO 

ELETRÔNICO O Nº XXX/2026, sob a referência da Lei Federal nº 14.133/2021, ficando as partes sujeitas 

à Lei e às seguintes cláusulas e condições. 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

 

1.1. Este Contrato tem como objeto Contratação de empresa para fornecimento de 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, nas quantidades estimadas nos Anexos deste Contrato e Termo de 

Referência. 

1.2. Objeto da contratação: 

 

ITEM DESCRIÇÃO QTDE. UNID. 
VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR 

TOTAL 

1 xxxx xxxxxxxx xxxxxxxx   

2 xxxxxxx Xxxxxxx xxxxxxxxx   

3 xxxxxx xxxxxxxx xxxxxxxx   

TOTAL 
R$ 

 

 

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.3.1. O Termo de Referência; 

1.3.2. Aviso de dispensa de licitação; 

1.3.3. A Proposta do contratado; 

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de XXX contados do(a) XXXXXXXX, prorrogável por até 10 

anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 

2.1.1. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que 

as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o 

contratado.  
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CLÁUSULA TERCEIRA – REGIME DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS  

3.1. O regime de execução contratual, assim como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação 

e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

 

 

CLÁUSULA QUARTA – MODELO DE GESTÃO CONTRATUAL  

4.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 

normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou 

parcial. 

4.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução 

será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples 

apostila. 

4.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que 

o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

4.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam 

ser cumpridas de imediato. 

4.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o 

representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que 

conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para 

execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver e das sanções 

aplicáveis, dentre outros. 

4.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos 

respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).  

4.7. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições 

estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração.  

4.8. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas 

à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos 

observados.  

4.9. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações para a 

correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.   

4.10. O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão 

ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, 

se for o caso.  

4.11. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal 

do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.  

4.12. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob 

sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual. 

4.13. O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 

acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos 

aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário. 

4.14. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuará 

tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências 

cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. 

4.15. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do 

contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a 

exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, 

elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de 

atendimento da finalidade da administração.  

4.16. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para 

fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação 

e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.  

4.17. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelo fiscal do contrato, de todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à 

autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.  
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4.18. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da 

Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.  

4.19. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos 

objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento 

das atividades da Administração. 

4.20 O fiscal do contrato será o Sr. xxxxxxxxxx , servidor inscrito na matrícula nº xxxxx conforme previsto 

na Portaria nº xxxx/2xxx 

CLÁUSULA QUINTA – SUBCONTRATAÇÃO 

5.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 

CLÁUSULA SEXTA - PREÇO 

6.1. O valor total da contratação é de R$.......... (.....) 

6.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução 

do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e 

comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do 

objeto da contratação. 

 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

 

Recebimento do Objeto 

7.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a nota 

fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do 

contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no 

Termo de Referência e na proposta. 

7.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando 

em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser 

substituídos no prazo de XX (...) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da 

aplicação das penalidades. 

7.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de XXXX(XXXX) dias úteis, a contar do recebimento da 

nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e 

quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado. 

7.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por 

igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências 

contratuais. 

7.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá 

ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota 

Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

7.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da 

nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise 

prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo. 

7.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 

segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

 

Liquidação 

7.8. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de XX (XXXX) dias 

úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período. 

7.9. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança 

equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:  

a) o prazo de validade; 

b) a data da emissão;  

c) os dados do contrato e do órgão contratante;  

d) o período respectivo de execução do contrato;  
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e) o valor a pagar; e  

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

7.10.  Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 

circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as 

medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao 

contratante; 

7.11.  A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da 

comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta própria do Município, na 

impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à 

documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.    

7.12. A Administração deverá: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; 

b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, que 

implique proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 

7.13. Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por 

escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua 

defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 

7.14. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 

contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 

pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.   

7.15. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual 

nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.  

7.16. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 

decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação.   

 

Prazo de pagamento 

7.17. O pagamento será efetuado no prazo de até XX (XXXXX) dias úteis contados da finalização da 

liquidação da despesa, conforme seção anterior. 

7.18. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante 

aplicação do índice XXXX (indicar o índice) de correção monetária. 

 

Forma de pagamento 

7.19. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 

corrente indicados pelo contratado. 

7.20. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 

7.21. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

7.21.1. Imposto de Renda das Pessoas Jurídicas (IRPJ), Contribuição Social sobre o  Lucro Líquido (CSLL), 

Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (Cofins), e Contribuição para os Programas de 

Integração Social e Formação do Patrimônio do Servidor Público (PIS/Pasep), na forma da Instrução 

Normativa RFB nº1.234 de 11 de janeiro de 2012, conforme determina o art. 64 da Leu nº 9.430, de 27 de 

dezembro de 1996; 

7.21.2. Contribuição previdenciária, correspondente a 11% (onze por cento), na forma da Instrução 

Normativa RFB nº 971 de 13 de novembro de 2009, conforme determina a Lei nº 8.212, de 24 de julho de 

1991; e, 

7.22.3. Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN), na forma da Lei Complementar nº 116, de 

31 de julho de 2003, combinada com a legislação pertinente.  

7.21.3. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na 

fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

7.22. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, 

de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. 

No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento 

oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
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CLÁUSULA OITAVA- DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

8.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados 

no Orçamento deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

I. Gestão/Unidade:  

II. Fonte de Recursos:   

III. Programa de Trabalho:  

IV. Elemento de Despesa:  

V. Plano Interno:  

VI. Nota de Empenho: 

8.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.  

 

CLÁUSULA NONA – DO REAJUSTE DE PREÇO 

9.1 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do 

orçamento estimado, em __/__/__. 

9.2 Após o interregno de um ano, os preços iniciais poderão ser reajustados, mediante a aplicação, pelo 

contratante, do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), exclusivamente para as obrigações 

iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

9.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos 

financeiros do último reajuste. 

9.4 No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao 

contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente 

tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  

9.5 Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 

definitivo(s). 

9.6 Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma 

não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser 

determinado(s) pela legislação então em vigor. 

9.7 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

9.8 O reajuste será realizado por apostilamento. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

10.1. São obrigações do Contratante: 

10.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato 

e seus anexos; 

10.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

10.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 

fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

10.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 

10.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da 

execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do 

objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021; 

10.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, 

forma e condições estabelecidos no presente Contrato; 

10.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  

10.9. Cientificar o órgão de representação judicial do Município para adoção das medidas cabíveis quando 

do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

10.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 

presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou 

de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

10.11. A Administração terá o prazo de 30 (trintas) dias, a contar da data do protocolo do requerimento para 

decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.  
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10.12. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo 

contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias. 

10.13. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em 

decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

11.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, 

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 

objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

11.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa 

do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

11.3. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 

entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

11.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior 

(art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

11.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 

fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 

execução ou dos materiais empregados; 

11.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e 

qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou 

o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos 

pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 

11.7. O contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota 

Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade 

Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que 

comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) 

Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  

11.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, 

comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 

responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 

11.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal 

ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 

11.10. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 

acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

11.11. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 

as condições exigidas para habilitação na licitação;  

11.12. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 

pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de 

cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

11.13. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do 

contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da 

Lei n.º 14.133, de 2021); 

11.14.  Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;  

11.15. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do 

objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, 

de 2021. 

11.16. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas 

de segurança do contratante; 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA– GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII e XIII) 

12.1 Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 
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CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, 

XIV) 

13.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento 

dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

13.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

13.2.1. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

13.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e 

“d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave 

(art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

13.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 

alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que 

justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

13.2.4. Multa: 
13.2.4.1. moratória de .....% (..... por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 

inadimplida, até o limite de ...... (.......) dias; 

13.2.4.2.  compensatória de ......% (....... por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução 

total do objeto. 

13.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021) 

13.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 

156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

13.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 

13.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada 

da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

13.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de XX (XXXX) dias, a contar da data do recebimento da comunicação 

enviada pela autoridade competente. 

13.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 

ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da 

Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar. 

13.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 

órgãos de controle. 

13.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 

licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 

12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 

procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 
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13.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso 

do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para 

provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão 

estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou 

à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, 

observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia 

(art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 

13.9.  O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 

sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 

publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de 

Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 16 1, da Lei nº 14.133, 

de 2021). 

13.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

13.11. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa 

e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os 

créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos 

que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME 

nº 26, de 13 de abril de 2022.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA– DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

14.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra 

antes do prazo estipulado para tanto. 

14.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a 

conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado 

para o contrato. 

14.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado: 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e   

14.3. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido 

cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

14.3.1. O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o Contratante, quando esta 

não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais 

lhe oferece vantagem. 

14.3.2. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a 

notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência 

desse dia. 

14.3.3. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com menos de 

2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da 

comunicação.  

14.4. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo 

nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, 

assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

14.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

14.4.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a rescisão 

se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

14.4.2.1. Se a 

operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para 

alteração subjetiva. 

14.5. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

14.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

14.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

14.5.3. Indenizações e multas. 
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14.6. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-

financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da 

Lei n.º 14.133, de 2021).  

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA –DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

15.1 Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, 

de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 

8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – ALTERAÇÕES 

16.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, 

de 2021. 

16.2 O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que 

se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

16.3 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA– PUBLICAÇÃO 

17.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial 

na Internet, em atenção ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 

7.724, de 2012. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA– FORO 

 

18.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Ipirá, Bahia, para dirimir os litígios que decorrerem da execução 

deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 

14.133/21. 

18.2. Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas) vias de 

igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes.  

 

 

XXXXXXX-BA, __ de __________ de 20xx. 

 

 

___________________________________________ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE XXXX XXXX 

REPRESENTANTE – XXXXXXXX 

PREFEITO MUNICIPAL 

 

 

__________________________________________ 

EMPRESA 

REPRESENTANTE - XXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

CONTRATADA 

 

 

TESTEMUNHAS: 

 

________________________________               _________________________________ 

CPF Nº:                                                                  CPF Nº: 

 

 

 



 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BAIXA GRANDE 

Av. Dr Heraldo Alves Miranda, 737 - Centro - Baixa Grande 

 BA - CEP: 44620-000  
 

 

 

 
ANEXO VII 

 
PREGÃO ELETRÔNICO SRP N° 023/2026 

ANEXO VIII - DADOS PARA ASSINATURA DA ATA DE REGISTRO DE 

PREÇOS/CONTRATO 
 

 

PROPONENTE 
NOME DA EMPRESA  

C.N.P.J. N.º  

ENDEREÇO  

TELEFONE  E-MAIL  

 

 

 

REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA 
NOME COMPLETO  

C.I. Nº  

C.N.P.J. N.º  

NACIONALIDADE  ESTADO CIVIL  

ENDEREÇO RESID.  

 

 

 

DADOS BANCÁRIOS 
NOME DO BANCO  N.º DO BANCO  

NOME DA AGÊNCIA  N.º DA 
AGÊNCIA 

 

N.º CONTA CORRENTE  

 

 

 ,  de  de  . Local e data 
 

 

 

Assinatura Representante Legal e Carimbo 

 


